CALDEIRAS 

CONTERMA 
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CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


RUA  CAPOTE  VALENTE 
1336 

_ TEL.:  65-3717 


CONTERMA 


CAIXA  POSTAL  2519 
SÀO  PAULO 


nuOTBCA  DO 

jdoAÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22.789,  DE  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marques  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — - João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

TELEFONES  : 


Presidência 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete  31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 


Gabinete  do  Diretor 


Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  . . . 31-2577 

Serviço  de  Controle  Geral  . . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas.  31-2655 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações  . . . 
Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização  

Seção  de  Controle  Codif.  . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2540 

31-2571 

31-2571 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 


micos   

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   


22-0075 

32-5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  

Divisão  de  Exportação 


31-3097 

31- 2732 

32- 7931 
32-7931 
31-2538 


Armazém  de  / 

Açúcar  J Av  Brasii  34-0919 

Garagem  ) 

Arquivo  Geral . . \ 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  ._ 

Serviço  de  Fiscalização 
Serviço  de  Arrecadação  


31-2775 

31-3084 

31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  Social  e Financeiro..  31-273» 
Serviço  Técnico  Agronômico,  31 -jtw 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-dim 
Setor  de  Engenharia  3l-oU9& 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  

Seção  Administrativa  

Federação  dos  Plant.  Cana  do 

Brasil  

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília. 
Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 2"  andar 


31-3370 

31-2839 

31-2839 

31-3082 

31-2656 

31-2720 

2-3761 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  de  Atcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 

álcool-acucareira  do  Brasil 

> 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  11U5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 
Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 69  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1*  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Se  o caso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

§0L  lle&iui  gujL  prtfthfcgira 

e suas  associadas 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


CODISTIL 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além.  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  industria  Açu- 
careira do  Brasil. 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-647Ó 


ARANDO 


C . WVO  E m/T  7 


TRANSPORTANDO 


NIVELANDO 


Trator 

DEUIZ 

"DM  75" 

à/m/ fia  ta  üaSaff/oâ  fieâadaà 
na  aaria/finia  e wmiiuçãeâ 


MOTOR  DIESEL 

75  HP 

A 1800  RPM 


SISTEMA 
HIDRÁULICO: 
3 PONTOS 


Êtí  &laf>Fabiôl3a8t6s 


*C,0  l «ti4' 


RUA  TEOFILO  OTONI,  83 


RIO 


SERVINDO  HÁ  MAIS  DE  38  ANOS.  COM  EQUIPAMENTOS  MUNOIalmENTE  FAMOSOS.  Ã INDUSTRIA.  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


Problemas  com  vácuo ? 
CONSULTE  NASH 

NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LTDA. 


NASH  ENGINEERING  C°,  S.  NORWALK 
(CONNJ-U.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 
Vácuo  até 

28" Hg.  =0,5"  Hg.abs.(710mm.Hg.  = 12  mm.Hg.abs.) 

BOMBAS  DE  VACUO 
Vácuo  até  26”Hg.  (660  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  <u./min.  (0,28  m3/min.)  com  0,5  HP, 
até:  3600  pés  (u./min.  (102  m3/min.)  com  200  HP. 

COMPRESSORES 
Pressão  até  45  PSI  (3  kg. /cm 2) 
de:  20  pés  cu./min.  (0,56  m3/min.)  tom  5 HP, 
até:  4600  pés  (u./min.  (1 30  m3/min.)  <om  500  H P. 


Rua  7 de  Abril,  127,  4?  and.  - conjunto  n?  41 
Tel.  3.2-5545  e 32-1027  — Cx.  Postal  «36 
Telegr.  «Nashbras»  — S.  Paulo 


Subsidiária  da 


ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação  - 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDERÊÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se  às  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇAO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sòbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzioo 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 


SÀO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcáo,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6  762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel. : "22-3884 





curckj 


MOTOCÀNÀ 


Avenida  1°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 
PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ" — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o trator 
nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 

NOME  DA  FIRMA:  ' . 1 

ENDERÊCO : . . . ..  ..  J 

t DATA  E ASSINATURA:  

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente  : I I 

Parte  trazeira  : I I 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  : I _ I 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  : l l 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO  : i I 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NT* 
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. 
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ANO  XXXIII  VOL.  LXV 


MAIO  1965— N.  5 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n*  7.626,  em 
17-10-34,  no  3*  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos). 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  50-9?  andar 


Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 
ASSINATURA  ANUAL: 


Para  o Brasil  Cr$  5.000 

Para  o Exterior  . . US$  5 . 00 
N°  avulso  (do  mês)  Cr$  500 
N°  atrasado  Cr$  1.000 


• 

AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9?  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGENTES: 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1?  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 

Franlklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


• 

Pede-se  permuta. 

On  démande  Vêchange. 

We  ask  for  exchanye. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austa/usch. 
Intershangho  dezirata. 
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CAPA  de  Jacintho  Moraes 
com  motivos  de  Luis  Jardim 
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N?  5 (PAG.  276) 


PRIMEIRO  ANIVERSÁRIO 


M 13  de  maio  de  1964,  ainda  sob  o impacto  do  mo- 
vimento  político-militar — a Revolução  de  31  de  mar- 
ço—que  salvou  o Brasil  da  bolchevização  e do 
abismo  sócio-econômico,  assumia  a Presidência  do 

D 7 „ , . \A‘  0 ]0Vem  e cult0  economista  pernambucano 

Paulo  Frederico  do  Rego  Maciel. 


Trouxe  consigo  à vontade  férrea  do  nordestino,  uma  soma  res- 
peitável de  conhecimentos  no  campo  da  agroindústria  cana- 
vieira, adquiridos  através  de  longa  experiência  administrativa 
no  Governo  Cid  Sampaio,  como  Secretário  da  Fazenda  e Membro 
atuante  do  Grupo  Executivo  do  Açúcar  (GEA).  O próprio,  eco- 
nomista Paulo  Maciel,  em  seu  discurso  de  posse  afirmou  que — “A 
sua  escolha,  decorria  certamente  da  sua  condição  de  técnico  e 
estudioso  dos  problemas  econômicos  brasileiros,  da  vivência  do 
drama  de  uma  nação  em  luta  com  o pauperismo.”  E,  mais  adian- 
te, frizava — “Por  isso,  sem  pretender  o título  de  especialista  em 
questões  canavieiras,  acreditava  dispor  de  elementos  para  rea- 
lizar a elevada  tarefa  recebida  do  Govêmo  Castelo  Branco.” 
Num  rápido  balanço,  tentaremos  discriminar  as  providências 
objetivas  e as  diferentes  e positivas  realizações,  oferecidas  em  um 
ano  pela  administração  do  dr.  Paulo  Maciel  à frente  do  I-A-A- 
1) — O combate  ao  surto  do  carvão  em  Minas  Gerais.  2) — A 
conclusão  do  projeto  de  instalação  do  terminal  açucareiro  no 
porto  do  Recife,  iniciativa  de  grande  alcance  pelo  fato  de  à Autar- 
quia ter  sido  doada  pelo  Ministério  de  Viação  e Obras  Públicas, 
para  a instalação  do  referido  terminal,  uma  área  próxima  ao 
porto  da  Capital  pernambucana.  3)  — O combate  à cigarrinha.  4) 


— O novo  Plano  de  Safra  64/65.  5) — A execução  de  um  Plano 
Experimental  do  IAA,  visando  melhorar  a cana  (Setor  Agronô- 
mico). 6)— O apoio  ao  Primeiro  Festival  da  Cana  do  Vale  do 


Paraíba.  7) — Providências  junto  ao  Ministério  da  Indústria  e Co- 
mércio, com  referência  ao  equilíbrio  da  produção  do  Nordeste, 
objetivando  com  antecipação  o fabrico  de  álcool  em  quantidade 
suficiente  para  atender  à demanda  da  fábrica  de  borracha  sinté- 
tica— COPERBO — instalada  na  cidade  do  Cabo,  Pernambuco-  8) 
— Elaboração  de  um  Plano  Agro-industrial  Canavieiro  concer- 
nente ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  9) — Firmou  convênio  com  a 
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Fundação  Getúlio  Vargas,  segundo  o qual  as  equipes  técnicas  dos 
dois  órgãos,  em  ação  conjunta,  realizariam  pesquisas  e interpre- 
tariam dados  com  vistas  ao  aperfeiçoamento  das  estimativas  de 
custo  da  produção  açucareira  no  pais.  10) — Autorizou,  por  inter- 
médio do  Banco  do  Brasil,  a Delegacia  Regional  de  Pernambuco 
a pagar  à Cooperativa  dos  Usineiros  daquele  Estado  a importân- 
cia de  900  milhões  de  cruzeiros,  sendo  400  milhões  por  conta  da 
safra  63/64  e o restante  por  conta  da  safra  em  curso.  11) — Pa- 
trocinou a instalação  de  três  novas  indústrias  de  sub-produtos: 
venil-etileno  (plástico),  chapas  prensadas  (tipo  bagarex)  e tórulo 
forrageiro,  todas  em  Pernambuco.  12) — Atendeu  ao  pedido  de 
financiamento  feito  pelas  Usinas  de  açúcar  de  Minas  Gerais  e a 
instalação  de  uma  fábrica  de  proteínas,  num  montante  de  2,5 
bilhões  de  cruzeiros.  13) — Providenciou  a instalação  da  nova 
Estação  Experimental  de  Alagoas.  14) — Foi  lançado  o Plano 
Paulo  Maciel  de  defesa  da  agroindústria  açucareira  no  Nordeste . 
15) — Estimulou,  ao  máximo,  as  pesquisas  no  setor  econômico  e 
tecnológico.  16) — Autorizou  e providenciou  a instalação  de  uma 
Oficina  de  Mecânica  Pesada,  base  para  o programa  de  reapare- 
lhamento  do  parque  agroindustrial  da  região  Nordeste.  17) — 
Nomeou  Comissão  para  a montagem  de  novas  Usinas  (sendo  10 
no  Paraná,  9 em  São  Paulo,  6 em  Minas,  2 no  Pará,  1 no  Espírito 
Santo,  1 em  Goiás,  1 no  Amapá,  e 1 em  Mato  Grosso) . 18) — 
Realizou  programa  de  Assistência  Social,  através  de  ambulatórios 
e hospitais,  contraídos  pelo  IAA  e mantidos  em  Convênio  com  as 
associações  de  produtores  e fornecedores  de  cana,  com  o que  fo- 
ram dispendidos  em  64  a importância  de  400  milhões  de  cruzei- 
ros. 19) — Reformulação  da  Política  do  Álcool,  por  intermédio 
de  uma  Subcomissão,  integrada  de  representantes  de  usineiros 
e fornecedores,  sob  a presidência  do  dr.  Paulo  Maciel.  20) — 
Firmou  acordo  com  o Govêmo  de  Minas  Gerais  para  a defesa 
fitossanitária  da  lavoura  canavieira  daquêle  Estado.  21)  O Pre- 
sidente do  IAA  viajou  aos  Estados  Unidos,  com  a finalidade  de 
participar  da  Segunda  Reunião  de  Consulta  de  Autoridades  Açu- 
careiras da  Organização  dos  Estados  Americanos  (OEA),  tendo 
em  vista  a próxima  renovaçãoi  do  Suggar  Act  (Acordo  Interna- 
cional de  Quotas).  22) — Lançou,  através  o Serviço  de  Documen- 
tação, uma  edição  especial  da  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  em 
homenagem  ao  IV9  Centenário  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Afóra  estas  providências  e realizações,  alinhadas  aqui  num 
breve  resumo,  a administração  do  economista  Paulo  Maciel  muito 
tem  feito,  visando  solucionar  à crise  da  agroindústria  canavieira 
do  Nordeste,  do  que  têm  sido  testemunhas  os  principais  órgãos 
da  imprensa  do  país. 
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vista,  estes  expostos,  em  geral,  numa  linguagem  sem  comedi- 
mentos. Uma  linguagem  que  se  extrema  em  palavras  ásperas, 
que  se  derrama  agressiva  em  insinuações  malévolas,  sem  o mí- 
nimo respeito  a pessoas  sabidamente  limpas,  mas  que  “devem  ser 
atingidas  de  qualquer  maneira”. 

No  caso  do  aumento  do  preço  do  açúcar  um  dos  mais  visados 
pela  leviandade  da  crítica  facciosa  foi  o Sr.  Paulo  Maciel,  presi- 
dente do  IAA.  E os  injustos  ataques  que  lhe  foram  dirigidos 
tiveram  repercussão'  na  Câmara  através  de  discurso  de  um 
deputado  fluminense. 

Não  faltou,  porém,  ao  presidente  do  IAA  a satisfação  de  ver, 
na  própria  Câmara,  a contestação  formal  e enérgica  às  críticas 
improcedentes.  Foi  o que  fez,  em  sessão  de  30  de  março  último, 
o deputado  Augusto  Novais,  da  UDN  de  Pernambuco,  em  claro 
e oportuno  pronunciamento,  que  vai  publicado,  na  íntegra,  em 
outra  página  desta  revista. 


Mas  é preciso  frisar,  porém,  que  a defesa  produzida  por  aquele 
representante  pernambucano,  no  que  foi  secundado  e apoiado 
por  vários  outros  membros  do  legislativo,  não  se  limitou  ao 
aspecto  pessoal.  Prolongou-se,  como  poderão  constatar  os  leito- 
roc  mim  a p hem  fundamentada  defesa  da  política  açu- 


recente  aumento  do  preço  do  açúcar  despertou,  como 
era  de  se  esperar,  reação  desfavorável  em  alguns 
setores  da  opinião  pública,  reação  que  se  refletiu  em 
comentários  de  órgãos  da  imprensa.  Um  deles,  bas- 
tante conhecido  pelo  radicalismo  de  seus  pontos  de 
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a indústria  do  sul  e esta,  naturalmente,  precisa  de  compensações 
para  que  possa  trabalhar  em  bases  econômicas. 

A oração  do  deputado  pernambucano,  uma  peça  que  precisa 
ser  lida  com  atenção  pelo  que  vale  como  informação'  segura  e. 
clara  argumentação,  repôs  a questão  do  preço  do  açúcar  nos  seus 
exatos  termos,  servindo  ao  mesmo  tempo  para  liquidar  certa 
afirmativas,  como  a de  que  o parque;  industrial  açucareiro  de 
Pernambuco  é obsoleto.  Num  oportuno  aparte  o deputado  Alde 
Sampaio,  com  a autoridade  que  não  se  lhe  pode  constestar,  afir- 
mou que  a indústria  açucareira  pernambucana  é das  mais  adian- 
tadas do  munido,  tendo  por  muito  tempo  superado  a de  São  Paulo. 

Das  palavras  do  Sr.  Augusto  Novais  e dos  apartes  que  elas 
provocaram,  verifica-se  que  a politica  açucareira,  executada  há 
mais  de  30  anos  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  continua 
firme  e cheia  de  vitalidade,  enfrentando  com  eficiência  os  pro- 
blemas e dificuldades  que  têm  surgido,  afirmando-se  em  toldas 
as  circunstâncias  como  instrumento  hábil  na  defesa  de  uma  ri- 
queza tradicional  do  País. 


Álcool  produzido 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
vés do  Serviço  Especial  do  Álcool  Ánidro 
e Industrial,  procedeu  ao  levantamento 
da  produção  de  álcool  da  safra  de  1963/ 
64,  elaborado  de  conformidade  com  os 
elementos  fornecidos  pelas  Delegacias  Re- 
gionais. 

Como  resultado  final,  do  trabalho  do 
SEAAI,  verificamos  que  a produção  total 
de  álcool  no  Brasil  atingiu  o volume  de 

417.912.304  litros.  Dêsse  total,  

105.209.276  litros  foram  considerados 
como  produzidos  diretamente  de  cana  e 
correspondem  às  seguintes  quantidades: 

Álcool  direto 


Anidro  136.980.135  Its 

Hidratado  280.932.169  ” 

Total  417.912.304  lts 

Álcool  direto 

Anidro  33.682.713  lts 

Hidratado  71.526.563  ” 

Total  105.209.276  lts 


O superintendente  substituto  do  SEAAI, 
Sr.  Joaquim  de  Menezes  Leal,  informou 


que,  também,  foi  apurado  o índice  percen- 
tual do  total,  por  Estado,  referente  à pro- 
dução de  álcool  direto  verificado  no  pe- 
ríodo compreendido  entre  as  safras  1959/ 
60  à 1963/64,  obtendo  os  seguintes  resul- 
tados em  relação  à produção  do  País:  O 
Estado  de  São  Paulo  apresenta-se  com  o 
maior  índice  de  produção — 78,462% ; em 
segundo  aparece  o Estado  de  Pernambu- 
co, com  10,931%  e em  terceiro  o Estado 
do  Rio  de  Janeiro  com  7,054%.  Seguindo- 
-se  a esses  centros  produtores,  vêm  os 
demais  Estados  com  índices  que  variam 
entre  0,085%  a 1,111%. 

O Sr.  Joaquim  Leal  informou  ao  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO  que  os  órgãos  inte- 
ressados em  maiores  detalhes  devem  diri- 
gir-se, diretamente,  ao  SEAAI. 

AÇÚCAR  TEM  GRUPO  DE 
TRABALHO 

Foi  assinada,  pelos  ministros  do  Plane- 
jamento e Coordenação  Econômica,  Indús- 
tria e Comércio,  Agricultura  e Extraordi- 
nário para  Assuntos  Regionais,  a portaria 
interministerial  n9  37,  instituindo  o Gru- 
po de  Trabalho  do  Açúcar,  de  alto  nível 
constituído  pelos  representantes  daquele 
Ministério  e da  SUDENE,  do  IAA,  IBRA, 
GEA  e dos  produtores  de  açúcar  e forne- 
cedores de  cana. 

N?  5 (PAG.  280) 


6 


0 GTA  de  alto  nível  terá  os  seguintes 
fins,  constituição  e calendário: 

“Artigo  1? — Fica  criado  um  Grupo  de 
Trabalho  integrado  de  representantes  dos 
Ministérios  do  Planejamento,  Agricultura, 
Superintendência  do  Desenvolvimento  do 
Nordeste  (SUDENE),  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  Instituto  Brasileiro  de  Re- 
forma Agrária,  do  Grupo  de  Estudos  do 
Açúcar  (GE A),  dos  Produtores  de  Açú- 
car e de  Fornecedores  de  Cana. 

Artigo  29 — A indicação  dos  represen- 
tantes ministeriais  será  feita  ao  Superin- 
tendente da  SUDENE,  que  presidirá  o 
Grupo  de  Trabalho,  pelos  respectivos  Mi- 
nistérios, e os  representantes  dos  demais 
órgãos  pelos  seus  presidentes. 

Artigo  39 — Os  representantes  dos  pro- 
dutores de  açúcar  e dos  fornecedores  de 
cana  serão  indicados  respectivamente  pe- 
los Sindicatos  e Associações  de  Pernambu- 
co e Alagoas. 

Artigo  49 — Haverá  para  cada  membro 
efetivo  um  suplemente. 

Artigo  59 — A indicação  dos  componentes 
do  Grupo  de  Trabalho  deverá  ser  feita 
dentro  do  prazo  de  oito  dias  e a sua  ins- 
talação processar-se-á  até  30  do  corrente 
mês. 

Artigo  69 — Compete  ao  Grupo  de  Tra- 
balho fixar  as  normas  e os  roteiros' para 
elaboração  e financiamento  de  projetos 
destinados  à concessão  de  empréstimo, 
bem  como  os  critérios  a que  deverão  obe- 
decer o exame  dos  respectivos  pedidos, 
com  vistas  a melhoria  da  produtividade  da 
agroindústria  açucareira  nordestina. 

Artigo  79 — O Grupo  de  Trabalho  deverá 
apresentar  relatório  conclusivo  no  prazo 
de  60  dias  da  data  de  sua  instalação. 

Artigo  89 — Constituirá  serviço  público 
de  natureza  relevante  a participação  nos 
trabalhos  do  Grupo  ora  instituído”. 

CANA  CONTRIBUI  COM  57%  PARA 
PRODUÇÃO  MUNDIAL  DO  AÇÜCAR 

A Delegacia  Regional  do  I . A . A.  de  São 
Paulo  associou-se  também  às  comemora- 
ções do  primeiro  aniversário  da  Revolu- 
ção de  31  de  março  do  ano  passado,  rea- 
lizando em  sua  sede,  no  dia  l9  de  abril, 
sessão  solene  a que  compareceram  usinei- 
ros,  fornecedores  de  cana  e vários  funcio- 
nários desta  autarquia,  entre  os  quais  os 
Srs.  Nilo  de  Area  Leão,  delegado  regional, 
Luís  Larrabure,  chefe  da  Seção  Técnica 


em  São  Paulo,  Ermínio  Ometo,  presidente 
da  Associação  dos  Usineiros  de  São  Pau- 
lo, Edgard  de  Andrade  Reis,  superinten- 
dente da  Cooperativa  Central  dos  Usinei- 
ros de  São  Paulo,  Jorge  Wholmy  Athalla, 
diretor  do_  Sindicato  da  Indústria  do  Ál- 
cool em  São  Paulo,  João  Agripino  Maia 
Sobrinho,  representante  dos  fornecedores 
de  cana  junto  à Comissão  Executiva  do 
I.A.A.,  Waldo  Ferraz  Costa  Júnior,  pro- 
curador regional  do  I.A.A.,  em  São  Pau- 
lo e Miguel  Arcanjo  Borba,  diretor  da 
Cooperativa  Central  dos  Plantadores  de 
Cana  de  São  Paulo. 

O Sr.  Nilo  de  Area  Leão  fêz  longa  ex- 
posição a propósito  do  açúcar  através  da 
História,  inclusive  o da  cana-de-açúcar, 
cuja  importância  salientou,  destacando-lhe 
o contingente  percentual  na  produção 
mundial:  57%. 

PRODUÇÃO  ASCENDENTE 
DE  AÇÚCAR 

O recorde  nacional  de  produção  de  açú- 
car foi  atingido  na  safra  64/65,  com  vo- 
lume superior  a 58,5  milhões  de  sacos,  re- 
velou em  entrevista  à imprensa  o Sr. 
Paulo  Maciel,  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  Acrescentou,  mais,  que 
após  declínio  durante  dois  anos  sucessivos, 
os  dados  citados  e as  perspectivas  da  nova 
safra  revelam  recuperação  franca  no  setor 
açucareiro.  Espera-se,  afirmou,  que  a sa- 
fra próxima  atinja  65  milhões  de  sacos. 
Ainda  mais,  o estoque  atual  de  900  mil 
sacos,  somado  às  perspectivas  promissoras 
aludidas,  admitem  que  as  exportações  ve- 
nham a contribuir  substanciosamente  na 
formação  de  divisas  para  o País. 

Declarou  o Sr.  Paulo  Maciel  que  os  pro- 
blemas existentes  na  área  do  Instituto  ten- 
dem a ser  resolvidos  com  mais  facilidade, 
na  medida  mesma  do  aumento  da  produ- 
ção nacional. 

URGÊNCIA  CONTRA 
“CIGARRINHA” 

Recomendando  a aprovação  do  ante- 
-projeto  elaborado  pela  Comissão  de  Com- 
bate  às  Pragas  da  Cana  de  Açúcar,  o en- 
genheiro agrônomo  Bento  Dantas  discor- 
reu, na  Inspetoria  Técnica  do  LA.A.,  so- 
bre a necessidade  do  imediato  controle  cia 
praga  conhecida  como  “cigarrinha  , que 
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traz  imensos  e conhecidos  prejuízos  a Per- 
nambuco. O referido  ante-projeto  tem  pro- 
cedência em  estudos  acurados  da  citada 
Comissão,  do  SAIC  e recebeu  colaboração 
ampla  do  corpo  de  técnicos  do  Instituto. 

I.A.A.  COMEMORA  O PRIMEIRO 
ANIVERSÁRIO  DA  REVOLUÇÃO 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  Sr.  Paulo  Maciel,  associou  os 
órgãos  regionais  desta  autarquia  às  co- 
memorações do  primeiro  aniversário  da 
Revolução  de  31  de  março  do  ano  passado. 
Em  Pernambuco,  por  exemplo,  o progra- 
ma para  êsse  fim  organizado  constou  de 
missa  solene  em  ação  de  graças  celebrada 
na  Igreja  da  Destilaria  Central  Presiden- 
te Vargas,  situada  na  cidade  do  Cabo.  Em 
seguida  houve  nessa  mesma  Destilaria 
uma  concentração  cívico-operária,  à qual 
compareceram  autoridades  locais,  ocasião 
em  que  representantes  patronais  e traba- 
lhistas fizeram  palestras  alusivas  àquela 
data. 

À noite  de  31  de  março  deste  ano  houve 
sessão  solene  no  Auditório  do  Museu  do 
Açúcar,  em  Recife,  promovida  pela  Dele- 
gacia Regional  do  I.A.A.  de  Pernambuco. 
Compareceram  altas  autoridades  civis,  mi- 
litares e eclesiásticas,  representantes  das 
classes  produtoras  e trabalhistas  da  agro- 
indústria açucareira  local  e funcionários 
deste  Instituto. 

A propósito  do  sentido  da  data  comemo- 
rada, falaram  os  Srs.  Armando  de  Quei- 
roz Monteiro,  presidente  da  Cooperativa 
dos  Usineiros,  Eugênio  Bandeira  dos  San- 
tos, representante  da  Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  e dos  Plantadores  de 
Cana  de  Pernambuco  e representantes  das 
classes  trabalhadoras. 

Finda  a solenidade,  o Sr.  Luís  da  Rosa 
Oiticica,  diretor  do  Museu  do  Açúcar, 
inaugurou  a exposição  de  objetos  e foto- 
grafias de  titulares  do  Império,  mostra 
muito  aplaudida  pelos  presentes,  que  per- 
correram todas  as  instalações  do  Museu, 
apreciando-lhe  as  valiosas  coleções. 

COPERBO  JÃ  PRODUZ  BORRACHA 

Os  primeiros  quilos  de  borracha  sinté- 
tica, produzida  por  engenheiros  e técnicos 
da  COPERBO,  com  o emprêgo  de  álcool 
pernambucano  e outros  componentes  total- 
mente nacionais,  foram  obtidos  nos  pri- 
meiros dias  de  abril. 


Até  dezembro,  a COPERBO  produzirá 
11.005  toneladas  de  borracha  sintética,  e 
para  isto  necessita  de  43  milhões  e 800 
mil  litros  de  álcool,  dos  quais  37  milhões 
já  se  acham  estocados  nos  tanques  da  em- 
prêsa,  no  Cabo. 

O produto  da  COPERBO  revelou  carac- 
terísticas superiores  às  especificações  do 
similar  norte-americano,  sendo  aprovado, 
inclusive,  pelos  técnicos  da  Firestone,  es- 
pecialistas na  produção  de  borracha  para 
pneus. 

A transformação  industrial  do  álcool 
em  butadieno — matéria-prima  para  a pro- 
dução da  borracha  sintética — já  está  sen- 
do feita  em  larga  escala  nos  tanques  apro- 
priados. Até  meados  de  maio,  será  iniciada 
a pohmerização  do  butadieno,  podendo  a 
COBERBO  faturar  as  primeiras  toneladas 
de  borracha  sintética,  cujo  preço  ainda  vai 
ser  estudado. 

ARTESANATO  COMO  INDÚSTRIA 

Monografia  de  M.  H.  Sartout  sôbre  a 
“Organização  da  Emprêsa  Artesanal” 
caba  de  ser  editada  pela  Centro  Francês 
de  Documentação  Técnica  do  Brasil,  em 
colaboração  com  o Grupo  de  Estudos  do 
Açúcar,  mediante  autorização  obtida  do 
Service  d’Orientation  et  de  Documentation 
da  L’AFAP  pelo  professor  Alberto  Figuei- 
redo, diretor  do  CEPI  e relator  do  GEA, 
no  setor  de  organização  e produtividade. 
A tradução  foi  feita  pelo  professor  Lucilo 
Varejão,  sob  o patrocínio  do  próprio  GEA. 
O presidente  dêsse  órgão,  industrial  Rena- 
to Bezerra  de  Mello,  esclareceu  o motivo 
da  iniciativa:  “Considerando  o crescente 
interêsse  que  se  vem  manifestando,  entre 
nós,  pelo  artesanato  nos  centros  agroin- 
dustriais  açucareiros — e a COPERARTE 
é uma  pioneira  nesse  setor — como  meio 
hábil  de  despertar  e orientar  vocações, 
complementar  a renda  da  família  e preen- 
cher horas  ociosas,  o Grupo  de  Estudos  do 
Açúcar  (GEA)  resolveu  tomar  a inicia- 
tiva de  promover  esta  edição  que  agora  en- 
trega aos  interessados  na  organização  do 
artesanato  na  zona  da  mata  de  Pernam- 
buco”. 

19*  SESSÃO  DO  CONSELHO 
INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 

Levada  a efeito  na  sede  do  Conselho,  em 
Londres,  em  28  e 29  de  abril  do  ano  em 
curso,  foi  presidida,  a 19’  Sessão,  pelo  Sr. 
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J.  0’Mahony,  da  República  da  Irlanda, 
presidente  do  Conselho  para  1965. 

Foram  tomadas  as  seguintes  resoluções : 

a)  autorizar  o Diretor  Executivo  a so- 
licitar ao  Secretário  Geral  das  Nações 
Unidas  a convocação  de  uma  conferência, 
no  outono  deste  ano,  para  o início  da  ne- 
gociação de  um  nôvo  Acordo  Internacio- 
nal do  Açúcar  e também,  caso  se  eviden- 
cie necessário,  preparar  uma  conferência 
final  a ser  concluída  até  31  de  março  de 
1966; 

b)  solicitar  ao  Diretor  Executivo  que 
prepare  o esboço  de  tal  acordo  para  que 
circule  entre  os  governos-membros  e 
subseqüentemente  nas  Nações  Unidas  co- 
mo uma  base  para  negociação; 

c)  a fim  de  assisti-lo  no  preparo  dêsse 
esboço,  autorizar  o Diretor  Executivo  a 
realizar  consultas  com  os  diversos  Gover- 
nos e quaisquer  outras  organizações  inte- 
ressadas, individualmente  ou  em  grupos ; e 

d)  convidar  o Diretor  Executivo  a ofe- 
recer facilidades  para  encontros  informais 
de  membros  importadores  e exportadores. 

A Sessão  foi  assistida  por  representan- 
tes de  quarenta  e quatro  países,  por  um 
observador  governamental  de  Honduras  e 
observadores  da  E.E.C.,  da  F.A.O.  e do 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e 
Desenvolvimento. 

O Conselho  aprovou  o pedido  de  ingres- 
so no  Protocolo  de  1963  de  Honduras  e 


Serra  Leoa.  O ingresso  dêsses  países  le- 
varia o total  de  membros  do  Conselho  a 
quarenta  e oito  países. 

O Conselho  adotou  uma  estimativa  re- 
vista das  necessidades  mínimas  de  impor- 
tação líquida  do  mercado  mundial  em 
1965  feita  por  seu  Comité  Estatístico  à 
base  de  dados  oficiais  e,  na  falta  dêles,  à 
base  de  suas  próprias  previsões.  Assim,  as 
necessidades  de  importação  do  mercado 
mundial  para  1965  estão  agora  estimadas 
em  11,775  toneladas  métricas,  valor  bruto; 
as  necessidades  de  importação  dos  Estados 
Unidos  da  América,  de  fontes  estrangei- 
ras, foram  agora  estimadas  em  3,300,000 
toneladas  métricas,  valor  bruto,  elevando 
o total  mundial  para  15,075,000  toneladas 
métricas.  O Conselho  concordou  também 
em  retornar  à prática  seguida  no  passado, 
de  prever  um  desconto  de  2%  para  possí- 
veis sub-estimativas,  armazenagens  em 
navios  e desaparecimentos  inexplicados  do 
produto.  Assim,  a estimativa  revista  situa 
as  necessidades  mundiais  em  15,376,000 
toneladas  métricas,  valor  bruto.  O Conse- 
lho considerou  essa  estimativa  contra  a 
última  previsão  de  exportações  disponíveis 
para  os  mercados  mundiais  em  1965  e no- 
tou que  embora  a oferta  continue  a ser 
maior  do  que  a procura,  os  estoques  estão 
em  níveis  bem  inferiores  aos  altos  índices 
atingidos  em  1961/62. 


COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


FÁBRICA  DE  PROTEÍNAS  EM  ALAGOAS 

Anunciando  a 'próxima  inauguração  de  uma  fabrica 
de  proteínas  cm  Alagoas,  o Diário  de  Pernambuco,  edição 
de  12/3/65,  divulga  a seguinte  correspondência. 


Nos  próximos  dois  meses,  a fábrica  de 
proteínas  do  I.A.A.  anexa  à Destilaria 
Central  de  Alagoas,  situada  no  município 
de  Rio  Largo,  inaugurará  as  suas  ativi- 
dades, com  a produção  prevista  de  9 to- 
neladas diárias  que  servirão  para  compo- 
sição de  forragens  concentradas  para  aves, 
suínos  e gado  leiteiro.  Êste  aspecto  é de 
grande  interêsse  da  Cia.  de  Desenvolvi- 
mento de  Alagoas  (CODEAL),  visando  a 
melhoria  das  condições  alimentícias  dos 
rebanhos  das  bacias  leiteiras  do  Estado. 

Com  o funcionamento  dessa  fábrica,  o 
Brasil  agora,  se  encaminha  por  uma  rota 


já  trilhada  pelos  países  mais  adiantados. 
Isso  se  evidencia  em  importante  e recente 
publicação  sob  o título  “Tecnologia  das 
Leveduras”,  dirigida  pelo  professor  Fer- 
dinand  Reift  de  Ludwigshafen  sôbre  o de- 
senvolvimento da  produção  mundial  de  le- 
veduras forrageiras  desde  os  trabalhos 
pioneiros  de  Delbrueck  e Hayduck,  a par- 
tir de  1910. 

Verifica-se  que  a utilização  de  resíduos 
industriais  como  matéria  prima  na  fabri- 
cação de  leveduras,  aparece  na  literatura 
em  princípios  de  1945,  sobretudo  os  rejei- 
tos de  hidrolizados  de  madeira  lixívias 


Brasil  açucareiro 


Maio— 1965— 9 


suifidicas  de  fábricas  de  celulose,  vinhaças 
de  mosto  de  melaço  de  beterraba,  isto  é, 
justamente  na  mesma  época  em  que  o 
cientista  brasileiro,  considerado  a maior 
autoridade  em  proteínas  da  América  La- 
tina, professor  Oswaldo  Gonçalves  de 
Lima  e seus  colaboradores  Hervacio  de 
Carvalho  e Pedro  Correia,  comunicaram 
os  seus  resultados  de  laboratório,  empre- 
gando vinhaças  de  cana  de  açúcar  na  sín- 
tese microbiológica  das  proteínas. 

Segundo  estatísticas  recentes  alemãs  a 
produção  de  leveduras  forrageiras  na 
Alemanha  se  elevou  de  2 . 900  toneladas  em 
1950,  para  14.000  toneladas  em  1960,  ha- 
vendo instalações  capazes  de  produzir  20 
toneladas  por  dia. 

Nos  EUA,  na  Áustria  e na  Finlândia  fo- 
ram construídas  unidades,  à base,  sobretu- 
do, de  resíduos  de  celulose,  enquanto  na 
França,  que  durante  o período  1949/1950 
somente  se  produziam  450  toneladas,  a 
tecnologia  de  leveduras  forrageiras  se  am- 
pliou ràpidamente  pelo  processo  de  Le- 
françois  e Mariller,  que  utilizava  diversas 
matérias  primas,  especialmente  vinhaça  de 
beterraba,  além  de  sôro  de  leite,  melaço, 
fluentes  da  indústria  de  celulose,  de  tal 
forma  que  em  1956  já  existiam  em  ativi- 
dade 15  fábricas. 


Instalações  idênticas  foram  implanta- 
das na  Bélgica,  Holanda,  Áustria,  Itália  e 
Espanha  (para  6.000  toneladas  por  ano, 
Tchecoslováquia,  Hungria,  Rússia,  Alema- 
nha Oriental,  Polônia,  Egito  e Japão. 

Na  América  Latina  há  fábricas  em 
Cuba,  Peru  e Chile. 

No  Brasil,  apesar  de  se  ter  preconizado 
já  em  1943  o método  microbiológico  de 
aproveitamento  das  vinhaças  das  destila- 
rias, somente  em  1959  foi  instalada,  sob 
a orientação  científica  do  professor  Os- 
waldo Gonçalves  de  Lima,  uma  fábrica  ex- 
perimental anexa  à Usina  Serro  Azul,  em 
Pernambuco,  em  funcionamento  até  hoje. 

A atual  direção  do  I.A.A.  (Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool)  tem  feito  adotar  as 
medidas  indispensáveis  ao  funcionamento 
em  plena  capacidade  da  unidade  construí- 
da junto  à Destilaria  Central  de  Alagoas, 
esperando-se  que  os  trabalhos  estejam  ter- 
minados muito  brevemente. 

Igualmente,  estão  em  rápido  andamento 
as  obras  da  grande  fábrica  em  Pernambu- 
co, com  capacidade  prevista  para  12  to- 
neladas por  dia,  no  município  do  Cabo, 
anexa  à Destilaria  Central  Presidente 
Vargas,  do  I.A.A.”. 
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EMUDECEU  A VOZ  DO  NORDESTE! 


Claribalte  Passos 


to,  sempre 


Idl  IZEM  que  todo  o poeta  já 

nasce  cingido  ao  encan- 
énrwtàiM  tamento  — sendo  como 
todo  êle  o é — um  autên- 
tico apóstolo  da  beleza. 
Até  mesmo  no  sofrimen- 
encontra  palavras  bonitas, 
construindo  imagens  expressivas,  ou  até 
transformando  a lágrima  furtiva  numa 
gôta  de  orvalho  escorregando  suave  sôbre 
a pétala  da  flôr.  Tem  o privilégio — mesmo 
diante  da  morte — de  levantar-se  tranqüilo 
e caminhar  sôbre  nuvens  percorrendo  as 
estradas  do  seu  mundo  azul.  Fala  a lingua- 
gem internacional  da  alma,  o idioma  sim- 
bólico que  transpõe  barreiras  naturais, 
buscando  o essencial  através  de  uma  divi- 
na síntese.  E o seu  verso  se  transforma, 
assim,  num  prolongamento  indefinido  da 
própria  alma. 

Ascenço  Ferreira — a voz  do  Nordeste — 
era  um  artista  dêsse  tipo.  A rica  e envol- 
vente verve  popular  se  derramava  nos  seus 
poemas  retratando  os  costumes,  os  meno- 
res gestos,  as  ânsias,  a simplicidade,  a 
alegria,  a esperança  no  amanhã,  a angús- 
tia e o amor  da  gente  sertaneja.  Por  isto 
mesmo,  a poesia  de  Ascenço  chegou  a vi- 
rar folclore.  Suas  roupas  largas  de  linho 
branco,  o imenso  chapelão  de  palha,  as 
gargalhadas  estrondosas  e aquele  seu  vo- 
zeirão rouco  e grave,  como  que  represen- 
tavam o jeito  simples  da  gente  das  ruas 
e dos  bairros  humildes  do  Recife. 

Nascido  a 9 de  maio,  de  1895,  na  cidade 
pernambucana  de  Palmares,  “Aseenção”, 
como  o chamavam  carinhosamente  os 
mais  íntimos — morreu  no  último  dia  9 de 
maio  no  Recife. 

Ascenço  possuía  o raro  dom  de  ascul- 
tar  a voz  da  alma  popular  e transmitir, 
através  de  versos,  as  suas  diferentes  so- 
noridades. Seus  poemas,  por  isto  mesmo, 
se  transformavam  numa  espécie  de  “mú- 
sica grande”,  enorme  e pura  como  êle. 
Um  gênio,  de  feitio  complicado,  mas  da- 
' queles  que  soube  em  vida  coordenar  todos 
os  matizes  da  verdadeira  emoção  humana. 


A^  poesia  de  Ascenço  Ferreira  consagrou-o 
não  pelo  fato  de  ter  surgido  de  uma  im- 
periosa necessidade  de  construção  técnica 
elaborada  pela  inteligência,  mas  antes  de 
tudo  de  uma  expansão  do  seu  próprio  co- 
ração. A floração  espontânea  de  sua  ár- 
vore poética  gerou  os  frutos  mais  belos  e 
originais  da  arte  regionalista  do  Nordeste. 
"...  O sol  é vermelho  como  um  tição ! 
— Sertão ! 

— Sertão !” 

* 

E mais  adiante,  no  expressivo  poema 
“DOR”,  êle  se  ocupa  da  sua  região  fusti- 
gada pelas  sêcas  inclementes: 

“Oh!  Paisagem  nua. . . 
povoada  de  árvores  magras 
sem  folhas  verdes  para  o vento 

[brincar. . .” 

* 

Ainda  mais  típicos  são  êstes  versos  sô 
bre  o Carnaval  do  Recife: 

“Meteram  uma  peixeira  no  bucho  de 

[Colombina 

que  a pobre,  coitada,  a canela  esticou” ! 

Carnavá,  meu  carnavá, 

tua  alegria  me  consome . . . 

chegô  o tempo  das  muié  largá  os  hôme ! 

chegô  o tempo  das  muié  largá  os  hôme  f 

Chegou  lá  nada . . . 

chegou  foi  o tempo  d’elas  pegarem  os 

[homens, 

porque  chegou  o carnaval  do  Recife, 
o carnaval  mulato  do  Recife, 
o carnaval  melhor  do  mundo!” 

* 

Evoca  também  em  sua  poesia  a tradi- 
ção num  poema  que  tem  êste  título: 
“Terraço  da  Casa-Grande  de 

[manhãzinha, 

fartura  espetaculosa  dos  Coronéis : 

— Ô Zé-estribeiro ! ô Zé-estribeiro ! 

— Inhôôr ! 
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— Quantos  litros  de  leite  deu  a vaca 

[Cumbuca? 

— 25,  seu  Curuné!” 

* 

Criou  Ascenço  Ferreira  sua  própria 
maneira  de  expressão  e,  por  isso  mesmo, 
foi  em  vida  um  felizardo.  Daí  o grande 
mérito  artístico  e humano  dos  seus  poe- 
mas. 

Talvez  não  tenha  morrido  feliz,  pois, 
não  conseguiu  realizar  o sonho  máximo  de 
sua  vida:  viajar  para  o Rio  de  Janeiro  e 
aqui  publicar  a sua  autobiografia  que  cer- 
tamente ofereceria  muito  de  pitoresca  e 
humana — “Vida,  Paixão  e Morte  de  As- 
cenço Ferreira”. 

Estreou  no  mundo  literário  nacional  lo- 
go após  a rebelião  do  chamado  “movimen- 
to modernista”,  publicando  em  1927  o seu 
primeiro  livro  de  poemas,  “Catimbó”. 
Depois,  saíram  “Cana  Caiana”  e “Xenhe- 
nhém”,  reunidas  num  só  volume  pela  Edi- 
tra  José  (Ximpio.  Do  seu  livro  de  poemas 
“CANA  CAIANA”  são  êstes  versos: 

“Branquinha”, 

“Branquinha”, 


é um  suco  de  cana 
pouquinho — é rainha 
muitão — é tirana. . . 

Um  dos  meus  ascendentes  mais  notáveis, 
senhor  de  muitas  terras  e escravos, 
no  Brejo  da  Madre  de  Deus, 
depois  do  sacrifício  da  missa 
que  o capelão  santamente  rezava, 
tomava  uma  lapada  boa  de 

[“branquinha”, 
dava  garra  de  uma  espada 
que  pesava  bem  dez  quilos 
e gritava,  entusiasmado, 
para  os  negros  e para  os  bois: 

“Quem  não  acreditar  em  Nosso  Senhor 
[Jesus  Cristo,  apareça!” 

Ascenço  Ferreira  foi,  igualmente,  como 
denotam  seus  versos,  o poeta  do  açúcar. 
O seu  poema  “Os  Engenhos  de  Minha 
Terra”  constitui  outro  perfeito  exemplo 
do  sentido  regionalista  de  sua  obra.  Aqui 
fica,  num  breve  estudo,  a sincera  home- 
nagem de  BRASIL  AÇUCAREIRO  ao 
inesquecível  homem  de  letras  do  Nordeste. 
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É HORA  DE  DORMIR 


Hora  de  dormir.  E Aseenço  Ferreira,  o grande  poeta 
Pernambucano,  quase  aos  70  anos,  que  completaria  em 
pleno  dia  das  mães,  foi  descansar  para  sempre.  Morreu 
no  Recife.  Não  voltará  a Catende,  mas  deixou  para  todos 
os  seus  patrícios  uma  obra  poética  que  ninguém  esquecerá. 
Agora,  é como  diz  seu  poema  — é hora  de  dormir. 
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PAULO  MACIEL  EXPLICA 
O AUMENTO  DO  AÇÜCAR 


0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
vés declarações  de  seu  Presidente  à im- 
prensa, esclareceu  com  oportunidade  e se- 
gurança o recente  aumento  do  preço  do 
açúcar.  Com  oportunidade  porque  a revi- 
são do  preço  foi  ultimada  no  dia  6 de  mar- 
ço, os  atos  da  SUNAB — Portaria  SUPER 
n9  271 — e do  I.A.A.  foram  assinados  no 
dia  8,  na  véspera,  portanto,  da  fala  do  Pre- 
sidente Castelo  Branco,  que,  perante  a 
assembléia  de  instalação  do  Conselho  de 
Planejamento,  anunciou  a estabilização  do 
custo  de  vida  em  1965.  Aqueles  atos,  assi- 
nados no  Rio  no  dia  8 só  puderam  ser  pu- 
blicados no  Diário  Oficial  da  União,  em 
Brasília,  no  dia  10. 

Motivos 

Quanto  aos  motivos  determinantes  da 
majoração,  o economista  Paulo  Maciel  sus- 
tentou que  os  estudos  levaram  em  consi- 
deração as  implicações  resultantes  dos  no- 
vos níveis  do  salário  mínimo,  com  vigên- 
cia a partir  de  1 de  março;  os  aumentos 
dos  preços  de  combustíveis,  de  sacaria, 
produtos  químicos  e outros  fatores  que  in- 
fluem na  formação  da  matéria-prima — a 
cana — e do  produto  acabado. 

O aumento  anterior  datava  de  nove  me- 
ses atrás.  Aprovado  em  1 de  junho  de 
1964,  entrou  em  vigor  em  14  do  mesmo 
mês.  Desde  então,  os  custos  fixados  à épo- 
ca foram  comprometidos  por  três  aumen- 
tos nos  preços  dos  combustíveis,  num  total 
superior  a 70%,  e — mais  recentemente — 
a correção  dos  níveis  do  salário  mínimo, 
na  base  de  57% — majoração  que  nos 
custos  agrícolas,  isto  é,  a mão  de  obra  re- 
presenta um  acréscimo  de  69%  na  agri- 
cultura, e de  14%  na  indústria. 

Comparação 

Em  comparação,  o saco  de  algodão  teve 
seu  preço  majorado  de  Cr$  300  para  Cr$ 
550,  ao  passo  que  o aumento  deferido  para 
o açúcar  na  fonte  de  produção,  na  condi- 
.ção  PVU  (pôsto  vagão/veículo/usina), 
foi  apenas  48%,  índice  de  correção  mone- 


tária correspondente  ao  período  de  julho 
a janeiro. 

Explicou  ainda  o Sr.  Paulo  Maciel  que, 
do  preço  anterior,  de  Cr$  8.200,  por  saco, 
para  Cr$  12 . 180,  há  uma  diferença  abso- 
luta de  Cr$  3.280.  Mas,  em  tal  época  do 
ano,  existem  normalmente  estoques  acu- 
mulados que  devem  responder  pelo  abas- 
tecimento do  mercado  interno  até  o início 
da  nova  safra.  Os  detentores  dêsses  esto- 
ques— produtores,  comerciantes,  refinado- 
res — não  se  beneficiarão  dessa  diferença. 
Em  cada  venda,  ela  será  destacada  e reco- 
lhida ao  Banco  do  Brasil  para  a consti- 
tuição do  Fundo  de  Regulamentação  da 
Exportação  de  Açúcar,  à ordem  do  I.A.A., 
cujo  saldo,  se  houver,  será  utilizado  nas 
demais  medidas  de  defesa  da  produção  do 
açúcar. 

Peneirado 

O preço  do  refinado  para  o consumidor, 
por  sua  vez,  foi  fixado  em  Cr$  320  por 
quilo.  Trata-se  de  um  reflexo  do  aumento 
do  preço  do  açúcar  cristal  e do  reajusta- 
mento dos  custos  industriais.  O açúcar  pe- 
neirado, porém,  lançado  no  mercado  em 
junho  do  ano  passado,  vinha  sendo  vendi- 
do por  Cr$  270,  ou  seja  Cr$  50  mais  ba- 
rato que  o refinado,  quando  anteriormente 
a diferença  era  de  apenas  Cr$  30.  As  pre- 
visões iniciais  sôbre  a aceitação  do  açúcar 
peneirado  foram  amplamente  superadas, 
o que  comprova  o acêrto  da  decisão  do 
I.A.A. 

O Instituto  acha  conveniente  lembrar 
aos  consumidores  que  não  devem  pagar 
pelo  açúcar — refinado  ou  peneirado — pre- 
ço superior  ao  que  esteja  impresso  na 
embalagem.  Na  falta  de  açúcar  cristal  pe- 
neirado em  pacotes  e de  cristal  superior 
peneirado  a granel,  o varejista  é obrigado 
a vender  o refinado  extra  ao  preço  do 
cristal  peneirado  em  pacote.  Os  preços  fi- 
xados em  março  último  vigorarão  até  o 
fim  do  ano,  e os  esforços  do  Instituto  con- 
vergem, agora,  no  sentido  de  reduzir  ao 
mínimo  as  flutuações  do  custo,  colocando- 
as  em  níveis  que  possam  ser  absorvidas 
pela  maior  eficiência  das  emprêsas. 
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AMÉRICA  LATINA 

QUER  EXPORTAR  MAIS  AÇÚCAR 


0 economista  Paulo  Maciel,  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  disse, 
em  entrevista  à imprensa,  que  na  recente 
Conferência  Interamericana  do  Açúcar, 
realizada  nos  Estados  Unidos,  sob  os  aus- 
pícios da  OEA,  os  países  latino-america- 
nos reivindicaram  que  90%  da  quota  es- 
tatutária do  Mercado  Americano  do  Açú- 
car seja  atribuído  às  nações  dêste  conti- 
mente,  e que  embora  o assunto  ainda  não 
possa  ser  resolvido,  pois  depende  da  apro- 
vação do  Congresso  americano,  há  possi- 
bilidades que  as  nações  latino-americanas 
logrem  êste  sucesso. 

Explicou  que  nas  nações  latino-ameri- 
canas produtoras  de  açúcar  partiram  do 
pressuposto  que  outras  nações,  de  outros 
continentes,  são  contempladas  com  quotas 
no  Mercado  Americano  de  Açúcar,  embora 
tenham  assegurado  outros  mercados  pre- 
ferenciais mundiais,  justificando-se,  assim, 
perfeitamente,  a reivindicação.  Ressaltou, 
também,  que  esta  pretensão  está  perfeita- 
mente integrada  dentro  do  espírito  dos 
textos  da  Conferência  de  Genebra,  da 
Conferência  de  Alta  Gracia  e da  Aliança 
para  o Progresso. 

Debates 

Logo  após  seu  desembarque  dos  Esta- 
dos Unidos,  o sr.  Paulo  Maciel  seguiu  para 
Recife,  onde  participou  da  instalação  de 
um  grupo  de  trabalho  destinado  ao  esta- 
belecimento de  projetos  para  a reformula- 
ção das  indústriais  açucareiras.  Partici- 
pou, também,  de  debates  e palestras  na 
Federação  dos  Trabalhadores  Rurais,  na 
Associação  Profissional  das  Lavadeiras, 
União  dos  Estudantes  de  Pernambuco, 
Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  e 
outras  associações  de  classe. 

Disse  ainda  o presidente  do  I.A.A.  que 
notara  uma  certa  apreensão  nos  círculos 
nordestinos,  em  conseqüência  da  crise  que 


se  abatera  na  agroindústria  do  açúcar,  nos 
primeiros  meses  dêste  ano.  Ressaltou  po- 
rém que,  aos  poucos  todos  estão  recuperan- 
do a confiança  nas  medidas  que  vêm  sen- 
do tomadas  pelos  órgãos  responsáveis. 

Desemprego 

Citou  que  um  dos  principais  problemas, 
o do  desemprêgo,  surgido  em  janeiro  e 
exagerado  por  alguns  interessados  em 
agravar  a situação,  está  sendo  resolvido 
pela  adoção  de  medidas  imediatas.  Uma 
destas  medidas  foi  as  providências  toma- 
das pelo  I.A.A.  e pelo  Banco  do  Brasil 
para  um  adiantamento  às  usinas  e aos  for- 
necedores, num  montante  total  de  7 bi- 
lhões de  cruzeiros,  por  conta  da  cobertura 
da  gravosidade  de  exportação.  Isto  permi- 
tiu que  as  usinas  e os  fornecedores  liqui- 
dassem os  saldos  devedores,  no  Banco  do 
Brasil,  oriundos  de  safras  passadas  e per- 
mitiu ao  banco  poder  efetuar  os  financia- 
mentos da  atual  entresafra. 

O I.A.A.  tomou  a iniciativa,  também  de 
financiar  o nôvo  preço  do  açúcar  demera- 
ra,  produzido  desde  11  de  março  dêste 
ano,  pagando  a diferença  de  3 mil  cruzei- 
ros por  saco.  Desta  forma  as  usinas  po- 
dem liquidar  seus  débitos  com  os  fornece- 
dores e êstes  com  seus  empregados,  nor- 
malizando-se a vida  administrativa  da  in- 
dústria e da  lavoura  canavieira. 

Plano 

O presidente  do  I.A.A.  apontou,  ainda, 
duas  medidas  que,  se  tomadas  em  curto 
prazo,  poderão  aliviar  e desafogar  sobre- 
modo a situação  da  zona  rural  pernambu- 
cana. Uma  delas  é a eletrificação  da  cha- 
mada zona  norte  da  Zona  da  Mata.  Esta 
eletrificação  permitirá  a instalação  de  pe- 
quenas fábricas  de  aproveitamento  de 
mandioca  e frutas,  possibilitando,  inclusi- 
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ve,  a fabricação  de  amido.  Além  de  absor- 
ver a mão-de-obra  excedente  da  lavoura, 
estas  fábricas  contribuirão,  decisivamente, 
para  melhorar  outra  dificiência  no  Nor- 
deste, qual  seja  a alimentação. 

Já  na  parte  sul  da  Zona  da  Mata  o pre- 
sidente do  I.A.A.  diz  que  torna-se  neces- 
sária a execução  de  uma  série  de  obras 
públicas,  especialmente  a abertura  de  es- 
tradas, mesmo  dentro  das  fazendas  e en- 
genhos. Como  primeiro  benefício  haveria 
a absorção  da  mão-de-obra  desempregada 
e futuramente  todos  os  benefícios  oriun- 
dos das  melhorias.  Os  proprietários  das 
terras  pagariam  estas  melhorias  com  fi- 
nanciamento a longo  prazo. 

Para  a realização  dêstes  planos  torna- 
se  necessário  o auxílio  de  financiamentos 
de  órgãos  do  govêrno  e também  do  exte- 
rior. Já  estão  sendo  mantidos  contatos 
com  a embaixada  dos  Estados  Unidos,  em 
busca  de  financiamentos  oriundos  da  Ali- 
ança para  o Progresso. 


Prazo 

Num  prazo  mais  longo,  para  a resolu- 
ção defintiva  do  problema,  o I.A.A.  está 
estudando,  com  a SUDENE  e outros  ór- 
gãos o estabelecimento  no  Nordeste  de 
uma  série  de  indústrias,  aproveitando-se 
a cana  e seus  derivados.  Um  dos  projetos, 
cuja  fábrica  já  está  sendo  construída  pelo 
próprio  I.A.A.  é uma  indústria  de  fabri- 
cação de  proteínas;  a SUDENE  está  es- 
tudando a instalação  de  uma  fábrica  de 
aproveitamento  de  bagaço  na  confeção  de 
de  placas  aplicáveis  na  construção  de  ca- 
sas populares ; um  grupo  está  interessado 
na  implantação  de  uma  fábrica  de  ácido 
cítrico,  que  poderá  aproveitar  quase  todos 
os  excedentes  da  produção ; um  outro  gru- 
po paulista  interessa-se  pela  instalação  de 
uma  fábrica  oe  cloreto  de  polivinil,  mate- 
rial essencial  na  fabricação  de  produtos 
plásticos. 
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EXPANSÃO  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 
DEFENDIDA  POR  UM  ASSESSOR  ECONÔMICO 
DO  IAA 


Tendo  havido  objeções  por  parte  de 
alguns  membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  rela- 
tivamente ao  Plano  que  recomenda  o au- 
mento de  produção  açucareira,  por  efeito 
de  instalação  de  novas  usinas,  o assessor 
econômico  da  presidência,  Sr.  Omer  Mont’ 
Alegre,  fêz  longa  exposição  perante  aquela 
Comissão,  defendendo  o referido  Plano. 

O Sr.  Omer  Mont’ Alegre  analisou  de 
de  modo  particular  duas  objeções  que  pa- 
reciam envolver  razões  ponderáveis:  uma 
alegava  o fato  de  que  a Resolução  1761/ 
/63,  de.  dezembro  de  1963,  foi  baixada  em 
período  coincidente  com  a irregularidade 
do  suprimento  do  açúcar,  frisando-se  ain- 
da a circunstância  de  que,  posteriormente, 
com  a previsão  do  resultado  da  safra  de 
1964/65  (cêrca  de  58,5  milhões  de  sacos) 
e a estimativa  da  de  1965/66  (cêrca  de 
68,5  milhões  de  sacos),  o país  terá  fatal- 
mente que  enfrentar  o problema  da  super- 
abundância do  produto  e por  decorrência 
o do  excedente;  a outra  sustentava  have- 
rem sido  demasiadamete  otimistas  as  con- 
clusões que  estabeleceram  o contingente 
de  100  milhões  de  sacos  para  1970. 

Em  entrevista  ao  Diário  de  Pernambu- 
co, edição  de  9 de  abril  próximo  passado, 
o Sr.  Omer  Mont’ Alegre  recompõe  em  li- 
nhas gerais,  a exposição  feita  perante  a 
a novas  perguntas  sôbre  o seu  ponto  de 
vista  justificador  do  Plano.  Damos,  a se- 
guir (data  venia),  a íntegra  dessa  entre- 
vista àquele  órgão  da  imprensa  pernam- 
bucana. 

PASSADO,  PRESENTE  E FUTURO 

“Deixei  claro  perante  a Comissão  Exe- 
cutiva— disse  o economista  Omer  Mont 
Alegre — que  a oportunidade  da  execução 
do  plano  de  usinas  novas  não  pode  ser  jul- 


gado face  à escassez  de  açúcar  quo  predo- 
minou no  mercado  interno,  nas  safras  de 
1962/63  e 1963/64,  nem  tampouco  frente 
aos  resultados  da  safra  de  1964/65  ou  ain- 
da ante  a perspectiva  da  safra  1965/66. 
A Resolução  1284/57,  que  fixara  o limite 
global  da  produção  de  47,7  milhões,  fôra 
elaborada  sob  a influência  da  formação 
de  excedentes.  O seu  espírito  foi  o da  con- 
tenção rígida  que,  em  momento  nenhum 
de  sua  vigência,  pôde  ser  praticada.  Ao 
realizar  os  estudos  preliminares  que  le- 
variam ao  nôvo  contingenciamento,  anali- 
samos bastante  o espírito  e os  efeitos  da- 
quela Resolução,  bem  assim  as  modifica- 
ções que,  desde  alguns  anos,  se  processa- 
ram na  infraestrutura  da  economia  açu- 
careira nacional.  A escassez  que  era 
presente  naquele  momento  não  teve  qual- 
quer influência  nas  projeções  estatísticas 
que  a própria  Comissão  Executiva  levou  a 
admitir  como  limite  global  de  produção  a 
cifra  de  100  milnões  de  sacos”. 

Indagamos  se  o súbito  aumento  da  pro- 
dução, já  observado  na  safra  .de  1964/65, 
não  indica  uma  possibilidade  de  saturação 
do  mercado.  Respondeu:  “Preliminarmen- 
te é preciso  defirir  quais  os  fatores  que 
presidiram  à retomada  do  crescimento  da 
produção.  A seqüéncia  de  algumas  safras 
de  produção  baixa,  de  suprimentos  defi- 
cientes e,  por  conseguinte,  de  preços  altos, 
seria  forçosamente  tomada  como  estímulo 
à ampliação  das  lavouras.  Com  a liberação 
da  produção  a partir  do  Plano  de  Defesa 
da  Safra  de  1963/64,  o Banco  do  Brasil 
passou  a deferir  financiamentos  agrícolas 
com  base  em  cartas  de  compromisso  das 
usinas  de  que  receberiam  as  canas  de  seus 
fornecedores  dentro  das  intenções  de  am- 
pliação demonstradas  pelos  mesmos.  Sôbre 
isso,  aconteceu  uma  estagnação  excepcio- 
nal. 
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A produção  estimada  em  68,5  milhões 
de  sacos  para  1965,  de  acordo  com  essas 
circunstâncias,  representa  um  movimento 
cíclico,  tal  como  aconteceu  em  1957/58  e 
1958/59,  face  a circunstâncias  semelhan- 
tes. Resta  saber,  inclusive,  se  há  capaci- 
dade industrial  instalada  que  permita  a 
transformação  das  canas  disponíveis  para 
a colheita”. 

CAPACIDADE  INDUSTRIAL 

P.  Mas  o Instituto  não  está  ultimando 
um  tombamento  das  fábricas? 

R.  O Instituto  está  relazando  um  tom- 
bamento da  capacidade  de  moagem  e não 
da  capacidade  das  fábricas.  Normalmente 
a capacidade  de  moagem  é mais  alta  que 
a de  fabricação.  O tombamento,  nos  ter- 
mos da  Resolução  normativa,  cobriu  ape- 
nas a capacidade  de  moagem  utilizada  na 
safra  de  1964/65. 

P.  Dizem  alguns  produtores  que  a ca- 
pacidade apurada  em  São  Paulo  é superior 
a 51  milhões  de  sacos. 

R.  Não  é verdade.  Ou,  melhor  ainda, 
o Instituto  ainda  não  ultimou  a apuração 
dos  dados  relativos  a São  Paulo.  Lembro, 
porém,  que  em  1964/65,  São  Paulo  reali- 
zou sua  maior  safra  de  açúcar,  produzindo 
perto  de  27  milhões  de  sacos  e no  mês  de 
maior  produção  não  atingiu  a 7 milhões 
de  sacos.  Admitindo  que  na  safra  vindou- 
ra São  Paulo  produza  uma  média  de  7 mi- 
lhões de  sacos  por  mês  e sua  produção  não 
irá  além  de  35  milhões. 

P.  Quer  dizer  que  o Instituto  marcha 
para  uma  limitação  de  tempo? 

R.  A limitação  de  tempo  é uma  impo- 
sição econômica.  A própria  Revolução, 
que  dispôs  sôbre  o tombamento  das  fábri- 
cas para  efeito  da  lotação  das  atuais  sub- 
-limitadas,  considera  econômico  o período 
de  450  dias  efetivos  de  moagem. 

Voltando  ao  problema  original:  o limi- 
te global  de  produção,  de  100  milhões  de 
sacos,  se  compõe  de  duas  parcelas:  uma, 
de  80  milhões,  correspondente  à demanda 
interna  estimada  para  a safra  de  1970/71. 
Outra,  de  20  milhões,  destinada  à expor- 
tação, também  com  vistas  a 1970/71. 
Como  se  observa,  trata-se  de  uma  proje- 
ção a prazo  longo,  realizada  com  base  na 
análise  de  dados  estatísticos  oficiais. 


PROJEÇÕES  COINCIDENTES 

P.  Mas  80  milhões  de  sacos  para  o 
mercado  interno  não  é um  objetivo  muito 
ousado? 

R.  Antes  de  mais  nada,  80  milhões  de 
sacos  é uma  estimativa  da  demanda  de 
um  mercado  de  100  milhões  de  habitantes. 
É possível  que,  na  prática,  ela  seja  maior 
ou  menor  que  80  milhões.  A elevação 
exacerbada  dos  preços  assim  como  a es- 
tagnação ou  o declínio  da  renda  média 
individual  podem  influir  negativamente 
sôbre  o consumo.  Da  mesma  sorte  a ma- 
nutenção dos  níveis  reais  de  preço,  a 
retomada  do  crescimento  da  renda,  a am- 
pliação da  rêde  dos  transportes  internos 
além  de  outras  providências,  são  fatores 
que  podem  determinar  a aceleração  do 
consumo  de  produtos  alimentícios  de  um 
modo  geral  e,  em  forma  particular,  do  con- 
sumo do  açúcar.  Note-se  que  no  Brasil  o 
açúcar  ainda  é dulcificante  sem  concor- 
rentes e que  a dieta  alimentar  brasileira 
está  longe  de  sofrer  uma  transformação 
que  conduza  à redução  do  uso  de  açúcar, 
pela  substituição  por  outros  tipos  de  ali- 
mentos energéticos. 

P.  A estimativa  do  Instituto  encontra 
confirmação  em  estudos  realizados  em  ou- 
tras fontes? 

R.  Sim.  No  próprio  Programa  Econô- 
mico de  Ação  Revolucionária  do  Govêrno, 
se  prevê  para  1970/71  uma  produção  de 
açúcar  superior  a 100  milhões  de  sacos, 
admitindo-se  uma  exportação  de  aproxi- 
madamente 30  milhões  de  sacos.  Proje- 
ções realizadas  por  organismos  da  FAO  e 
pelo  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
chegam  a estimativas  entre  75  e 78  mi- 
lhões de  sacos  para  o consumo  interno. 
Projeções  conduzidas  por  técnicos  brasi- 
leiros, considerando-se  os  fatos  de  elasti- 
cidade, renda  e preço,  chegam  a cifras  en- 
tre 74,9  e 77  milhões  de  sacos.  O número 
absoluto  encontrado  por  nós,  no  Instituto, 
é de  79,528  sacos.  Como  se  vê,  as  flutua- 
ções são  lógicas  e razoáveis. 

INELASTICIDADE  DO  CONSUMO 

P.  Tem  se  dito  que  a estimativa  do 
Instituto  conduz  a um  nível  de  consumo 
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“per  capita”  que  excede  o grau  de  elasti- 
cidade da  demanda.  É correto? 

R.  O ponto  de  inelasticidade  do  consu- 
mo de  um  produto  é mais  verificável,  esta- 
tisticamente, do  que  possível  de  projeção. 
Nos  Estados  Unidos,  por  exemplo,  êle 
atingiu  à inelasticidade  aparente,  numa 
marca  de  48  kg.  Acontece,  porém,  que  o 
consumo  de  duleificantes  não  sacarígeros, 
tais  como  os  xaropes  de  milho,  os  ciclama- 
tos  e mesmo  as  sacarinas,  já  em  1964 
ocuparam  uma  percentagem  de  mercado 
equivalente  a 700  mil  toneladas  de  açúcar, 
que  justifica,  na  indústria  açucareira  lo- 
cal, intensa  campanha  contra  os  sucedâ- 
neos. Há  países  em  que  o consumo  “per 
capita”  atinge  a níveis  acima  de  50  e até 
dos  60  quilos.  Creio  que  não  iremos  tão 
longe. 

É preciso  não  perder  de  vista,  porém, 
no  consumo  “per  capita”  para  efeitos  de 
projeção:  o contingente  demográfico  bra- 
sileiro cresce  a uma  taxa  superior  a 3,1%. 
Mas  a população  das  cidades  cresce  à ra- 
zão de  5,4%.  As  indústrias  que  usam  açú- 
car estão  concentradas  em  determinadas 
áreas  e não  são  disponíveis  estatísticas 
sôbre  a distribuição  de  seus  produtos.  Te- 
mos áreas  em  que  o consumo  “per  capita” 
anda  abaixo  de  10  kg — índice  dos  menores 


do  mundo — e outras  em  que  êle  está  aci- 
ma dos  50  quilos.  Por  isso,  os  nossos  estu- 
dos foram  conduzidos  em  termos  globais, 
embora  tivéssemos  feito  algumas  especu- 
lações regionais. 

NORTE  E SUL 

P.  Como  o plano  de  expansão  conside- 
ra as  duas  grandes  regiões  açucareiras  do 
país — Norte  e Sul? 

R.  A auto-suficiência  do  Sul  é fato 
consumado.  Por  isso,  nos  têrmos  do  Plano, 
o Sul  disporá  de  cotas  e capacidade  indus- 
trial suficientes  para  atender  a sua  de- 
manda. Quanto  ao  Norte,  todo  o esforço 
é no  sentido  de  programar  o reaparelha- 
mento  do  parque  regional  de  forma  a tor- 
ná-lo mais  competivo,  de  maneira  a aten- 
der à demanda  que  aí  cresce  ainda  em 
ritmo  lento  e,  com  os  excedentes,  atender 
aos  compromissos  de  exportação. 

“Devo  dizer — concluiu  o economista 
Omer  Mont’ Alegre — que  o Instituto,  sob 
a presidência  do  professor  Paulo  Maciel, 
está  procedendo  aos  entendimentos  neces- 
sários para  que  o parque  tradicional  do 
Norte  possa  se  reaparelhar  e dispor  de 
condições  que  lhe  permitam  o equilíbrio 
econômico  e social  desde  muito  reclamado. 
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USINE IROS  APOIAM  A REFORMA 

AGRÁRIA  E NOVOS  RUMOS 

PARA  A AGROINDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 


Na  solenidade  realizada  no  dia  2 do  mês 
passado  no  Ministério  do  Planejamento,  a 
que  presidiu  o ministro  Daniel  Faraco,  por 
achar-se  o Sr.  Roberto  Campos  em  pre- 
parativos de  viagem  para  os  E.U.A.,  o 
presidente  do  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  no  Estado  de  Pernambuco,  Sr. 
Renato  Bezerra  de  Melo,  fêz  entrega,  em 
nome  da  classe,  de  uma  “carta  de  inten- 
ções” dirigida  ao  Govêrno.  Nesse  documen- 
to os  usineiros  apoiam  a reestruturação 
da  agroindústria  que  visa  à produtividade, 
de  forma  a igualá-la  com  a da  região  Cen- 
tro-Sul, confirmando  o propósito  que  têm 
de  colaborar  na  execução  dos  dispositivos 
do  Estatuto  da  Terra  relativamente  à re- 
forma agrária  nordestina,  para  êsse  fim 
considerada  prioritária  pelo  Govêrno. 

Salienta  a aludida  carta  que  os  usinei- 
ros reconhecem  a necessidade  de  planeja- 
mento global  e admitem  o estímulo,  nos 
têrmos  do  Estatuto  da  Terra  e do  Esta- 
tuto do  Trabalhador  Rural,  que  possibilite 
o bem-estar  do  trabalhador,  permitindo- 
lhe  o acesso  à terra,  anulando  as  tensões 
sociais.  Aceitam  também  sugestões  quan- 
to a planos  de  financiamentos  estrangei- 
ros, nos  têrmos  em  que  vêm  sendo  tenta- 
dos pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Medidas  sugeridas 

Os  usineiros  sugerem  três  medidas:  1) 
estabelecimento  de  preços  econômicos  que 
remunerem  as  atividades  agrícolas  e in- 
dustriais, ajustando-as  aos  valores  mone- 
tários variáveis,  de  modo  a evitar  as  cri- 
ses conjunturais,  decorrentes  não  só  da 
fixação  de  preços  antieconômicos  como  de 
sua  manutenção,  quando  já  inteiramente 
desatualizada,  em  relação  ao  valor  da  moe- 
da; 2)  definição,  pelo  Govêrno,  de  sua 
responsabilidade,  em  caráter  permanente, 
pela  assunção  da  pravosidade  das  expor- 
tações, considerando  o fato  de  ser  a pro- 
dução do  Nordeste — de  acordo  com  as  pro- 
jeções de  consumo — vinculada  à exporta- 
ção, assegurando  os  preços  econômicos 
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através  da  compra  dos  estoques  pela  CA- 
CEX,  de  modo  a evitar  impasses  finan- 
ceiros e a erosão  do  preço  decorrente  da 
estocagem,  por  longo  prazo,  dos  contin- 
gentes exportáveis;  3)  manutenção  pe'o 
govêrno  de  um  sistema  de  assistência  fi- 
nanceira, suficiente  e oportuna,  de  modo 
a evitar  a utilização  de  recursos  onerosos 
que  se  constituem  em  fatores  agravantes 
do  custo,  isto  até  que  o exercício  econô- 
mico da  atividade  permita  a reposição  do 
capital  de  trabalho  desgastado  pela  infla- 
ção e pelas  diversas  outras  causas. 

Por  fim,  o documento  salienta  que  devi- 
do à distribuição  de  uma  variedade  de 
cana  pela  única  Estação  Experimental  Fe- 
deral na  região,  os.  rendimentos  industri- 
ais cairam  no  Estado,  de  101  quilos  por 
tonelada  de  cada,  para  84  quilos. 

Atividade  básica 

No  discurso  que  fêz  para  entrega  do  do- 
cumento, o industrial  Renato  Bezerra  de 
Melo  constestou  seja  marginal  e antieco- 
nômica à agroindústria  açucareira  de  Per- 
nambuco garantindo  emprêgo  a 170  mil 
famílias,  e respondendo  diretamente  pe- 
los meios  de  subsistência  de  mais  de  um 
milhão  de  pessoas.  É a maior  contribuin- 
te da  receita  geral  do  Estado  e de  cêrca 
de  40  municípios  da  zona  da  mata.  Frisou 
ser  essa  atividade  básica,  essencial  e in- 
substituível para  a economia  da  comuni- 
dade pernambucana.  Mas,  ressaltou  que 
os  preços  antieconômicos  e cotas  de  sacri- 
fício têm  favorecido  ricos  centros  consu- 
midores do  País,  em  detrimento  da  ruína 
da  economia  nordestina,  acrescentando 
que  a estrutura  de  preços  contribma  para 
o desenvolvimento  e a capitalização  açu- 
careira do  Sul,  enquanto  descapitalizava 
as  emprêsas  do  Nordeste. 

Solução  pela  SUDENE 

O ministro  Daniel  Faraco,  ao  expressar 
o regosijo  do  Governe,  ante  a compreen- 
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são  demonstradas  pelos  usineiros  para  o 
equacionamento  e solução  realísticos  do 
problema,  lembrou  que  desde  julho  de  64, 
quando  foram  iniciados  os  estudos  para  a 
reformulação  da  agroindústria  canavieira, 
o presidente  da  República  aprovara  as  se- 
guintes diretrizes:  1)  O problema  do  açú- 
car no  Nordeste  deve  ser  incluído  entre 
os  problemas  a serem  resolvidos  no  qua- 
dro da  SUDENE,  evidentemente  com  a 
colaboração  do  I.A.A.;  2)  o problema  é 
bàsicamente  de  produtividade,  tanto  agrí- 
cola como  industrial,  e mais  agrícola  que 
industrial;  3)  no  tocante  à produtividade 
agrícola  parece  impor-se:  a)  zoneamento 
com  a redução  de  plantio  na  área  de  mor- 
ros, a implantação  de  outras  culturas  nas 
áreas  liberadas  e associação  de  culturas 
complementares,  como  a do  criação  con- 
finada; b)  a racionalização  do  sistema  de 
transportes,  notadamente  no  tocante  a 
estradas  inter-municipais  e inter-distri- 
tais;  c)  a implantação  de  variedade  de 
cana  de  alto  rendimento;  d)  a implanta- 
ção de  um  sistema  racional  de  irrigação, 
e)  treinamento  agrícola,  inclusive  no  se- 
tor da  mecanização.  E,  4)  sôbre  a produ- 
tividade industrial;  a)  maior  centraliza- 
ção no  fabrico  do  açúcar,  com  a concen- 
tração das  atuais  usinas,  segundo  um 
plano  racional;  b)  gradual  eliminação  das 
usinas  de  baixa  produtividade,  dentro  de 
um  plano  que  preveja  recursos  para  mo- 
dernizá-las por  outros  empreendimentos 
rentáveis  que  absorverão  mão-de-obra ; ,c) 
instalação  de  uma  ou  mais  usinas  mecâ- 
nicas pesadas,  em  pontos  estratégicos, 
para  reequipamento  e reparação  da  ma- 
quinária  das  usinas. 

Salientou,  finalmente,  o titular  da  In- 
dústria e Comércio,  estar  o Govêrno 
no  propósito  de  adotar  providências  de 


emergência,  visando,  igualmente  soluções 
a longo  prazo,  de  caráter  permanente, 
atuando  todos  os  órgãos  governamentais 
em  equipe,  com  a colaboração  do  Ministé- 
rio de  Assuntos  Regionais,  do  MA  e do 
MIC,  e sob  a coordenação  do  Ministério 
do  Planejamento. 

Coordenação  de  estudos 

Falou  também  o sr.  João  Gonçalves  de 
Sousa,  superintendente  da  SUDENE,  sa- 
lientando ter  êsse  órgão  efetuado  estudos 
sob  o ponto  de  vista  tanto  econômico,  como 
social  e de  segurança  nacional  dentro  da 
tese  de  reformulação  da  economia  açuca- 
reira, através  uma  revisão  de  profundi- 
dade. Sugeriu  e foi  aprovada  a criação  de 
um  GT  para  coordenar  todos  os  estudos 
feitos  pelos  diversos  órgãos  governamen- 
tais e efetuar  outros  sôbre  o assunto,  com 
brevidade. 

O ministro  Hugo  Leme,  da  Agricultura, 
expressou-se  satisfeito  com  o pronuncia- 
mento dos  usineiros,  assegurando,  ao  mes- 
mo tempo,  que  a Pasta  que  dirige  cum- 
prirá a sua  obrigação  de  colaborar,  não 
só  através  do  Instituto  Agronômico  do 
Nordeste,  como  por  intermédio  da  Coor- 
denação do  Crédito  Rural  e do  Serviço  de 
Promoção  Agropecuária. 

Por  fim,  o presidente  do  I.A.A.  convo- 
cado a falar  pelo  ministro  Daniel  Faraco, 
frisou  que  o princípio  da  própria  existên- 
cia do  I.A.A.,  que  é o do  contingentamento 
da  produção,  foi  defendido  pelo  titular  da 
Indústria  e Comércio  na  hora  em  que  as 
perspectivas  eram  de  liberação  de  preços. 
Congratulou-se  com  os  empresários  per- 
nambucanos, frisando  que  a carta  é de 
boas  intenções  para  a estabilização  da 
agroindústria  açucareira  no  País. 


N°  5 (PAG.  294) 


. 


È 


20 


SEGUNDA  EXPOSIÇÃO  DE  INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO 


. Por  imdativa  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comér- 
cio foi  inaugurada,  em  Brasília,  no  dia  21  de  abril  passado 
a Segunda  Exposição  de  Indústria  e Comércio. 

0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  participou  do  cer- 
tame, apresentando  no  seu  “ stand ” uma  variada  e infor- 
mativa mostra  relacionada  com  a agroindústria  do  açúcar 
no  Brasil.  Ao  mesmo  tempo,  distribuiu  aos  visitantes  um 
folheto,  contendo  dados  resumidos  sobre  aquela  tradicional 
atividade  econômica. 

Por  nos  parecer  de  interesse  para  os  nossos  leitores, 
transcrevemos  em  continuação  o texto  do  referido  folheto  ’: 


UMA  ATIVIDADE  AGRÍCOLA  E INDUSTRIAL 

QUE  SURGIU  COM  O DESCOBRIMENTO 

A lavoura  de  cana  e a indústria  de  açúcar 
foram  implantadas  no  Brasil  com  o Descobri- 
mento . 

A agroindústria  canavieira  é,  assina,  a pri- 
meira e mais  antiga  atividade  industrial  do  país, 
e se  constituiu  em  fato  de  tal  importância'  econô- 
m!ica  e social,  que  a ela  se  deve  a fixação,  aqui, 
do  europeu,  e pois  o povoamento  do  território 
nacional. 

Os  responsáveis  pela  implantação  das  primei- 
ras fábricas  de  açúcar  e de  aguardente  se  cha- 
maram Cristóvam  JaqueS,  Pedro  Capico,  Duarte 
Coejho,  Martim  Afonso  de  Sóuza. 

Quando  da  invasão  holandesa,  em  1630,  o Bra- 
sil era  o maior  produtor  de  açúcar  do  Mundo. 
Essa  posição  foi  mantida  até  os  fins  do  século 
XVII. 

Com  os  progressos  tecnológicos,  os  engenhos 
foram  substituídos  pelas  usinas  que  se  situam 
atualmente  em  quase  todos  os  Estados,  conquanto 
a agroindústria  áçucareira  tenha  alcançado  maior 
desenvolvimento,  até  como  atividade,  predomi- 
nante, em  alguns  considerados  grandes  Estados 
produtores,  tais  como  São  Paulo,  Pernambuco, 
Rio  de  Janeiro,  Alagoas,  Minas  Gerais,  Paraná. 

O Brasil  é,  hoje,  o segundo  produtor  mundial 
de  açúcar  de  cana  e o terceiro  de  açúcar  em 
geral . 

REGIÕES  PRODUTORAS  DE  AÇÜCAR 
NO  BRASIL 

O Brasil  apresenta  umá  situação  singular  em 
relação  aos  demais  países  produtores  de  açúcar: 
seus  limites  geográficos  de  lavoura  de  cana  são 
os  mais  extensos.  Isso  não  significa  que  o nosso 
país  realize  uma  agricultura1  extensiva  em  con- 
traste com  os  que  fazem  agricultura  intensiva. 
Tal  fato  decorre  da  extensão  do  nosso  território, 
das  condições  favoráveis  de  solo  e clima,  e de 
circunstâncias  ligadas  ao  povoamento.  A pro- 


dução é limitada,  como  em  todos  os  países  pro- 
dutores de  açúcar1,  dentro  de  um  programa  de 
equilíbrio  estatístico  que  é fator  de  estabilidade 
ou  sobrevivência  da  agroindústria. 

A produção  nâcional  de  açúcar  na  safra  . . * 
1965/66,  segundo  estimativa  preliminar,  deverá 
atingir  o volume  de  -64.345.000  sacos  de  60 
quilos  ou  sejam  4.000.000  de  toneladas,  distri- 
buída como  se  segue: 


Estados 


Prod.  em  sacos 


Maranhão  50  000 

Piauí  30.000 

Ceará  60.000 

Rio  Grande  do  Norte  400.000 

Paraíba  900.000 

Pernahibuco  10 . 500 . 000 

Alagoas  5 . 400 . 000 

Sergipe  800 . 000 

Bahia  700.000 

Minas  Gerais  2.100.000 

Espírito  Santo  250 . 000 

Rio  de  Janeiro  7 . 500 . 000 

São  Paulo  33.000.000 

Paraná  2 . 400 . 000 

Santa  Catarina  300.000 

Rio  Grande  do  Sul  30.000 

Mato  Grosso  25.000 

Goiás  100  • 000 


A AGROINDÚSTRIA  DO  AÇÜCAR  COMO 
FATOR  DE  RIQUEZA  NACIONAL 

Um  dos  índices  mais  expressivos  do  papel  da 
lavoura  de  cana  e da  indústria  de  açúcar,  ou 
seja  da  agroindústria  canavieira  na  formação 
da  riqueza  do  Brasil,  é o mercado  de  emprêgo 
que  ela  mantém  desde  sua  implantação  no  sé- 
culo XVI  e se  expande  permanentemente,  d ido 
que  a produção  registra  aumento  ao  longo  dos 
anos,  sem  solução  de  continuidade. 

Funcionam  no  Brasil  cêrca  de  300  usinas  que 
são  abastecidas  com  canas  provenientes  de  mais 
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Álcool  de  todos  os  tipos,  em  litros 


de  30.000  emprêsas  agrícolas,  dos  mais  diversos 
tamanhos  e que  asseguram  a existência  de  uma 
classe  média  agrícola  das  mais  estáveis. 

Estima-se  em  mais  de  60.000  o núrrero  de 
pessoas  ocupadas  nos  setores  industriais  e de 
administração  e em  cêrca  ■ de  600 . 000  aquelas 
que  se  ocupam  das  atividades  agrícolas.  Com  os 
seus  dependentes,  constituem  uma  comunidade 
de  miais  de  2,5  milhões  de  pessoas  que  auferem 
receita  dos  serviços  prestados  à produção  c'e 
cana,  açúcar,  álcool  e outros  produtos,  além 
daquelas  pessoas  cujas  atividades  econômicas  se 
desenvolvem  em  função  do  transporte,  da  comer- 
cialização e dos  usos  industriais  do  açúcar  e de 
seus  subprodutos  em  todo  o país. 

Os  gastos  de  salário  da  agroindústria  cana- 
vieira são  calculados  em  termo  de  

Cr$  300.000.000.000  (trezentos  bilhões  de  cruzei- 
ros) por  ano,  exclusive  as  parcelas  destinadas 
pelas  emprêsas  e pelos  próprios  assalariados  ao 
serviços  de  assistência  e previdência  social. 


O BRASIL  ENTRE  OS  DEZ  MAJORES 

PRODUTORES  DE  AÇÜCAR  DO  MUNDO 

No  século  XVII  o Brasil  foi  o maior  dentre 
os  produtores  de  açúcar.  A produção  brasileira 
chegou  a dominar  o comércio  internacional  dêsse 
produto. 

Hoje,  com  o desenvolvimento  e cada  vez  maior 
importância  dessa  agroindústria  no  mundo,  de 
tal  modo  que  para  coexistirem  todos  os  granles 
países  produtores  limitam  sua  produção,  o 
Brasil  ócupa  a seguinte  posição:  é o segundo 
produtor  de  açúcar  de  cana  e o terceiro  entre 
todos  os  paízes  produtores  de  açúcar  de  cana  e 
beterraba . 

Como  se  vê  da  relação  abaixo,  a Rússia,  com 
açúcar  de  beterraba,  é o primeiro  país  produtor. 
O primeiro  produtor  de  açúcar  de  cana  é Cuba, 
com  3.821.000  toneladas  contra  3.037.160  do 
Brasil.  Acrescente-se  que  nessa  produção,  do 
nosso  país,  não  é computado  o açúcar  de  enge- 
nho, mas  tão  somente  o de  usina. 

Os  dez  países  maiores  produtores,  segundo 
estatística  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
de  1963,  são  os  seguintes: 


Safras 

hidratado 


anidro 


total 


1954/55  137.756.188 
1955/56  117 . 351 . 779 
1956/57  153 . 718 . 839 
1957/58  162.520.856 
1958/59  169 . 885 . 047 
1959/60  281.013.203 
1960/61  221.324.291 
1961/62  242.575.431 
1962/63  296.619.108 


168.490.408 
165 . 837 . 282 
104.409.497 
245.098.090 
281.728.103 
302.159.609 
175 . 289 . 058 
206.196.472 
101.142.954 


306.246.596 

283.189.061 

252.385.460 

398.816.929 

444.248.959 

472.044.656 

456.302.261 

427.520.763 

343.718.385 


Além  do  álcool  outras  indústrias  existem  e 
outras  vão  surgindo,  como  derivadas  de  cana. 
Dentre  estas,  as  de  ácido  cítrico,  acetona,  ácido 
oxálico,  celulose,  proteína,  compensados  de  ba- 
gaço e papel,  borracha  sintética.  Por  iniciativa 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  estão  sendo 
construídas  duas  grandes  fábricas  de  proteina 
partindo  do  vinhoto  que  é resíduo  das  destilarias 
de  álcool.  Uma  fábrica  será  inaugurada  ainda 
neste  semestre  em  Alagoas,  com  uma  produção 
estimada  em  10  toneladas  diárias  ou  sejam  .... 
3 . 000  toneladas  por  ano.  Outra  fábrica,  de  maior 
dimensão,  deverá  ser  inaugurada  em  Pernam- 
buco dentro  de  dez  meses.  Essa  proteína  se 
destina  à alimentação  de  animais,  sobretudo  re- 
banhos leiteiros  e aves.  Há  um  grande  empe- 
nho por  parte  do  I.A.A.  e do  empresariado,  de 
diversificarem  a produção  açucareira,  dando 
maior  aproveitamento  aos  resíduos  do  açúcar  e 
do  álcool.  Um  campo  que  se  vai  abrir  dentro  em 
breve  graças  às  pesquisas  a cargo  do  I.A.A. 
é o dos  detergentes  à base  de  açúcar.  Depois 
disso,  tôda  a gama  da  sucroquímica  tais  como 
o etileno,  o butadieno,  o furfurol,  a glicerina,  o 
ácido  láctico,  o butanol,  o ácido  propiônico,  os 
inseticidas,  a madeira  artificial,  os  fertilizantes, 
as  cêràs  e gráxas,  a levulose,  os  plástico  e o gás 
carbônico,  para  só  falar  de  alguns. 


UMA  REVOLUÇÃO  EM  MARCHA:  A 
PRODUÇÃO  DE  PROTEÍNAS 
PARTINDO  DO  VINHOTO 


toneladas 


1 . União  Soviética  5 . 978 . 000 

2.  Cuba  3.821.000 

3.  Estados  Unidos  3.416.680 

4.  Brasil  3.037.160 

5.  Índia  .'......  2.501.724 

6.  Alemanha  Ocidental  2.036.654 

7.  França  ,....  1.997.514 

8.  México  1.756.479 

9.  Austrália  1.706.390 

10.  Filipinas  1.500.755 


Na  produção  dos  Estados  Unidos  não  está 
computada  a de  Pôrto  Rico,  de  913.454  toneladas. 

Além  de  açúcar,  a agroindústria  canavieira 
apresenta  outros  produtos  de  grande  importância 
para  a economia  do  país.  O principal  dêles  é o 
álcool  cuja  produção  se  exprime  nas  cifras 
abaixo : 


Merece  destaque  o capítulo  das  atividades  do 
I.A.A.  no  que  diz  respeito  à produção  de  pro- 
teínas como  derivado  da  cana,  pata  uso  forra- 
geiro de  gado  e aves  e até  como  alimento  hu- 
mano. 

Aproveitando  os  resultados  de  pesquisas  cien- 
tíficas coroadas  de  êxito,  em.  nosso  país,  e a 
exemplo  do  que  se  faz,  há  muito  tempo,  em 
outros  países,  tais  como  a França,  Alemanha, 
Estados  Unidos,  a China  Nacionalista,  a Polônia, 
a Rússia  e a Tcheco-Eslováquia,  o Brasil  decidiu- 
se  a produzir,  em  bases  definitivas  e em  escala 
econômica,  a proteína  partindo  do  vinhoto,  mas 
conhecido  por  caldas  das  usinas,  resíduo  da  pro- 
dução de  álcool.  As  duas  grandes  fábricas  que 
estão  sendo  instaladas  pelo  I.A.A.  aproveitam 
o método  do  cientista  brasileiro  Prof.  Oswaldo 
Gonçalves  de  Lima  que  dirige  um  núcleo  de  pes- 
quisas científicas  com  o fim  de  industrializar 
outros  derivados  de  cana. 


22 


No  5 (PAG.  296) 


O mundo  todo  tem  fome  de  proteínas  para  ali- 
mentar suas  populações.  O grande  caminho  para 
evitar  que  a fome  destrua  uma  parte  da1  huma- 
nidade está  aberto,  também,  no  Brasil:  a pro- 
dução de  proteínas  partindo  de  matéria-prima 
de  baixo  custo,  menos  do  que  isso,  de  matéria- 
prima  que  .constituira  até  agora,  um  problema 
para  a indústria  açucareira,  as  caldas  das  usinas 
que  sem  qualquer  utilidade,  eram  jogadas  no 
leito  dos  rios,  destruindo  a faúna  aquática  e 
poluindo  as  águas. 

FUNÇÃO  ECONÔMICA  E SOCIAL  DO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

A função  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
é,  em  primeiro  lugar,  assegurar  a estabilidade 
de  um  setor  econômico  que,  em  todos  os  países, 
está  sujeito  a crises,  de  escassez  ou  de  super- 
produção, umas  e outras  prejudiciais  a consu- 
midores e produtores. 

Cabe  ao  poder  público,  com  á colaboração 
ativa  dos  interessados,  lavradores  e industriais, 
manter  um  sistema  de  defesa  que  é ao  mesmo 


tempo,  de  equilíbrio  estatístico  e de  aumento 
da  produtividade.  Por  isso,  o I.A.A.  limita  a 
produção,  sem  prejudicar  a expansão  natural; 
dispensa  assistência  técnica  e financeira  aos  la- 
vradores e industriais  e assiste  aos  trabalhadores 
e às  suas  famílias  através  de  programas  de 
assistência  social,  médico-hospitalar  e de  desen- 
volvimento de  suas  aptidões  para  o trabalho. 
Uma  política  assistência!  modesta  e segura,  sem 
ostentação  nem  demagogia,  procurando  ser  fun- 
cional e efetiva,  através  de  uma  rêde  de  hospi- 
tais e ambulatórios  nas  zonas  canavieiras  e de 
outras  obras  de  caráter  social.  Ela’  vem  se  de- 
senvolvendo e ampliando  lentamente  mas  com 
segurança  e já  criou  uma  consciência  no  empre- 
sariado agrícola  e industrial,  consciência'  de  res- 
peito pela  dignidade  e pelo  bem-estar  dos  traba- 
lhadores e suas  famílias. 

Industriais,  lavradores  e trabalhadores  rurais 
no  setor  açucareiro,  constituem  uma  comunidade 
de  interêsses  que  não  os  da  estabilidade  e desen- 
volvimento ordenado  de  um  setor  econômico  que 
nasceu  com  o Brasil  e o acompanha  desde  o 
século  XVI,  no  seu  progresso  e expansão. 
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DEPUTADO  REPELE  CRÍTICAS  AO  IA  A: 
“VAMOS  DESFAZER  OS  EQUÍVOCOS” 


Repelindo  críticas  feitas  ao  Presidente  do  1AA, 
economista  Paulo  Maciel , o deputado  Augusto  No- 
vais, representante  pernambucano  na  Câmara  Fe- 
deral, pronunciou,  recentemente,  um  discurso  na- 
quela Casa  do  Congresso  a propósito  da  conjuntura 
açucareira  do  país,  expondo,  na  ocasião,  as  sérias 
dificuldades  dos  produtores  do  Nordeste.  O parla- 
mentar destacou,  ainda,  implicações  sociais  da  ati- 
vidade açucareira  em  Pernambuco. 


0 discurso  do  Sr.  Augusto  Novais  foi  o 
seguinte : 

(Sem  revisão  do  orador) — “Sr.  Presi- 
dente, Srs.  Deputados,  desta  tribuna,  em 
dias  da  semana  passada,  o nobre  represen- 
tante do  Estado  do  Rio,  deputado  Afonso 
Celso,  teceu  considerações  em  tôrno  dos 
problemas  da  agro-indústria  do  açúcar  no 
País  formulando,  também,  uma  série  de 
críticas  à atuação  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  órgão  encarregado  de  dirigir 
a política  econômica  do  açúcar  no  Brasil. 
S.  Exa.  deteve-se  em  críticas  ao  órgão 
controlador  controlador  da  política  açu- 
careira sobretudo  em  virtude  do  recente 
aumento  do  preço  do  açúcar. 

É preciso,  Sr.  Presidente,  que  a esta 
Casa  se  tragam  maiores  esclarecimentos  e 
se  desfaçam  equívocos  a respeito  dêsse  te- 
ma, que  tanta  polêmica  vem  causando  na 
opinião  pública  brasileira.  Procurarei  de 
maneira  rápida,  analisar  os  termos  do  dis- 
curso daquele  ilustre  deputado.  Pena  que 
S.  Exa.  tenha,  ao  início  de  suas  brilhantes 
palavras,  veiculado  desta  tribuna  comen- 
tários feitos  por  um  respeitável  órgão  da 
imprensa  brasileira  em  que  tecia  torpes 
acusações  ao  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e ao  superintendente 


da  SUNAB,  por  terem  permitido  o aumen- 
to do  preço  do  açúcar.  Eram  acusações  in- 
justas e infundadas,  repetições  da  velha  e 
já  ultrapassada  técnica  jornalística  de 
aproveitar  certa  antipatia  de  setores  da 
população  para  lançar  a odiosidade  da  opi- 
nião pública  contra  determinadas  classes 
ou  contra  determinados  grupos.  Aquêle 
jornal  chegava  ao  exagero  de  dizer  que 
industriais  de  Pernambuco  havia  feito 
correr  muito  dinheiro  para  que  o presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e o superintendente  da  SUNAB  permitis- 
sem o aumento  do  preço  do  produto. 

Sr.  Presidente,  não  conheço  profunda- 
mente o superintendente  da  SUNAB,  po- 
rém tenho  informação  de  que  se  trata  de 
um  homem  honrado;  conheço,  entretanto, 
de  perto  o jovem  economista  pernambu- 
cano que  dirige,  no  momento,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  professor  universi- 
tário, pesquisador  do  Instituto  Joaquim 
Nabuco  de  Pesquisas  Sociais,  um  dos  ór- 
gãos mais  sérios  que  funciona  no  Nordes- 
te brasileiro.  Êsse  jovem  economista  de 
Pernambuco  pode  ser  acusado  por  qual- 
quer defeito — por  falhas,  erros  ou  por 
omissões — mas  jamais  pode  ser  acusado 
na  sua  probidade  e na  sua  honradez  pes- 
soal. É um  dos  homens  mais  dignos,  mais 
honrados  e capazes  de  Pernambuco. 
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Professor,  ex-secretário  da  Fazenda  no 
Governo  do  Sr.  Cid  Sampaio,  poderá  êle 
inclusive  ter  o testemunho  do  irmão  da- 
quele governador,  deputado  Alde  Sampaio, 
nosso  colega  nesta  Casa.  Jamais,  em  Per- 
nambuco, quem  o conheceu  e o conhece  po- 
deria levantar  a mais  leve  suspeita  sequer, 
a respeito  da  sua  dignidade  e da  sua  honra 
pessoal. 

O Sr.  Alde  Sampaio  — Permita-me  V. 
Exa.  Quero  dar,  precisamente  minha  so- 
lidariedade às  palavras  de  V.  Exa,  em 
abono  e testemunho  do  que  é Paulo  Maciel 
hoje  diretor  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool.  Realmente  é um  nome  acima  de 
qualquer  suspeita,  um  nome  sério  no  Es- 
tado de  Pernambuco  e,  podemos  dizer,  no 
Nordeste  brasileiro  não  só  por  sua  orien- 
tação pessoal,  correto  em  todos  os  seus 
atos,  como  também,  por  sua  capacidade 
intelectual,  por  sua  atuação  viva  e eficien- 
te. E,  no  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
tem-se  revelado  realmente  fazendo  o pos- 
sível para  resolver  a situação  precária, 
como  é hoje  a do  açúcar  do  Nordeste.  Que- 
ro trazer  minha  solidariedade  às  palavras 
de  V.  Exa.  em  abono  de  uma  personalida- 
de que  se  impõe  hoje,  apesar  da  sua  ju- 
ventude. 

0 Sr.  Augusto  Novaes — Agradeço  e re- 
gistro o aparte  de  V.  Exa. 

Mas,  Sr.  Presidente,  devemos  também 
considerar  que  é mais  simpático,  muito 
mais  simpático,  fazer  o combate,  nesta 
época  de  inflação,  de  total  desorganização 
financeira  do  País,  contra  o encarecimen- 
to dos  produtos  e contra  o aumento  do 
custo  de  vida.  O antipático,  o bravo  mes- 
mo é ter  de  enfrentar  certas  situações,  das 
quais  o dirigente  não  pode  fugir  nem  se 
afastar,  como  seja  a do  reajustamento  de 
preço  do  açúcar,  para  salvar  uma  situação 
realmente  desesperadora,  que  é a da 
agro-indústria  açucareira  no  Nordeste 
brasileiro. 

E também  foi  preciso  que  aquêle  jovem 
presidente  de  autarquia  lutasse  bravamen- 
te para  conseguir  seus  desígnios  contando, 
é certo,  com  o apoio  de  um  ilustre  homem 
do  Sul,  mas  que  teve  a sensibilidade  de 
olhar  e de  reconhecer  os  problemas  do  povo 
do  Nordeste,  o ministro  Daniel  Faraco. 

O Sr.  Benjamin  Farah — Meu  caro  co- 
lega, não  está  aqui  o deputado  Afonso  Cel- 
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so.  Mas  eu  assisti  ao  discurso  de  S.  Exa. 
que  não  atacou  a honra  do  presidente  do 
Instituto. . . 

O Sr.  Augusto  Novaes— V.  Exa.  não 
prestou  atenção  às  minhas  primeiras  pa- 
lavras. Eu  disse  que  lamentável  seria  que 
o deputado  Afonso  Celso  servisse  de  vei- 
culo às  acusações  daquele  jornal.  Aliás,  o 
nobre  deputado  Afonso  Celso  disse  que  não 
endossaria  aquela  acusação.  Estou  aqui 
no  momento  fazendo  a defesa  do  Dr.  Paulo 
Maciel  contra  a acusação  do  jornal. 

O Sr.  Benjamin  Farah — E naquela 
oportunidade  eu  disse  também  que  não  en- 
dossava . . . 

O Sr.  Augusto  Novaes — Eu  ouvi  o apar- 
te de  V.  Exa. 

O Sr.  Benjamin  Farah — . . .porque,  re- 
almente, se  trata  de  um  homem  de  bem 
e culto.  O que  falta  entretanto,  ao  Dr.  Pau- 
lo Maciel  é esta  sensibilidade  para  sentir 
o sofrimento  do  povo.  Há  uma  coisa  erra- 
da: quando  fui  aluno  da  Escola  Superior 
de  Guerra,  cujo  Comandante  era  o mare- 
chal Juarez  Távora,  visitamos  as  usinas 
de  açúcar  de  Pernambuco  e de  São  Paulo. 
E no  Nordeste  naquela  época,  vimos  que  as 
máquinas  eram  obsoletas.  Não  sei  se  são 
ainda  hoje.  Acredito  que  não,  pois  já  hou- 
ve tempo  para  uma  revisão  geral.  Mas  na- 
quela época  só  pleitearam  aumento  os  usi- 
neiros  do  Nordeste.  Os  do  Sul,  não.  Agora, 
é lamentável  êsse  aumento  de  100  cruzeiros 
num  quilo  de  açúcar,  numa  hora  de  afli- 
ção. A despeito  da  cultura  que  tem  êsse 
professor,  êsse  eminente  brasileiro,  ape- 
sar do  respeito  que  temos  por  S.  Sa.  não 
podemos  concordar  com  esta  insensibili- 
dade pelo  sofrimento  do  povo.  Isso  depõe 
contra  um  Govêrno  que  quer  consolidar  a 
Democracia. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Responderei  ao 
aparte  de  V.  Exa.  no  decorrer  do  meu 
discurso.  Irei  mostrar-lhe  que  seus  argu- 
mentos não  têm  a procedência  que  V.  Exa. 
pensa  encontrar.  Em  primeiro  lugar  quan- 
to ao  parque  industrial  do  Nordeste.  As 
indústrias  do  Nordeste,  deputado  Benja- 
min Farah,  se  encontram  não  naquela  po- 
sição de  indústrias  obsoletas  e arcaicas. 
Algumas,  realmente  estão  desatualizadas. 
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0 Sr.  Benjamin  Farah — Indústrias  de 
açúcar? 

0 Sr.  Augusto  Novaes— Sim,  uma  parte 
do  setor  industrial.  Na  sua  grande  maio- 
ria, a diferença  que  existe  entre  o Sul  e 
o Nordeste  não  é na  parte  industrial,  po- 
rém justamente  na  parte  agrícola.  Há 
grande  desnível  na  parte  agrícola.  Os  es- 
tudos recentemente  feitos  pela  SUDENE 
demonstram  que,  enquanto  no  Nordeste  se 
gastam  para  produzir  uma  tonelada  de 
açúcar  3,6  homens-dia,  no  Sul  do  País  se 
gastam  1,4  homens-dia.  O grande  desequi- 
líbrio não  é na  parte  industrial.  As  indús- 
trias de  açúcar  do  Nordeste  têm  até  gran- 
de nível  técnico — se  não  é ótimo  é pelo 
menos  um  nível  técnico  bom,  dos  melho- 
res. 

O Sr.  Maurício  Goulart — Têm  um  ótimo 
nível  técnico. 

O Sr.  Augusto  Novaes — O que  existe, 
na  realidade,  é uma  profunda  diferença 
na  produção  agrícola,  que  traz  êsse  dese- 
quilíbrio entre  a economia  agrícola  e in- 
dustrial de  açúcar  do  Sul  do  País  e o Nor- 
deste brasileiro. 

O Sr.  Clodomir  Leite — V.  Exa.  pode 
acentuar  também  que  o processo  de  co- 
mercialização influi  profundamente.  En- 
quanto São  Paulo  tem  mercado  às  portas, 
Pernambuco  tem  de  vender  para  o Sul. 
De  mais  a mais,  não  tem  mercado  interno 
ou  para  exportar.  Então  Pernambuco  en- 
frenta os  transportes  ferroviários  e marí- 
timos com  todos  os  seus  percalços,  com  to- 
das as  suas  dificuldades  de  modo  que  a 
comercialização  é profundamente  influen- 
te no  problema  de  preços. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Registro  o 
aparte  de  V.  Exa.  que  também  é perfei- 
to. E procurarei  fazer  uma  exposição  dos 
motivos  que  levaram  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  o Presidente  da  República 
e o Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  a 
concordarem  com  a nova  elevação  do  pro- 
duto. Argumenta  o nobre  deputado  Afonso 
Celso  que  o plano  de  safra  em  todos  os 
anos  é feito  no  mês  de  maio  e êste  ano  foi 
em  janeiro.  Não  houve  desvantagem.  Hou- 
ve vantagem.  Estamos  lembrados  que  em 
maio  o comércio  já  esperava  êsse  aumento 
certo,  indiscutível  e que  todos  os  anos  vem 
religiosamente  num  período  inflacionário. 


E que  observamos?  Falta  de  açúcar,  filas 
intermináveis  e os  grandes  lucros  dos  co- 
merciantes, que  têm  o produto  armaze- 
nado. 

O Sr.  Benjamin  Farah — Só  falta  açú- 
car quando  querem  aumentar.  Logo  depois 
que  aumenta  êle  aparece. 

O Sr.  Presidente  (Mário  Gomes) — Peço 
aos  nobres  deputados  só  apartearem  com 
o consentimento  do  orador. 

O Sr.  Augusto  Novaes — É o meu  racio- 
cínio. Não  é possível  manter  o mesmo  pre- 
ço quando  há  expectativa  de  aumento.  Os 
comerciantes  sonegam  o açúcar  ao  con- 
sumo. 

O Sr.  Clodomir  Leite — V.  Exa.  atribui 
essa  sonegação  ao  comércio  de  varejo.  Mas 
o produtor  entrega  o produto  à refinaria 
e não  vende  o produto  ao  consumo  dire- 
tamente. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Na  grande 
maioria  o comércio  de  varejo  aguarda  êste 
aumento  que  deve  ser  feito  no  mês  de 
maio  e os  órgãos  do  Govêrno  não  conse- 
guem se  livrar  dêle.  E não  se  venha  tam- 
bém argumentar,  como  o nobre  deputado 
Afonso  Celso,  que  os  agricultores  sofre- 
riam prejuízo  porque  no  mês  de  maio 
teriam  preço  melhor  formulado,  quando 
na  realidade  os  agricultores  já  vão  come- 
çar sua  safra,  sobretudo  no  Estado  do  Rio, 
tendo  preço  certo  e já  fixado  para  a tone- 
lada de  cana. 

O Sr.  Alde  Sampaio — Queria  aproveitar 
o momento  em  que  não  está  muito  afasta- 
do o aparte  do  nobre  deputado  Benjamin 
Farah  para  contraditar  aquilo  que  S.  Exa. 
declarou  como  se  fôssem  fatos  reais  em 
Pernambuco.  No  Nordeste,  o Parque  In- 
dustrial de  Pernambuco  na  fabricação  do 
açúcar  é dos  mais  perfeitos  do  mundo. 
Nada  tem  de  obsoleto,  como  disse  S.  Exa. 
Ao  contrário,  por  muito  tempo  estêve  à 
frente,  em  superioridade  ao  Parque  Indus- 
trial de  São  Paulo. 

O Sr.  Maurício  Goulart — E lidera. 

O Sr.  Alde  Sampaio — Por  outro  lado, 
também  no  que  se  refere  àquela  sensibi- 
lidade que  o ilustre  colega  diz  deve  ter 
faltado  ao  presidente  do  Instituto  do  Açú- 
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car,  quero  dizer  a S.  Exa.  que  o Estado  de 
Pernambuco  também  tem  povo  e nenhum 
povo  pode  realmente  ter  poder  aquisitivo, 
alimentar-se  e vestir-se,  se  não  tiver  o que 
ganhar.  O povo  de  Pernambuco  é o sacri- 
ficado, como  o é o do  Nordeste.  Relativa- 
mente ao  preço  do  açúcar,  Pernambuco 
passou"úma  fase  de  descapitalização.  Sabe 
muito  bem  V.  Exa.  que  enquanto  Pernam- 
buco e Alagoas  tinham  seu  preço  fixado 
e verificado  pelas  autoridades  federais, 
um  preço  certo,  o Estado  de  São  Paulo 
podia  revendê-lo  a preço  de  testa  de  ferro, 
por  quanto  quisesse,  não  sofrendo  essa 
descapitalização.  Agora  vem  o momento 
crucial  para  o Nordeste  que,  acima  de  tu- 
do, como  sabe  V.  Exa.,  teve  ainda  a pre- 
judicá-lo  a mudança  forçada  da  qualidade 
da  cana.  A cana  se  adaptava  muito  bem 
em  Pernambuco,  vinda  de  Java  adoeceu  e 
teve  de  ser  substituída,  dando  lugar  a ou- 
tras qualidades  de  baixo  teor  sacarino. 
Daí  essa  grande  diferença  notada  entre  a 
plantação  de  cana  de  São  Paulo  e dos  Es- 
tados nordestinos.  Não  quero  mais  tomar 
o tempo  de  V.  Exa.,  que  está  produzindo 
um  discurso  não  só  sensato  como  brilhante 
e real.  Não  queria,  no  entanto,  deixar,  co- 
mo pernambucano  e diretamente  interes- 
sado no  assunto,  conhecedor  dêle,  mostrar 
que  me  sinto  suspeito  de  nêle  falar,  por- 
que não  se  trata  de  beneficiar  os  usineiros, 
como  supõe  S.  Exa.,  mas,  exclusivamente 
a região  pernambucana  e o povo  do  meu 
Estado. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Registro  o 
aparte  de  V.  Exa.  e quero  também  desta- 
car aquilo  que  V.  Exa.  tão  bem  acentuou : 
o parque  industrial  de  açúcar  de  Pernam- 
buco não  é obsoleto  nem  arcaico.  A grande 
diferença  está  realmente  na  parte  agríco- 
la, na  diferença  de  custo  agrícola  com  què 
se  produz  naquele  Estado,  no  Nordeste  e 
nos  Estados  do  Sul. 

Gostaria,  agora,  de  ouvir  o depoimento 
do  ilustre  deputado  Maurício  Goulart. 

O Sr.  Maurício  Goulart — Nobre  depu- 
tado Augusto  Novaes,  eu,  como  tôda  a 
Casa,  estou  ouvindo  com  profunda  aten- 
ção o discurso  sério  e bem  sincero  que  V. 
Exa.  está  fazendo.  Queria  apenas  dar  o 
meu  depoimento  como  estudioso  dêsse 
problema  de  que  efetivamente  do  ponto- 
-yista  do  rendimento  industrial  nós  de 
São  Paulo  temos  de  pedir  lições  às  usinas 


do  Norte.  Estão  lá  os  maiores  índices  de 
rendimento  industrial,  as  fábricas  mais 
perfeitas.  Realmente,  como  V.  Exa.  diz, 
a diferença  é da  terra,  é da  produtividade. 
E quando  o adubo  está  na  ordem  de  159 
mil  cruzeiros  por  tonelada . . . 

O Sr.  Augusto  Novaes— Em  Pernambu- 
co, já  estão  anunciando  até  a 200  mil  cru- 
zeiros . 

O Sr.  Maurício  Goulart — Dou  a V.  Exa. 
o preço  de  um  mês  atrás,  comprado  numa 
emprêsa  estatal,  que  é a PETROBRÁS: 
159  mil  por  tonelada,  o que  custava,  o ano 
passado,  50  mil  cruzeiros. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Ninguém  pro- 
testa contra  êsses  aumentos. 

O Sr.  Maurício  Goulart — Todos  os  pre- 
ços— o do  arroz,  do  açúcar,  da  roupa  que 
estou  vestindo — são  uma  soma  de  parcelas. 
Enquanto  sobem  os  preços  de  adubos,  in- 
seticidas, tratores,  materiais  agrícolas,  en- 
xofre, cal  e do  saco,  que  está  êste  ano  ou 
vai  êste  ano  para  500  cruzeiros,  não  é pos- 
sível manter  aquilo  que  se  contém  dentro 
do  saco  do  açúcar,  que  é o açúcar.  Era  êste 
o meu  depoimento,  louvando . . . 

O Sr.  Benjamin  Farah — Louvando  o au- 
mento ? 

O Sr.  Maurício  Goulart — . . .o  bom  sen- 
so com  que  V.  Exa.  está  encarando  o as- 
sunto e a política  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  Sei  que  há  erros  graves  no 
Instituto,  há  erros  graves  entre  os  em- 
presários do  Norte,  há  erros  gravíssimos 
entre  os  usineiros  de  São  Paulo,  de  Minas ; 
mas,  apesar  de  tudo  isso,  é uma  das  únicas 
coisas  que  funcionam  neste  País. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Agradeço  e re- 
gistro, com  prazer,  o aparte  do  nobre  co- 
lega, como  homem  do  Sul  e estudioso  do 
assunto.  Os  argumentos  de  V.  Exa.  são 
apresentados  de  forma  irrespondível. 

Todos  os  componentes  do  preço  do  açú- 
car foram  elevados  e,  recentemente,  o sa- 
lário mínimo.  Como  se  poderia  exigir  do 
produtor  do  Nordeste,  do  industrial  nor- 
destino, do  agricultor  que  pasasse  mais 
um  mês  e meio  da  sua  safra,  na  vigência 
de  novos  níveis  de  salários,  com  o preço 
anterior?  Com  referência  à cana  de  açú- 
car, só  na  agricultura,  o salário  entra  no 
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pêso  da  composição  do  custo  do  produto 
em  69,4% ; na  indústria  com  14%  apenas 
tendo  havido  uma  média  geral  de  aumento 
de  salário  de  57%.  Houve  sensível  enca- 
recimento do  custo  de  produção  somente 
tendo  em  conta  a mão  de  obra,  ou  seja, 
somente  em  salários. 

Sr.  Presidente,  muito  fácil  é o combate  a 
essas  medidas  muito  simpáticas  até  junto 
à opinião  pública,  perante  o povo  já  tão 
sofrido  e tão  angustiado  com  o custo  de 
vida.  Pretende-se  também,  muitas  vêzes, 
até  fazer  acusações,  como  no  caso  do  ilus- 
tre parlamentar  pelo  Estado  do  Rio,  di- 
zendo-se que  a medida  visou  a beneficiar 
meia  dúzia  de  industriais  nordestinos  e de 
usineiros  pernambucanos.  Quero  declarar 
que  não  sou  usineiro,  mas  um  modesto  e 
humilde  lavrador  de  cana.  Não  defendo 
todos  os  usineiros.  Reconheço  em  muitos 
dêles,  como  em  tôdas  as  classes,  em  tôdas 
organizações,  defeitos,  falhas,  erros.  Maus 
empresários  existem  na  indústria  do  açú- 
car como  na  indústria  metalúrgica,  em  to- 
dos os  outros  ramos  industriais;  como 
existem  maus  comerciantes,  e até  os  pro- 
fisisonais  liberais  vamos  encontrar  ho- 
mens que,  dentro  da  conjuntura  humana, 
têm  seus  defeitos  e suas  virtudes. 

Filho  de  lavrador,  lavrador  por  vocação 
e por  tradição,  não  poderia  deixar  de  re- 
conhecer também,  ao  lado  os  defeitos  e 
falhas  que  têm  os  industriais  nordestinos, 
e que  fizeram,  em  esforço,  em  trabalho,  em 
abnegação,  para  o desenvolvimento  e para 
a grandeza  da  região.  Pernambuco  é um 
Estado  que  só  hoje  na  sua  agro-indústria 
do  açúcar,  abriga  160  mil  trabalhadores, 
que  dela  dependem  diretamente.  Mais  de 
2.500  fornecedores  de  cana  e cêrca  de  1 
milhão  e meio  dos  seus  4 milhões  de  habi- 
tantes dependem  indiretamente  da  mesma 
agro-indústria  açucareira. 

O industrial  do  Sul  leva  sôbre  o indus- 
trial nordestino  a grande  vantagem  de  ter 
o mercado  à porta,  entregando  imediata- 
mente tôda  a sua  produção,  enquanto  o 
industrial  do  açúcar  de  Pernambuco,  de 
Alagoas,  da  Paraíba,  é obrigado  a receber 
warrantagem  do  Banco  do  Brasil,  estocan- 
do o seu  produto. 

Interrompo  o meu  discurso  para  de- 
monstrar minha  satisfação  com  o ingresso 
no  plenário,  neste  momento,  do  ilustre 
Deputado  Afonso  Celso,  a cuja  oração  da 
semana  passada  tenho  a honra  de  res- 
ponder. 


O Sr.  Afonso  Celso — Muito  obrigado. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Mas  o indus- 
trial nordestino  recebe  apenas  warranta- 
gem  do  Banco  do  Brasil  na  base  de  80%, 
estocando  quase  o total  de  sua  produção, 
que  hoje  já  está  em  grande  parte  conde- 
nada para  o mercado  interno.  O Sul — São 
Paulo,  Paraná,  Estado  do  Rio  e Minas — o 
absorve  todo,  restando  apenas  para  o Nor- 
deste o mercado  de  exportação,  que  é um 
mercado  aleatório,  que  varia  de  acordo 
com  as  oscilações  da  Bôlsa,  com  todos  os 
seus  riscos. 

Também  não  se  poderia  acusar  o Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  por  imprevi- 
dência nas  exportações,  pois  só  êste  ano  a 
nova  administração  conseguiu  a quota  es- 
tatutária para  os  Estados  Unidos,  maior 
do  que  aquela  que  já  tínhamos,  na  ordem 
de  40  mil  toneladas.  A diferença  ou  o de- 
sequilíbrio existente  entre  a produção  do 
Sul  e a do  Nordeste  está  aí,  naquilo  que  é 
um  ôvo  de  Colombo.  O produto  nordestino 
ficará  com  80%  do  valor  do  seu  produto, 
deixando  20%  retidos,  quando  pelos  pró- 
prios cálculos  do  I.A.A.  o seu  lucro  é so- 
mente de  8%,  sujeito  ainda  aos  azares  da 
exportação,  às  flutuações  da  Bôlsa,  e à 
variação  dos  preços  do  mercado.  Enquanto 
isso  o industrial  do  Sul  tem  umi  mercado 
certo,  na  hora,  faturando  integralmente  e 
recebendo  através  das  vendas  diretas  que 
faz  ou  de  suas  cooperativas.  Só  quando 
tôda  a safra  fôr  vendida,  receberá  o res- 
tante. Por  vêzes,  até  dois  anos  depois.  A 
inflação  corrói  a moeda,  os  juros  altos  e 
a descapitalização  levam  o produto  a essa 
situação. 

O Sr.  Benjamin  Farah — Meu  nobre  co- 
lega, o usineiro  do  Nordeste  naturalmente 
enfrenta  essas  dificuldades  e os  do  Sul 
têm  o mercado  à porta.  Mas  com  êste  au- 
mento os  usineiros  do  Sul  vão  ser  também 
beneficiados.  Na  hora  em  que  quisermos 
ajudar  os  usineiros  do  Norte,  vamos  be- 
neficiar muito  mais  os  do  Sul,  que  não  es- 
tão pedindo  aumento.  O grande  sacrificado 
é o povo,  que  vai  pagar  êsse  benefício  a 
quem  não  está  pedindo  nem  precisando, 
que  são  os  usineiros  do  sul. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Sr.  Deputado, 
V.  Exa.  usou  um  argumento  que  realmen- 
te poderia  até  ser  verdadeiro.  Os  usineiros 
do  Sul  não  pediram  êsse  aumento. 
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0 Sr.  Benjamin  Farah — Se  não  é ver- 
dadeiro, pelo  menos  é sincero. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Não  se  vão  be- 
neficiar dêsse  aumento,  contudo,  porque 
foi  criado  o confisco  da  importância  rela- 
tiva a êsse  aumento  para  constituir  um 
fundo  de  regularização  das  exportações. 
A diferença  entre  o nôvo  preço  e o velho, 
de  todos  os  estoques,  é recolhida  ao  I.A.A. 
para  o Fundo  de  Regularização  das  Expor- 
tações. Sabe  V.  Exa.  que  o atual  Govêrno 
se  vem  batendo  veementemente  contra  os 
subsídios,  e o açúcar  é um  produto  gra- 
voso, mais  baixo  no  mercado  internacional 
do  que  no  mercado  interno.  Em  todos  os 
países  exportadores  de  açúcar,  os  gover- 
nos dão  subsídios  para  a exportação  por- 
que esta  sempre  traz  vantagens,  através 
das  divisas  e dos  recursos  que  vêm  do 
exterior.  No  caso,  o Govêrno  brasileiro 
reage  contra  os  subsídios.  Essa  diferença 
de  preço  servirá  para  construir  o Fundo 
de  Regularização  das  Exportações  em  uma 
safra  futura.  A indústria  do  Sul  também 
vai  ser  onerada  com  os  encargos  de  salá- 
rios, aumento  dos  preços  de  adubo,  de 
inseticidas,  de  combustíveis  que  refletirão 
fatalmente  sôbre  os  produtos  quando  ini- 
ciam a nova  safra.  Não  houve,  assim,  um 
benefício  direto,  como  se  quer  alegar,  so- 
mente à indústria  nordestina,  mas  uma 
oportuna  correção  geral  de  custos.  O que 
o órgão  dirigente  da  política  açucareira 
no  País,  patrioticamente,  objetivamente, 
não  poderia  deixar  de  fazer,  dentro  do 
plano  geral  do  Govêrno,  era  não  mais  au- 
mentar êste  custo  dos  produtos  essenciais. 
Quando  o Presidente  da  República  anun- 
ciava em  discurso  que  havia  chegado  ao 
fim  a inflação  corretiva  e que  não  permi- 
tiria nenhum  outro  aumento  de  produto, 
o dilema  estava  lançado : ou  se  fazia,  an- 
tes daquela  hora,  o reajustamento  de  pre- 
ços do  açúcar,  em  virtude  dos  novos  níveis 
salariais,  ou  não  teríamos,  durante  o ano 
de  1965,  uma  forma  capaz  de  os  indus- 
triais e produtores  de  açúcar  atenderem 
aos  compromissos  com  o salário  mínimo 
e com  o aumento  de  todos  os  outros  com- 
ponentes que  influem  no  preço  do  açúcar. 

É certo,  Sr.  Presidente  e Senhores 
Deputados,  que,  nesta  hora,  o Nordeste 
Brasileiro  vai  produzir  exclusivamente 
para  exportar,  a não  ser  uma  pequena 
quantidade,  destinada  ao  consumo  daque- 
les Estados.  E,  sendo  assim,  se  não  tivesse 
um  preço  para  o financiamento  da  entre- 


-safra,  como  iria  sujeitar-se,  com  os  novos 
salários-mínimos,  salários  que  pesam,  efe- 
tivamente, sobretudo  na  agricultura  da 
cana?  Como  já  tive  oportunidade  de  dizer, 
de  acordo  com  estudos  da  SUDENE,  no 
Nordeste  se  absorvem  3,6  homens-dia  para 
produzir  uma  tonelada  de  cana,  enquanto 
no  Sul  se  absorve  apenas  1,4. 

Como  iriam  os  produtores  atender  a 
reivindicações  sociais?  Sim,  porque  em 
Pernambuco  o agricultor  da  cana  cumpre 
integralmente  suas  obrigações  para  com 
o trabalhador : salário-mínimo,  repouso 
remunerado,  139  salário,  férias,  tudo  isso 
pesando  grandemente  na  produção. 

Sendo  o mercado  exclusivamente  expor- 
tador, e não  imediatamente  liquidada  as 
vendas  precisa  o Banco  do  Brasil,  numa 
hora  em  que  já  vem  recebendo  propostas 
para  financiamento  da  entre-safra,  rea- 
justar os  níveis  daquele  financiamento. 

Não  seria  possível  que  o I.A.A.  ficasse 
indiferente  à situação  no  Nordeste,  e não 
veio  beneficiar  somente  pequenos  grupos 
de  industriais,  mas  tôda  uma  região,  so-  , 
bretudo  de  Pernambuco,  onde  um  milhão 
e quinhentas  mil  pessoas  vivem  direta  ou 
indiretamente,  da  agro-indústria  do  açú- 
car, dependendo  o seu  futuro,  seu  bem-es- 
tar justamente  do  desenvolvimento  e da 
estabilidade  daquela  atividade. 


O Sr.  Afonso  Celso— Congratulo-me  com 
V.  Exa.,  nobre  Deputado,  por  estar  na 
tribuna,  tratando  de  assunto  do  qual  tam- 
bém me  ocupei  há  dias.  Julgo,  assim,  ter 
atingido  o meu  objetivo,  o de  trazer  a de- 
bate, nesta  Casa,  assunto  de  tão  magna 
importância,  assunto  que,  no  momento,  me 
parece,  está  requerendo  grandes  soluções 
de  ordem  política  que  abranjam  não  so 
o seu  aspecto  econômico  como  o social.  Co- 
mo bem  sabe  V.  Exa.  é dos  problemas  mais 
graves  no  Nordeste  e,  assim,  nobre  Depu- 
tado, teremos  oportunidade  de  ventila-lo 
aqui,  cada  um  de  nós  do  ponto  de  vista 
em  que  o encara.  Procura  V.  Exa.  justi- 
ficar um  aumento  que  considerei  intem- 
pestivo e que  não  vem  na  realidade  íeso  - 
ver  o problema  econômico  e social  do  Nor- 
deste. Como  frisei  na  ocasião,  nao  com- 
pletei as  minhas  considerações  a respeito 
de  matéria  de  tal  magnitude.  Ouço,  agora, 
V.  Excelência  com  imenso  prazer  e espero 
que  em  outra  oportunidade,  lancemos  mais 
luzes  sôbre  ela,  a fim  de  que  o Governo 
não  falhe  à expectativa  daquelas  classes 
interessadas  no  assunto. 
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0 Sr.  Augusto  Novaes — Foi  com  muita 
honra  que  recebi  o aparte  de  V,  Exa.  Es- 
pero ter  ocasião  de  voltar  a esta  tribuna 
para  debater  com  V.  Exa.,  que  o faz  com 
tanto  brilho,  com  tanta  inteligência  e com 
tanta  oportunidade,  os  graves  problemas 
que  afligem  a agro-indústria  do  açúcar  no 
País.  Quero,  também,  concordar  com  V. 
Exa.  em  que  a pura  e simples  medida  de 
aumento  de  preços  não  vai  resolver  os  sé- 
rios problemas  sociais,  sobretudo  no  Nor- 
deste. Mas,  posso  adiantar  a V.  Exa.  que 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vem  im- 
primindo nova  orientação,  juntamente  com 
o Ministério  da  Indústria  e Comércio  e 
agora  com  o Ministério  do  Planejamento 
na  formulação  de  plano  em  que  se  há  de 
dar  solução  definitiva  ao  problema,  que 
é mais  de  infra-estrutura,  que  é mais  es- 
trutural. 

O Sr.  Aurino  Valois — Felicito  V.  Exa. 
pela  oportunidade  dêsse  debate.  Temos  tra- 
tado também  da  crise  em  que  se  debate  a 
agricultura  em  Pernambuco,  especial- 
mente a agro-indústria  do  açúcar.  Na  ver- 
dade,, não  se  justifica  a ausência  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  no  atendimento  dos 
reclamos  da  agricultura  da  Região.  A agri- 
cultura em  Pernambuco,  está  completa- 
mente abandonada  pelos  órgãos  federais 
— e quero  ficar  de  acordo  com  V.  Exa. 
quando  tece  considerações  elogiosas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  É de  se 
ressaltar  o abandono  da  lavoura  de  man- 
dioca, que  não  é lavoura  de  escravatura. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Não  tem  preço 
mínimo. 

O Sr.  Aurino  Valois — É uma  lavoura 
rentável,  com  comércio  aberto,  regular, 
com  exportação  garantida.  Há,  ainda,  ò 
caso  do  sisal,  do  cacau,  do  algodão.  A 
SANBRA,  se  não  me  engano,  conseguiu 
autorização  do  Ministério  da  Agricultura 
para  exportação  de  10  mil  toneladas  de 
torta  de  algodão  no  verão.  Com  isto  a 


pecuária,  o criatório  do  Nordeste  está  en- 
frentando um  problema  intransponível, 
que  é falta  de  ração  para  seus  rebanhos 
êste  ano.  Deputado  Augusto  Novaes,  ou  o 
Govêrno  se  percebe  do  problema  da  cana 
de  açúcar  em  Pernambuco,  cu  nós  iremos 
para  o cáos.  O Nordeste  já  não  mais  pode 
concorrer  com  o açúcar  cristal  industria- 
lizado no  Sul  do  País.  Então  vamos  nos 
limitar  à produção  do  açúcar  demerara. . . 

O Sr.  Augusto  Novaes — Para  expor- 
tação . 

O Sr.  Aurino  Valois — para  exportação. 
É o mesmo  que  dizer  que  vamos  dar  a um 
industrializador  a nossa  riqueza,  as  nos- 
sas matérias-primas.  Esta  a situação  em 
que  fica  Pernambuco,  abandonado  no  pla- 
no nacional.  E não  se  pode  negar  que  a in- 
dústria de  São  Paulo  tem  sempre  interêsse 
em  que  feneça,  em  que  se  desorganize  a 
indústria  de  açúcar,  no  Nordeste. 

O Sr.  Augusto  Novaes — Registo  o apar- 
te de  V.  Exa.  e também  ressalto  êste  fato 
por  V.  Exa.  fixado  no  final  de  seus  apar- 
tes; os  industriais  do  Sul  defendem  com 
muito  mais  calor  e entusiasmo  os  seus  in- 
terêsses.  Nós,  nordestinos,  agora  mesmo 
assistimos,  sem  protesto,  à instalação  de 
novas  usinas  no  Sul  do  País,  no  Paraná; 
em  São  Paulo  e em  Minas  Gerais,  finan- 
ciadas pelo  IBC  com  o Fundo  de  Reserva 
de  Café,  tôdas  elas  para  competir  com 
indústrias  já  organizadas  no  Nordeste,  na 
sua  zona  úmida,  onde  não  se  pode  produ- 
zir outra  coisa  com  rentabilidade  a não  ser 
a cana  de  açúcar.  Mas,  espero  que  o nôvo 
plano  elaborado  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  em  conformidade,  em  conso- 
nância com  os  Ministérios  da  Indústria  e 
Comércio  e do  Planejamento,  venha  a 
constituir  marco  definitivo  e sério  na  so- 
lução dêste  problema  que  aflige  o Nordes- 
te brasileiro,  há  tantos  e tantos  anos”. 

(Muito  bem.  Muito  bem . Palmas.  O ora- 
dor é cumprimentado) . 
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REPERCUTE  A EDIÇÃO  ESPECIAL 
DO  BRASIL  AÇUCAREIRO” 


O lançamento  de  Brasil  Açucareiro,  edição 
especial  em  comemoração  ao  IV  Centenário  do  Rio 
de  Janeiro,  teve  ampla  repercussão  em  meio  a nossa 
vida  político-cultural. 

Registramos  neste  número,  com  satisfação,  a cor- 
respondência que  recebemos  e os  comentários  rela- 
tivos ao  número  especial  do  “RA”,  que  representam, 
afinal,  o incentivo  de  que  necessitamos  para  con- 
tinuar colaborando,  com  modesta  parcela,  tendo  em 
vista  ao  desenvolvimento  cultural. 


: ASSEMBLÉIA  EXALTA  O IAA 

Era  27  de  novembro  de  64,  recebemos 
ofício  de  n9  1 . 632,  da  Assembléia  Legisla- 
tiva do  Estado  da  Guanabara  assinado  pelo 
1*  Secretário,  deputado  Antônio  Luvizaro, 
encaminhando  ao  Serviço  de  Documenta- 
ção do  I.A.A.,  cópia  do  requerimento  do 
deputado  Frederico  Trotta,  aprovado  por 
unanimidade,  em  sua  sessão  de  16  daquele 
mês  cujo  teor  damos  abaixo: 

“REQUEIRO  à Mesa  a inserção  em  Ata 
de  um  voto  de  louvor  ao  Sr.  Claribalte 
Passos,  Chefe  do  Serviço  de  Documentação 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  pela 
iniciativa  da  publicação  de  uma  edição  es- 
pecial de  Brasil  Açucareiro,  em  março 
de  1965 — comemorativa  do  400’  aniversá- 
rio da  Fundação  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, bem  como  pela  valiosa  colaboração 
que  à frente  daquele  Serviço  do  I.A.A.  vem 
prestando  a alunos  de  estabelecimentos  de 
ensino  de  todos  os  graus,  nos  trabalhos 
de  pesquisas  que  êstes  empreendem,  em 
relação  à agroindústria  canavieira,  do 
Brasil. 

Sala  das  Sessões,  9 de  novembro  de  1964 
a)  Deputado  Frederico  Trotta.” 
Brasil  açucareiro 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  rece- 
bemos as  “notas  taquigráficas”  da  30’ 
Sessão  Administrativa  realizada  em  23/ 
4/1965: 

“O  SR.  JOÃO  SOARES  PALMEIRA — 
Sr.  Presidente,  pediria  a palavra  na  hora 
do  Expediente  para  expressar  um  voto  de 
congratulações  ao  Instituto  pela  publica- 
ção da  Revista  Brasil  Açucareiro,  que 
hoje  nos  foi  distribuída,  em  homenagem 
ao  IV  Centenário  da  Cidadade  do  Rio  de 
Janeiro. 

Nós  vemos  que  êsse  número  não  só  apre- 
senta um  aspecto  moderno,  uma  impressão 
das  melhores,  como  também  apresenta  óti- 
mas colaborações. 

O que  é de  se  assinalar  a essa  nova  fei- 
ção dada  ao  Brasil  Açucareiro,  é que  ela 
não  modifica  a sua  tradicional  apresenta- 
ção, no  que  vem  sendo  obedecida  na  parte 
relativa  às  colaborações.  Nesta  revista  con- 
tinuam a colaborar  aquêles  mesmos  espe- 
cialistas que  se  tornaram  de  uma  aceitação 
não  só  no  País,  como  também  fora  dêle, 
havendo  mesmo  procura  de  assinaturas  de 
várias  bibliotecas  interessadas  na  aquisi- 
ção do  “Brasil  Açucareiro”. 
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Assim,  Sr  Presidente,  peço  que  seja  O GLOBO 


consignado  um  voto  de  congratulações  a 
Revista  Brasil  Açucareiro,  sobretudo  ao 
seu  Diretor,  o Dr.  Claribalte  Passos,  pela 
feição  dada  a êste  número,  que  é uma  ho- 
menagem ao  IV  Centenário  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro. 


O SR.  PRESIDENTE — Evidentemente 
que  todos  estão  de  acordo  com  a proposta 
feita  pelo  Dr.  Palmeira,  devendo  ser  con- 
signado em  Ata  êsse  voto  de  congratula- 
ções.” 

EM  BRASÍLIA 

Encaminhando  ao  diretor  da  Divisão 
Administrativa,  o diretor  da  DAP  dirigiu 
o seguinte  ofício: 

“Pelo  presente  peço  a V.  Sa.  transmitir 
ao  Serviço  de  Documentação  dessa  DA  a 
informação  que  me  dirigiu  o Dr.Francisco 
Monteiro  Filho,  Procurador  dêste  Institu- 
to e responsável  pela  nossa  representação 
na  II  Exposição  de  Indústria  e Comércio 
da  Brasília. 

Segundo  informa  o Dr.  Monteiro  Filho, 
constituiu  sucesso  a edição  de  Brasil  Açu- 
careiro dedicado  à comemoração  do  IV 
Centenário  do  Rio  de  Janeiro.  De  tal  modo 
que  tem  êle  recebido  solicitações  de  pes- 
soas ilustres  para  aquisição  do  mesmo. 

Também  sugeriu  a remessa  de  alguns 
exemplares  disponíveis  daquela  edição 
para  figurarem  no  estande  do  I.A.A.  na 
Exposição.” 


Na  sua  coluna  “Ciência  e Cultura”  o 
vespertino  “O  Globo”  comentou: 

“Está  circulando  o n’  3 da  revista  Bra- 
sil Açucareiro,  órgão  oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  editado  em  homena- 
gem ao  IV  Centenário  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro.” 

O JORNAL 

Já  o órgão  dos  Diários  Associados,  O 
Jomdl  registrou  o seguinte : 

“Foi  lançado  um  número  especial  da 
revista  Brasil  Açucareiro,  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  contendo  matérias  so- 
bre: Grandeza  e Decadência  do  Açúcar  no 
Rio  de  Janeiro,  os  Primórdios  do  Rio  de 
Janeiro,  Do  Açúcar  e do  Álcool  no  Rio 
Quatrocentão,  A Fabricação  do  Açúcar  no 
Século  XVII,  etc.” 


CORREIO  DA  MANHÃ 

E o Correio  da  Manhã  anunciou  o lan- 
çamento do  BA : 

“Será  lançado  hoje  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  um  número  especial 
da  Revista  Brasil  Açucareiro,  cuja  apre- 
sentação foi  elaborada  pelo  nosso  compa- 
nheiro Claribalte  Passos.  Dentre  os  vários 
assuntos  abordados  destacam-se  os  seguin- 
tes : Grandeza  e Decadência  do  Açúcar  no 
Rio  de  Janeiro,  os  Primórdios  do  Rio  de 
Janeiro,  Do  Açúcar  e do  Álcool  no  ÍRio 
Quatrocentão.  A Fabricação  do  Açúcar  no 
Século  XVII  etc.” 


GOVÊRNO  DA  GUANABARA  RECEBE  “BRASIL  AÇUCAREIRO” 


Ãs  16  hs.,  no  dia  4 de  maio,  o nosso  diretor,  jornalista  Claribalte  Passos,  foi  re- 
cebido no  Pálacio  Guanabara  pelo  dr.  Marcelo  Garcia,  Chefe  da  Casa  Civil  do  Govêmo 
do  Estado,  a quem  fêz  entrega  na  oportunidade  de  exemplares  destinados  ao  Sr.  Carlos 
Lacerda,  da  edição  especial  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  comemorativa  do  IVo  Cente- 
nário da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Durante  a palestra  cordial,  mantida  com  o dr.  Marcelo  Garcia,  o diretor  desta  re- 
vista entregou-lhe  um  disco  Lp  lançado  pela  fábrica  paulista  RGE,  para  o qual  Cla- 
ribalte Passos  compôs  duas  músicas:  o frêvo  pana  orquestra  de  cordas,  intitulado  «Rio 
de  Janeiro  Quatrocentão»,  e o «Samba  do  IVo  Centenário»,  gravações  do  conhecido 
maestro  Carioca  para  a Orquestra  da  Guanabara.  Êste  disco,  distribui  do  em  diferen- 
tes países  das  Américas,  há  dias,  foi  rodado  pela  emissora  argentina  «Rádio  Belgrano», 
de  Buenos  Aires.  (Fotos  de  Clovis  Brum). 


A PRÁTICA  DO  TRATAMENTO  DA  CANA 
EM  AGUA  QUENTE 


Franz  O.  Brieger 


PRÁTICA  de  tratamento 
de  cana  com  água  quente 
se  está  expandindo  no 
Estado  de  São  Paulo, 
para  inativar  o virus  cau- 
sador da  moléstia  do  ra- 
quitismo de  soqueira,  ou  enfezamento  de 
socas.  O processo  é simples,  consistindo 
em  princípio  em  manter  a cana  num  banho 
de  água  quente  durante  2 horas  à tempe- 
ratura de  50  a 51, °C. 

O raquitismo  de  soqueira  é uma  doença 
espalhada  por  todos  os  canaviais  do  Esta- 
do, encontrando-se  em  maior  quantidade 
naqueles  constituídos  por  variedades  anti- 
gas, como  seja  C°  419,  CB  41-76,  CB  40- 
6o  etc.  Nas  variedades  novas,  como  por 
exemplo  da  série  IAC,  a incidência  da  do- 
ença é menor,  pois  não  houve  tempo  para 
uma  contaminação  e para  seu  efeito  ser 
sentido. 

A transmissão  da  doença  não  se  dá  atra- 
vés da  semente  verdadeira  de  cana  e,  con- 
seqüentemente,  as  variedades  novas  são 
sadias.  Desinfetando-se  o podão  antes  de 
usá-lo  nestas  canas,  quando  se  fizer  sua 
multiplicação,  evita-se  inoculá-las  com  o 
. virus.  Faz-se  o tratamento  térmico  em  tan- 
ques de  tamanho  variável,  nos  quais  se 
mantém  uma  relação  de  1 parte  de  cana 
para  5 de  água ; há  necessidade  de  sé  ter 
abundância  de  água  em  circulação  entre 
as  canas,  para  homogeneizar  a tempera- 
tura. 

O tanque  possui  2,50  x 1,00  x 1,00  me- 
tros com  uma  capacidade  inferior  a 2.500  1 
de  água.  A capacidade  de  carga  de  cana  é 
de  400 — 500  quilos  de  cana.  O outro  mo- 
dêlo  que  é menor,  apresenta  a mesma  rela- 
ção pois  suas  medidas  e capacidades  são 
reduzidas. 

O aquecimento  é elétrico,  feito  por  meio 
de  resistências.  Calculamos  que  se  neces- 


sita de  24  KW  e 22KW,  respectivamente, 
para  o tanque  maior  e menor.  Com  estas 
resistências,  gastam-se  cêrca  de  4 horas 
para  o aquecimento  inicial  da  água,  da 
temperatura  ambiente  até  os  50°C.  Em 
operação,  utiliza-se  parcialmente  as  resis- 
tências, cada  2 horas  e meia,  para  um  co- 
zimento ; gasta-se  meia  hora  para  esquen- 
tar a cana  fria  colocada  no  tanque;  à tem- 
peratura de  tratamento ; depois  é mantida 
nesta  durante  2 horas. 

As  resistências  são  as  comumente  usa- 
das nos  aparelhos  de  aquecimento  central. 
Para  o tanque  grande,  recomendamos  se- 
jam instaladas  4 resistências  de  5.000  W 
num  tanque  separado  ao  do  tratamento 
que  funicona  como  aquecedor.  No  menor 
podem-se  colocar  as  6 resistências  de  2 
mil  wats  no  fundo  do  tanque  de  tratamen- 
to. A ligação  elétrica  das  resistências  deve 
ser  feita  em  grupos,  para  permitir  que  se 
possa  comandá-las  independentemente, 
pois  para  se  manter  o calor  necessário  não 
há  necessidade  de  uso  de  tôdas. 

A água  flui  em  um  circuito  fechado. 
Uma  bomba  aspira  a água  do  tanque  na 
parte  inferior,  e a descarrega  na  parte  su- 
perior, abaixo  do  nível.  Esta  circulação 
forçada  é necessária  para  homogeneizar 
tèrmicamente  o meio.  Recomenda-se  que  a 
bomba  tenha  a capacidade  de  circular  tôda 
água,  cada  6 minutos. 

Não  tivemos  conhecimento  de  termosta- 
tos que  tenham  uma  sensibilidade  de  0,5 
graus,  para  comandar  a rêde  elétrica  de 
aquecimento.  Os  que  se  encontram  no  mer- 
cado não  tem  esta  sensibilidade.  O controle 
da  temperatura  tem  que  ser  feito  manual- 
mente, observando-se  um  termômetro  ca- 
librado. A operação  é fácil,  pois  normal- 
mente ligam-se  as  resistências  durante  5 
minutos  e deixam-se  desligadas  por  30\ 

O empregado  que  faz  êste  serviço  tem 


Brasil  Açucareiro 
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abundância  de  tempo  para  executar  outras 
operações. 

Deve-se  ter  cuidado  em  usar  um  termô- 
metro de  boa  qualidade  e aferido.  Os  ter- 
mômetros usados  para  medir  água  de  ba- 
nho de  crianças  não  são  exatos,  não  ser- 
vindo para  o serviço.  O controle  de  tem- 
peratura é de  grande  importância,  pois  o 
ponto  de  inativação  do  virus  e o de  morte 
da  cana  estão  muito  próximos.  Tratando 
a cana  acima  da  temperatura  indicada,  há 
um  controle  absoluto  do  virus  e a morte 
da  cana.  Abaixo  da  temperatura  indicada, 
a cana  não  sofre  nada,  nem  tampouco  o 
virus;  não  há  resultado  nenhum. 

Nos  Estados  Unidos,  há  tabelas  para  se 
saber  qual  a temperatura  letal  para  cana, 
e para  cada  variedade.  Para  nós,  isto  ainda 
não  foi  estudado.  Normalmente,  uma  cana 
bem  tratada  apresenta  uma  falha  de  ger- 
minação na  ordem  de  50%,  devido  exclusi- 
vamente à temperatura  que  algumas  ge- 
mas não  suportam;  o canavial  multipli- 
cado dêste  é sadio,  nascendo  normalmente. 

A cana  a ser  tratada  é dividida  em  to- 
letes  de  2 a 3 gemas,  e selecionada  para 
não  apresentar  defeitos,  como  gemas  ma- 
chucada e colmos  broqueados.  É colocada 


dentro  de  cestos  cobertos  com  tela  para 
evitar  que  os  toletes  se  dispersem  e boiem. 
Deve-se  fazer  carga  sôlta  nos  cestos,  para 
permitir  que  a água  circule  livermente. 

Após  o tratamento  da  cana  em  água 
quente,  ela  é mergulhada  por  alguns  mi- 
nutos em  fungicida  mercurial ; recomenda- 
-se  o uso  de  Aretan  ou  Shell  zan,  na  pro- 
porção de  250  gramas  em  100  litros  de 
água.  O fungicida  tem  a propriedade  de 
defender  o tolete  contra  os  fungos  de  solo, 
bem  como  incentivar  a germinação.  O tra- 
tamento da  cana  em  água  quente  e fungi- 
cida mercurial,  não  se  reveste  de  nenhum 
segrêdo.  Deve-se  tomar  o cuidado  de  man- 
ter a temperatura  estável  entre  50  e 51°C, 
durante  2 horas.  Temperaturas  maiores 
podem  danificar  a cana,  enquanto  menores 
não  inativarão  o virus. 

Deverão  ocorrer  falhas  na  germinação 
dêste  canavial,  mas  isto  é devido  a falta  de 
tolerância  de  gemas  à temperatura.  O ca- 
navial aí  formado  fornecerá  mudas  sadias, 
que  germinarão  normalmente.  Deve-se 
lembrar  que  outras  doenças  não  são  con- 
troladas. Deve-se  fazer  o roguing,  elimi- 
nando-se as  touceiras  atacadas  pelo  mo- 
saico e escaldaura.  É importante  desinfe- 
tar o podão  ao  manejar  esta  cana. 
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DANOS  CAUSADOS  PELA  BROCA 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Os  danos  causados  pela  broca  da 
cana  de  açúcar  foram  amplamente  es- 
tudados na  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura “Luiz  de  Queiroz”,  pelo  Dr. 
Domingos  Gallo.  O autor  abordou  as 
3 variedades  mais  plantadas  de  cana 
de  açúcar  no  Estado  de  São  Paulo: 
Co-419,  CB-4176  e CB-4069,  nas  re- 
giões de  Piracicaba,  Araras,  Santa 
Bárbara  d’Oeste  e Arara quara. 

A intensidade  de  infestação  mé- 
dia encontrada  foi  de  22%,  o que 
corresponde  a uma  perda  do  açúcar 
provável  porcento  cana  de  4,1%  para 
a safra  de  1960/61. 

Admitindo  que  estas  médias  sejam 
gerais,  estas  perdas,  devidas  somente 
ao  ataque  da  broca  da  cana,  “Dia- 
traea  sacoharalis”,  se  traduzem  em 
773,152  t de  cana  na  cultura,  e . . • • 
982.896  sacas  (de  60  Kg)  de  açúcar 
na  indústria. 

Êstes  dados  revelam  claramente  a 
necessidade  do  combate  da  broca  da 
cana  no  nosso  meio. 

Pode-se  reduzir  grandemente  a in- 
festação ocasionada  pela  broca  por 


Carlos  Flechtmann 

meio  do  emprêgo  dos  seus  inimigos 
naturais,  que  devem  ser  criados  em 
larga  escala  em  laboratório  e distri- 
buidos  periodicamente  na  cultura  da 
cana.  O autor,  estudando  êste  assunto, 
já  constatou  que  o parasitismo  devido 
somente  à mosca  do  Amazonas  oscila, 
na  região  de  Piracicaba,  ao  redor  de 
30%.  Êste  método  só  poderá  ser  pôsto 
em  prática  pelos  órgãos  governamen- 
tais, enquanto  isto  não  se  fizer  sentir, 
os  plantadores  deverão  recorrer  aos 
produtos  químicos. 

Os  inseticidas  granulados,  aplicados 
por  meio  de  aviões,  são  de  grande  efi- 
ciência. Dipterex  Granulado  promete 
ser  dos  melhores  produtos  para  êste 
fim . Os  grânulos  caindo  sobre  as  fo- 
lhas vão  ter  às  axilas  e,  com  a umida- 
de, revestem  as  gemas.  As  lagartas, 
ao  perfurarem  as  mesmas,  morrem 
em  contato  com  o inseticida.  Devem 
ser  feitas  várias  aplicações,  com  inter- 
valos de  cêrca  de  10  dias.  A aplicação 
deve  ter  início  na  primeira  geração 
da  broca,  antes  de  esta  penetrar  nos 
colmos,  ou  seja,  em  outubro-novem- 
bro. 
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A CANA-DE-AÇÚCAR 
EM  FACE  DA  MITOLOGIA, 

DA  HISTÓRA  E DA  TÉCNICA 


Nelson  Coutinho 


1 —  A Cana  de  Açúcar  na  Mitologia 

Segundo  a mitologia  hindu,  um  rei  imor- 
tal chamado  Satyavrata,  mais  conhe- 
cido como  Trishanku,  queria  ir  para  o céu, 
com  seu  próprio  corpo,  no  que  foi  apoiado 
pelo  grande  sábio  Vishwamitra.  Opondo- 
se  obstinadamente  à entrada  de  seres  hu- 
manos no  céu,  Vasishta  avisou  os  deuses 
dêsse  propósito.  Assim,  tôdas  as  vêzes  que 
Vishwamitra  o mandava  para  o céu,  os 
lacaios  dos  deuses  atiravam  o rei  Trishan- 
ku para  baixo.  Cansado  de  ser  atirado  de 
baixo  para  cima  e de  cima  para  baixo  pe- 
diu Satyavrata  para  que  não  mais  fôsse 
mandado  para  cima.  O sábio,  que  era  tão 
obstinado,  quanto  poderoso,  criou  uma 
moradia  especial  para  o rei,  uma  espé- 
cie de  céu,  na  terra,  tão  maravilhosa 
quanto  o próprio  céu.  Lá,  Trishanku  ini- 
ciou seu  “Shiras  assan”,  que  significa  a 
prática  yogui,  de  ficar  em  posição  inver- 
tida, apoiado  sôbre  a cabeça.  Nesse  paraí- 
so criado  havia  uma  planta  de  suco  doce 
e vigorante,  que  tinha  sido  cultivada  por 
Vishwamitra,  para  alimentar  o seu  bem- 
amado  rei  penitente.  Essa  planta,  era  a 
cana-de-açúcar,  que  cresceu  abundante- 
mente, e,  no  curso  dos  tempos,  estendeu-se 
pela  índia.  0) 

Sôbre  o assunto,  Noèl  Deêrr  assinala 
que  de  acordo  com  a mitologia  hindu  Vish- 
wamitra criou  a cana-de-açúcar  no  país 
terrestre  do  Rajá  Trishanku.  Com  a dis- 
tribuição dêsse  paraíso,  a cana-de-açúcar 
foi  destinada  ao  consumo  dos  mortais.  (2) 

2 —  Origem  e desenvolvimento  da  lavoura 
canavieira  e da  indústria  do  açúcar. 

Nenhum  outro  produto  da  economia 
mundial  possui  história  que  se  entrelace 
tão  profundamente  com  os  demais  setores 
de  atividade,  como  o açúcar.  Lipmann 


observa  que  a natureza,  o cultivo  e a sele- 
ção da  cana-de-açúcar,  relaciona-a  com  a 
botânica,  a agricultura  e a genética  vege- 
tal. O açúcar,  ressalta,  por  outro  lado,  bem 
cedo  interessou  a medicina,  a farmácia,  o 
consumo  doméstico  e o de  luxo,  a legisla- 
ção tributária,  as  leis  de  emergência,  as 
medidas  visando  o monopólio  e a proibi- 
ção. Tem  influído  nos  hábitos  e nos  usos 
e costumes ; estimulando  o comércio,  a na- 
vegação, a colonização  e o tráfico,  repre- 
sentando papel  decisivo  no  desenvolvimen- 
to da  escravatura  e propiciando  inclusive 
conseqüências  transcendentais  como  a 
africanização  de  vastas  áreas  nas  Améri- 
cas. Estimulou  a tecnologia,  a química  e 
outros  ramos  da  técnica  e da  ciência,  con- 
tribuindo, igualmente,  para  a solução  de 
sérios  problemas  práticos  e teóricos.  Ho- 
mens de  letras  e poetas  encontraram  nêle 
motivos  para  suas  criações  estéticas;  eco- 
nomistas e estatísticos  fizeram  do  açúcar 
objeto  de  seus  estudos,  de  longa  data;  filó- 
sofos utilizaram-no  na  exposição  de  suas 
complexas  doutrinas.  Em  suma,  como 
acentua,  textualmente,  Lipmann — “a  his- 
tória geral  da  cultura  reflete-se  na  sua 
própria  história  e quem  a tentasse  escre- 
ver exaustivamente  deveria  dominar  tôdas 
as  disciplinas  referidas,  com  a história  de 
cada  uma  delas,  assim  como  a literatura 
de  todos  os  povos,  e tudo  numa  amplitude 
que  nunca  seria  dado  a um  indivíduo  abar- 
car inteiramente”.  (3) 

Identificada,  originàriamente,  na  índia, 
ou  mais  precisamente  na  região  de  Ben- 
gala, no  Indostão,  foi  a cana-de-açúcar  de- 
pois cultivada  na  Pérsia  e levada  pelos 
árabes  para  a orla  do  Mediterrâneo  Ori- 
ental, Norte  da  África  e depois  para  a Si- 
cília e Espanha. 

Reportando-se  a Miguel,  Decandolle  e 
Hackel,  informa  Lipmann  que  o grupo  das 
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gramíneas,  a que  pertence  a cana-de-açú- 
car,  com  pelo  menos  30  gêneros  e 420  es- 
pécies, é autóctone  no  sudoeste  tropical 
da  Ásia,  e que  a quase  totalidade  das  es- 
pécies silvestres  do  gênero  Saccharum  se 
encontram  nas  índias  Orientais,  o que  va- 
le principalmente  para  Bengala,  que  se 
denominava  “Jardim  da  índia”,  pela  sua 
tradicional  fertilidade.  (4) 

Informa  também  Lipmann  que  se  pode 
considerar  a costa  norte  do  Mar  das  ín- 
dias, da  foz  do  Ganges  e Bramaputra,  às 
montanhas  do  Assam,  e a região  do  Hi- 
malaia, como  um  dos  maiores  centros  de 
criação,  em  que  a natureza,  oferecendo  as 
condições  mais  favoráveis,  fêz  nascer  a 
maior  variedade  de  formas,  possuindo  a 
índia  nada  menos  de  20.000  (vinte  mil) 
espécies  vegetais  autóctones,  somente  nes- 
sa região.  Registra  que  os  vapores  d’água 
procedentes  do  Oceano  índico  e do  Gôlfo 
de  Bengala  precipitaram-se,  sem  nada 
perder,  nos  limites  da  Cordilheira  Orien- 
tal, alimentando  a luxuriante  vegetação 
dêsse  mundo  distante,  e voltam  transfor- 
madas em  torrentes  para  os  deltas  dos 
grandes  rios.  “A  circulação  das  camadas 
de  ar,  que  descem  das  alturas  de  neve  do 
Himalaia  e sobem  da  planura,  e o ines- 
gotável reservatório  de  vapor  d’água  que 
o mar  alimenta,  condicionam  um  céu  sem- 
pre cheio  de  núvens;  imersa  em  um  calor 
sempre  úmido  e coberta  de  denso  nevo- 
eiro, desponta  uma  vegetação  explendoro- 
sa,  diversíssima  na  forma,  rica  em  tonali- 
dades, e reune  os  produtos  do  clima  tem- 
perado e tropical  e apresenta  os  mais  ra- 
ros e delicados  exemplares”.  Citando  o bo- 
tânico e geo-botânico  Grisebach,  que  pro- 
clama eminente,  informa  Lipmann  que  a 
cana-de-açúcar,  cuja  forma-tronco  nasceu 
na  terra  tão  rica  de  Bengala  e Assam,  e 
uma  das  criações  dessa  estuante  vida  ve- 
getal, ressaltando  que  as  gramíneas  em 
geral  vivem  melhor  e crescem  mais.  ràpi- 
damente,  se  há  muita  água  que  lhes  esti- 
mule a alimentação  silicosa  das  folhas  em 
bainha.  Assinala  também  que,  segundo 
GrisebaCh,  a cana  primitiva  muito  ficava 
a dever  à sua  irmã  hodierna  e aproxima- 
va-se  das  espécies  silvestres  de  Saccharum 
que,  ainda  hoje,  só  contém  de  2a5>  de 

açúcar.  (5)  M w 

Em  substancioso  estudo  sobre  a origem, 
classificação,  características  e descrição 
das  diversas  variedades  de  canas  deriva- 
das da  Saccharum  officinarum,  Ernst 
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Artschawager  e E.  W,  Brandes,  divulgam 
mapa  onde  fixa  a origem,  migração  e cen- 
tros de  diversificação  das  canas  conside- 
radas nobres.  (6)  Informam  ainda  que, 
além  da  Saccharum  officinarum,  foram 
encontrados  nos  jardins  domésticos  da 
Nova  Guiné  a Saccharum  spontaneum, 
identificada  no  Este  da  África,  e a Saccha- 
rum robustum.  Como  se  sabe,  a S.  offi- 
cinarum adquiriu  desde  logo  grande  im- 
portância em  face  do  seu  elevado  teor  sa- 
carino, produtividade  por  área  cultivada, 
facilidades  de  espalhamento  e resistência 
às  doenças,  propiciando,  assim,  alto  inte- 
rêsse  econômico  e grande  capacidade  de 
adaptação  aos  diferentes  climas  dominan- 
tes nas  áreas  tropicais  e subtropicais. 

De  acordo  com  o referido  mapa,  a S. 
officinarum  teve  sua  origem  localizada  na 
Nova  Guiné,  entre  os  anos  8 000  a 15  000 
a.C.  Em  tôrno  do  ano  8 000,  a S.  ifficina- 
rum  foi  levada  para  as  ilhas  Salomão, 
Novas  Híbridas  e Nova  Caledónia.  Par- 
tindo das  Novas  Híbridas,  em  tôrno  do 
ano  6 000  a.C.,  atingiu  a ilha  Fiji.  Entre 
os  anos  5 000  e 1 100  da  Era  Cristã,  par- 
tindo da  ilha  Fiji, atingiu  sucessivamente 
as  ilhas  de  Tonga,  Samoa,  Raiatéa,  Taiti, 
Marquesas  e Havaí.  Em  outra  direção,  a 
S.  officinarum,  tendo  como  ponto  de  par- 
tida também  a Nova  Guiné,  foi  levada, 
no  ano  6000  a.C.,  para  Amboina,  que  se 
tornou  outro  centro  de  diversificação, 
atingindo  as  ilhas  Celebes  e Filipinas,  en- 
tre os  anos  5000  a 1100  de  Era  Cristã. 
Partindo  ainda  de  Amboina,  atingiu  Bor- 
néu,  Sumatra,  Java,  Iindochina,  Burma, 
China  e índia  que  se  tornaram  igualmente 
centros  de  irradiação  de  variedades  no- 


kreg# 

Muitas  foram  as  expedições  de  botâni- 
cos e de  especialistas  na  região,  entre  os 
anos  de  1853  a 1951,  segundo  informa- 
ções registradas  por  Ernst  Artschawagei 
e E.W.  Brandes  para  o estudo  das  varie- 
dades de  canas  cultivadas  e a formação 
de  coleções  de  canas.  (D  No  curso  dessas 
expedições  foram  identificados  vários  dos 
chamados  “Jardins  de  canas”,  onde  ®® 
tivavam  mudas,  algumas  ate  resultantes 
de  hibridação  natural  com  outras  canas 
silvestres,  sob  as  seguintes  denominações . 
Tanna,  Caledónia  Queen,  Caleaonia  Rib- 
bon  Yellow  Caledónia  e Kavarangri  (Ca- 
ledónia e Kavarangri  (Cavengerie)  que 
iSSLn.  maior  ou  menor  importância  co- 
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mercial,  em  numerosos  países  produtores 
de  açúcar  de  cana. 

Em  1863,  Vieillard  e Deplanche  relacio- 
naram e descreveram  quarenta  “jardins 
de  canas”  identificados  no  Nordeste  da 
Nova  Caledónia.  Em  1884,  De  Greslan  re- 
lacionou sessenta  variedades  de  cana  culti- 
vadas em  jardins  espalhados  pela  Nova 
Caledónia.  Notas  sóbre  tendências  à flores 
cência  foram  feitas  por  De  Greslan  e,  pos- 
teriormente, publicadas  em  1893  por  Se- 
got.  (s) 

Uma  segunda  série  de  expedições  teve 
início  em  1892,  quando  o Departamento 
de  Agricultura,  de  Queenland,  Austrália, 
designou  Ebenezer  Cowley  para  coletar 
plantas  de  valor  econômico,  na  Nova  Gui- 
né. Como  decorrência  da  segunda  expedi- 
ção, realizada  em  1893,  por  Cowley,  foram 
introduzidas  onze  variedades  de  canas  na 
Estação  de  Sementeiras,  de  Mackay. 

Sagot,  em  suas  observações,  constatou 
que  a introdução  do  criatório  de  gado  e a 
preparação  de  pastagens  pelos  coloniza- 
dores acarretaram  o desaparecimento  de 
muitas  das  variedades  de  canas  relaciona- 
das por  De  Greslan,  Vieillard,  e Deplan- 
che. Outros  acontecimentos,  tais  como  a 
série  de  violentas  insurreições  entre  os 
malanésios  e nas  proximidades  da  Nova 
Híbrida,  nos  anos  de  1853  a 1884,  ao  lado 
da  exploração  e da  corrupção  dos  povos 
primitivos  da  área  pelos  numerosos  aven- 
tureiros contribuiram  para  distribuição 
dêsses  “jardins  de  canas”  e dos  seus  cul- 
tivadores. 

Em  1895,  outra  expedição  organizada, 
sob  a direção  de  Henry  Tryon,  visitou 
àquela  região,  contando  com  a colaboração 
de  botânicos,  entomologistas  e fitopatolo- 
gistas,  sendo  êle  próprio  botânico,  e ento- 
mologista  treinado. 

Diversas  variedades  foram  recolhidas  e 
levadas  para  Estações  de  Sementeiras,  nas 
várias  regiões  açucareiras,  destacando-se, 
entre  elas,  a variedade  Badila  que,  pelos 
resultados  que  propiciou,  cobriu  os  encar- 
gos da  expedição. 

Como  se  evidencia  e está  ressaltado  nos 
referidos  trabalhos,  os  “jardins  de  canas 
de  açúcar”  da  Melanésia  constituem  a ba- 
se original  de  que  derivam  muitas  das  va- 
riedades de  cana  de  açúcar,  hoje  em  cul- 
tivo. O trabalho  de  Ernst  Artschwager  e 
E.W.  Brandes,  além  das  preciosas  infor- 
mações indicadas,  divulga  fotografias  das 
variedades  S.  robustum,  S.  spontaneum  e 


S.  officinarum,  e de  um  “jardim  de  cana 
de  açúcar”  típico,  onde  se  vêem  três  casas 
residenciais  e áreas  plantadas,  localizadas 
a cêrca  de  8 milhas  da  margem  direita  do 
rio  Ok-tedi,alto  tributário  do  rio  Fly,  40 
a 50  milhas  ao  sul  de  Victor  Emanuel 
Range. 

Por  outro  lado,  de  acordo  com  a crono- 
logia açucareira  organizada  por  Noêl 
Deerr,  os  primeiros  europeus  a verem  a 
cana-de-açúcar  foram  os  soldados  de  Ale- 
xandre, o Grande,  no  ano  de  327  a.C.  Já 
no  ano  600  da  Era  Cristã,  todavia,  o Im- 
perador chinês  Tsai-Heng,  enviava  agen- 
tes a Behar,  na  índia,  para  estudar  a arte 
da  fabricação  do  açúcar  de  cana,  sendo  de 
notar  que,  na  época,  o produto  ainda  era 
vendido  sob  a forma  de  caldo  concentra- 
do, quase  sêco.  A técnica  de  fabricar  açú- 
car estendeu-se  para  o Oeste,  instalando- 
se  na  Pérsia  e nos  países  circunvizinhos. 
No  ano  720,  o açúcar  era  mencionado  na 
prêsa  capturada  por  ocasião  da  tomada 
de  Dastagerd  (Pérsia),  pelos  bizantinos. 
Com  a conquista  do  Egito  pelos  árabes, 
no  ano  641,  é introduzida  no  país  a indús- 
tria do  açúcar,  verificando-se,  então,  o 
início  da  indústria  açucareira  na  área  do 
Mediterrâneo.  No  ano  755,  abdur-Rahman 
I leva  a cana  de  açúcar  para  a Espanha  e, 
em  827,  os  árabes  alcançam  a Sicília.  Co- 
mo resultado  da  incursão  sarracena  à 
África  e à Europa,  fundam-se  importan- 
tes indústrias  de  açúcar  no  litoral  e nas 
ilhas  do  Mediterrâneo.  Na  Espanha,  a in- 
dústria expandiu-se  consideravelmente  e, 
no  ano  de  1150,  cêrca  de  75  000  acres  já 
eram  utilizados  no  plantio  da  cana.  Com 
a expulsão  dos . muçulmanos  da  Espanha 
pelos  cristãos,  registrou-se  declínio  na  in- 
dústria, mantendo-se,  entretanto,  a ativi- 
dade sem  interrupção.  Assinala  Deerr 
que,  em  1264  açúcar  do  tipo  egípcio  era 
utilizado  na  Casa  Real  da  Inglaterra  e, 
ém  1319,  o comerciante  veneziano  Tomas- 
so  Loredano  enviava  üm  carregamento  de 
açúcar  para  a Inglaterra,  em  troca  de 
lã.  (9) 

Até  o século  XIII  os  açúcares  produzi- 
dos na  Síria,  no  Egito  e na  Sicília  eram 
encaminhados  para  os  principais  centros 
de  consumo  da  Europa.  As  operações  de 
venda  se  realizavam  no  território  conti- 
nental, nas  feiras  periódicas,  onde  se  ve- 
rificavam as  trocàs  de  mercadorias  pro- 
duzidas na  orla  do  Mediterrâneo  com  os 
produtos  do  norte  europeu. 
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É de  se  notar  que  o açúcar,  antes  de  se 
tornar  produto  de  uso  generalizado,  so- 
mente era  encontrado  nas  boticas,  como 
especiaria  de  luxo,  e apenas  utilizado  “pa- 
ra acudir  aos  doentes  e na  manipulação 
de  apreciados  manjares;  possuí-lo,  na  co- 
pa, era  índice  seguro  de  opulência.  Sôbre 
o assunto  J.  Lucio  de  Azevedo  lembra  que 
“no  declinar  da  Idade  Média,  pequenas 
quantidades  dele  se  mencionavam  em  tes- 
tamentos, como  legados  de  importância,  e 
chefes  de  Estado  não  dedignavam  de  ofe- 
recer e aceitar  por  brinde  a gostosa  mer- 
cadoria. Três  pães  de  açúcar,  cêrca  de  7 
quilos,  deixa,  em  Paris,  ao  hospital  dos 
pobres,  para  descargo  de  sua  alma,  certo 
ricaço  penitente.  Igualmente,  em  França, 
quatro  pães  são  arrolados  de  Joanna  de 
Evreux,  terceira  mulher  de  Carlos  V,  fa- 
lecida em  1372.  O sucessor  dêste  rei,  Car- 
los VI,  acolhendo,  em  1383,  a Leão  VI,  so- 
berano da  Armênia,  expulso  de  seus  Es- 
tados pelos  sarracenos,  dá-lhe  as  boas- 
vindas  com  presentes,  nos  quais,  se  inclu- 
em 13  arratéis  de  açúcar.  Um  quintal  dê- 
le,  da  mais  fina  qualidade,  manda  o sul- 
tão, com  vários  brindes,  a Carlos  VII.  Os 
que  não  freqüentavam  os  paços  régios,  ou 
não  eram  das  classes  abastadas,  adoçavam 
com  mel  de  abelha  as  poções  dos  doentes 
e os  rústicos  bolos  de  seus  festins”.  (10) 

Já  no  século  XIV,  os  navios  de  Veneza 
penetravam  no  Atlântico  em  direção  de 
Flandres.  No  percurso,  por  vêzes,  os  na- 
vios venezianos  e de  outros  povos,  tiveram 
acesso  aos  portos  portuguêses,  dando 
oportunidade  a que  o Infante  Dom  Hen- 
rique percebesse  aimportância  que  o açú- 
car já  representava  na  economia  interna- 
cional. 

Fundado  nessa  observação  e perspecti- 
vas, o govêrno  português  providenciou  a 
aquisição  de  sementes  de  canas  e o con- 
trato de  mestres  em  fabricação  de  açúcar 
na  Sicília,  visando  a introdução  da  ativi- 
dade agroindustrial  canavieira  na  Ilha  da 
Madeira. 

Refere,  no  entanto,  J.  Lucio  de  Azeve- 
do que  muitos  anos  antes  de  ser  descoberta 
a Ilha  da  Madeira,  D.  João  I,  mediante  a 
Carta  Régia  de  16-1-1404,  fizera  conces- 
são de  terras  na  região  do  Algarve  ao  ge- 
novês  João  Palma  para  nelas  plantar  ca- 
nas. E essa  concessão  anulava  outra  pre- 
cedente que  conferira  a certo  indivíduo  de 
nome  “Mestre  João”,  a qual,  por  circuns- 
tâncias ignoradas  não  fôra  utilizada.  ( 11 ) 
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Em  1420,  D.  Henrique,  o Navegador, 
diligenciava  a remessa  de  sementes  de 
cana  para  a Ilha  da  Madeira.  Posterior- 
mente, por  iniciativa  dos  portuguêses,  fun- 
daram-se cultivos  nos  Açores,  Canárias, 
Ilhas  de  Cabo  Verde  e África  Ocidental, 
verificando-se  então  o comêço  da  decadên- 
cia da  indústria  açucareira  na  área  do  Me- 
diterrâneo. Entre  1453  e 1571,  os  turcos 
conquistaram  Constantinopla  e estende- 
ram o seu  Império  ao  Cairo,  Rhodes  e 
Chipre,  provocando  o perecimento  da  in- 
dústria açucareira  levantina,  com  profun- 
da repercussão  nos  preços  do  produto  que 
alcançaram  níveis  excessivos.  Em  1493, 
em  sua  segunda  viagem  à América,  Chris- 
tóvão  Colombo  leva  a cana  de  açúcar  para 
o Nôvo  Continente,  fazendo-se  acompa- 
nhar de  técnicos  procedentes  das  Ilhas 
Canárias  e que  passaram  a trabalhar  sob 
o sistema  de  colonato.  Entre  1500  e 1600 
verifica-se  a expansão  da  indústria  açuca- 
reira no  Nôvo  Mundo,  por  inciativa  dos 
portuguêses  e espanhóis,  assumindo,  em 
conseqüência,  o Continente  Americano 
marcada  importância  na  economia  do  açú- 
car. Segundo  ainda-  Noêel  Deerr,  a cultu- 
ra da  cana  de  açúcar  é introduzida  no  Mé- 
xico e no  Brasil,  em  1532,  no  Peru,  em 
1535,  em  Cuba,  em  1547,  em  Pôrto  Rico 
em  1541,  na  Jamaica,  em  1670,  por  inicia- 
tiva de  Sir  Thomar  Moddyford  na  Argen- 
tina, em  1670  na  Louisiana,  eml751,  a car- 
go dos  jesuítas. 

A partir  de  então,  a instalação  da  in- 
dústria açucareira,  com  base  na  cana  de 
açúcar,  tem  se  generalizado  nas  divesas 
áreas  e nos  diversos  Continentes  que  ofe- 
recem condições  ecológicas  para  a sua 
plantação.  (12) 

* * 

Ao  lado  da  cana  de  açúcar,  que  tem 
constituído  a principal  matéria-prima  da 
indústria  açucareira,  foram  igualmente 
empreendidos  esforços  visando  à fabrica- 
ção de  açúcar  com  o emprêgo  de  outras 
plantas.  Em  1747,  Margraff  isola  o açú- 
car da  beterraba  e,  em  1802,  Achard  pela 
primeira  vez,  consegue  fabricar  açúcar  de 
beterraba  em  Cunern,  na  Silésia.  Em 
1806,  registra-se  o pagamento  da  primei- 
ra bonificação  sôbre  o açúcar  de  beterraba 
e,  na  época,  espanhóis,  prisioneiros  de 
guerra,  são  empregados  como  técnicos  na 
indústria  açucareira  da  França,  que,  em 
1812,  funda  escolas  para  a formação  de 
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técnicos  açucareiros.  No  ano  de  1814,  com 
a queda  de  Napoleão  sofre  a indústria  açu- 
careira de  beterraba  sua  primeira  crise. 
Com  a abolição  da  escravatura,  no  Impé- 
rio Britânico,  e dificuldades  surgidas  em 
face  da  revolução  econômica,  então  veri- 
ficada, pôde  a indústria  açucareira  de  be- 
terraba da  Europa,  na  época  em  franco 
recesso,  recuperar-se.  Em  1870,  por  ini- 
ciativa de  Dyer  Spreckels,  funda-se  a in- 
dústria de  açúcar  de  beterraba  norte-ame- 
ricana. Em  1881,  organiza-se  o “trust” 
do  açúcar,  nos  EUA.  (13) 

A partir  de  1884,  as  crises  do  comércio 
do  açúcar,  surgidas  como  decorrência  do 
sistema  de  bonificação,  recrudescem  e se 
renovam,  periodicamente,  ensejando  reu- 
niões de  peritos  e de  autoridades  governa- 
mentais com  a finalidade  de  se  estabele- 
cerem acordos  disciplinando  a produção, 
as  exportações  e o regime  de  preços  para 
o produto,  congregando  tantos  produtores 
de  açúcar  das  áreas  canavieiras  como  os 
das  regiões  que  cultivam  a beterraba.  (12) 

Utilizando  dados  e informações  recolhi- 
dos por  Ernts  Artschawager,  E.W.  Lipp- 
mann  e.  Noel  Deerr  (obras  citadas)  será 
fácil  organizar  tábua  cronológica  da  ex- 
pansão geográfica  da  cana  de  açúcar  e da 
beterraba  açucareira,  indicando-se  os  anos, 
as  regiões  onde  se  instalaram  atividades, 
e os  nomes  dos  autores  que  recolheram  ou 
divulgaram  as  informações  ou  noticiaram 
as  ocorrências. 

3 — As  canas  silvestres  como  base  da  ex- 
perimentação agrícola  e da  criação 
de  novas  variedades 

Nenhum  outro  problema  assume  maior 
e mais  constante  importância  do  que  os 
trabalhos  de  pesquisa  e experimentação, 
na  área  da  agro-indústria  canavieira. 

Tem-se  perguntando  se  há  degeneração 
das  sementes.  Respondem  os  entendidos 
que  não  seria  adequada  tal  indicação,  pre- 
ferindo falar-se  de  esgotamento  varietal, 
ocorrência  muito  complexa,  que  sucede  e 
traz  graves  conseqüências.  Afonso  L. 
Fors,  reportando-se  ao  assunto,  suscita  as 
seguintes  hipóteses:  “deve-se  a uma  en- 
fermidâade  não  conhecida  até  esta  data? 
Pode  ser  atribuída  à complexidade  gené- 
tica dos  híbridos  superiores?  Está  relaci- 
onado com  a vida  microbiana  do  solo ; nes- 
ta nova  doença,  o raquitismo  do  brôto,  é 


a causa?  E em  seguida  ressalta  que  não  se 
sabe  realmente  a que  se  deve  a ocorrência, 
mas  está  patente  o que  sucede  sempre  que 
ela  se  manifesta.  Informa  também  que 
está  evidenciado  que  não  se  devem  às  con- 
dições do  terreno,  uma  vez  que  ficou  de- 
monstrado que  os  adubos  orgânicos  e inor- 
gânicos restauram  a fertilidade  perdida 
no  solo  e modificam  suas  condições.  E in- 
daga o que  fazer,  então,  para  impedir  tal 
esgotamento?  Devem  ser  continuados  os 
cruzamentos,  usando-se  os  híbridos  supe- 
riores como  progenitores,  ou  se  deve  uti- 
lizar as  novas  canas  indígenas  e estabele- 
cer umá  nova  linha  de  enobrecimento?” 
Essas  coisas  são  difíceis  de  responder, 
afirma  ser  mais  próprio  empreender  e 
continuar  ambos  os  programas.  (13) 

Em  1892,  sob  a direção  de  Ebenezer 
Cowley,  técnico  dos  Viveiros  de  Kamerun- 
ga,  e patrocinada  pelo  Departamento  de 
Agricultura  de  Queensland,  na  Austrália, 
realizava-se  expedição  para  explorar  as 
selvas  da  Nova  Guiné,  em  busca  de  se- 
mentes de  canas  silvestres.  A partir  de 
então,  várias  outras  expedições  foram  rea- 
lizadas, das  quais  nove  por  iniciativa  do 
govêrno  australiano,  ao  lado  de  outras  a 
cargo  de  norte-americanos  e holandêses. 
Entre  estas,  assumiu  especial  significação 
a verificada  em  1928,  sob  o controle  dos 
Drs.  Brandex  e Jeswiet. 

As  variedades  “crioula”,  “tahiti”,  “cris- 
talina” e “badila”  que  se  admitem  serem 
canas  indígenas,  sendo  que  esta  última  foi 
descoberta,  no  ano  de  1895,  na  Nova  Gui- 
né, por  Henry  Tyron,  são  canas  derivadas 
de  uma  espécie  de  “saccharum”,  apresen- 
tando geralmente  colmo  grosso,  com  bom 
teor  sacarino  e baixa  taxa  de  fibra,  são, 
entretanto,  susceptíveis  às  doenças  e pra- 
gas. Outras  canas  indígenas,  geralmente 
denominadas  “canas  silvestres”  (Saccha- 
rum spontaneum)  e às  da  espécie  “robus- 
tum”  são  canas  delgadas,  com  baixo  teor 
de  açúcar  e alta  taxa  de  fibra,  ao  contrá- 
rio, são  mais  resistentes  ou  imunes  às  en- 
fermidades. Em  face  disso,  como  acentua 
Afonso  L.  Fors  os  geneticistas  procuram 
cruzar  as  duas  espécies  para  a criação  de 
híbridos  até  obterem  variedades  suficien- 
temente desenvolvidas,  com  alto  teor  de 
sacarose  e presença  reduzida  de  fibras, 
dispondo  também  de  razoável  “sangue  sil- 
vestre”, que  lhes  assegure  imunidade  ou 
maior  resistência  às  enfermidades  que  ge 
ralmente  afetam  as  canas. 
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Ao  lado  disso,  os  trabalhos  de  criação 
de  novas  variedades  é complexo  e demo- 
rado, admitindo-se  que  para  se  fixar  uma 
variedade  comercialmente  aceitável  o pes- 
quisador tem  que  selecionar  um  em  mi- 
lhares de  cruzamentos,  em  período  de 
tempo  mínimo  de  6 anos,  depois  de  se  ha- 
ver realizado  a cruza.  Lembra  Fors  que 
quando  Jeswiet  obteve,  em  Java,  o grupo 
“seedlings”,  entre  os  quais  se  encontrava 
a POJ-2878,  que  foi  eliminada  na  primei- 
ra seleção,  um  indígena  ajudante  dêle,  to- 
davia, o conservou  juntamente  com  outros 
“seedlings”,  que  se  tornou  a variedade  de- 
nominada POJ-2878,  de  tão  grande  valor 
comercial  nas  diversas  áreas  canavieiras 
do  mundo  durante  largo  período.  (14) 

Deve-se  mencionar  que  a POJ-2878  con- 
tribuiu, decisivamente,  para  substituir  a 
“cristalina”,  em  Cuba,  adotada  irremedià- 
velmente  pelo  “mosaico”,  tal  como  se  ve- 
rificou em  vários  outros  grandes  centros 
açucareiros  do  mundo,  inclusive  no  Brasil. 

Sentindo  a importância  da  pesquisa  e 
experimentação  agrícolas  e advertindo  do 
que  as  canas  indígenas  representam  para 
a criação  de  novas  variedades,  o VIII  Con- 
gresso Internacional  de  Técnicos  Açuca- 
reiros, reunido  nas  Antilhas  Britânicas, 
entre  abril  e maio  de  1954,  examinou  a 
conveniência  da  criação  de  um  “Banco  In- 
ternacional de  Variedades  de  Canas  In- 
dígenas”, a ser  instalado  em  país  açuca- 
reiro tropical,  onde  deveriam  ser  reunidas 
e preservadas  todas  as  canas  silvestres  já 
conhecidas  e que  venham  a ser  identifica- 
das como  base  para  a realização  dos  cru- 
zamentos e fornecimento  de  “sangue  sil- 
vestres”, pelos  geneticistas. 

O Banco,  segundo  foi  admitido,  deveria 
funcionar,  inicialmente,  com  uma  contri- 
buição da  Fundação  Rockfeller  e,  poste- 
riormente, teria  sua  manutenção  assegu- 
rada através  de  contribuições  dos  diversos 
países  produtores  de  açúcar.  Admitiu-se, 
na  época,  que  o fundo  de  manutenção  do 
Banco  deveria  ser  formado  com  o paga- 
mento de  uma  taxa  no  valor,  aproxima- 


damente, de  um  pêso  cubano  por  1.000 
toneladas  de  açúcar  produzida,  em  cada 
país. 

Tão  importante  sugestão,  entretanto, 
não  prosperou.  Cada  país  produtor,  por 
isso  mesmo  vem  realizando  os  seus  pró- 
prios esforços  no  sentido  de  manter  ma- 
trizes silvestres  como  base  para  os  cru- 
zamentos e criação  de  novas  variedades  de 
canas,  como  iniciativa  essencial  ao  incre- 
mento e à produtividade  de  sua  indústria 
açucareira. 

No  Brasil,  pouco  se  tem  feito  no  sentido 
da  realização  de  trabalho  coordenado  e sis- 
temático de  pesquisa  e de  experimentação 
agrícola,  no  setor  da  cana-de-açúcar.  Já 
adquiriu,  entretanto,  a agro-indústria  ca- 
navieira marcada  importância  econômico- 
-social  na  vida  do  País,  pelo  que  precisam 
os  setores  governamentais  e empresariais 
empenhar  esforços,  visando,  ao  lado  da 
preservação  das  variedades  já  cultivadas, 
a criação  de  novas  vareidades  para  o que 
assume  importância  capital  a formação  de 
canteiros  de  canas  silvestres. 
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A CANA-DE-AÇUCAR  NO  MUNDO 


FREDERICO  PIMENTEL  GOMES 
E . S.  A.  "Luiz  de  Queiroz”  — Cad.  de  Ma- 
temática e Estatística  — Piracicaba. 

ÜRGEL  DE  ALMEIDA  LIMA 
E.  S.  A.  "Luiz  de  Queiroz”  — Cad.  de  Tec- 
nologia do  Açúcar  e Álcool  — Piracicaba. 


A partir  deste  número , iniciamos,  em  partes , a 
publicação  do  livro  “Cultura  e Adubação  da  Cana- 
de-Açúcar ”,  editado  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Po- 
tassa. 

Com  artigos  versando  sobre  a história,  cultu- 
ra, distribuição  geográfica,  situação  econômica  e 
vários  outros  aspectos  da  cana-de-açúcar,  de  auto- 
ria de  renomados  estudiosos  do  assunto,  essa  edição 
constitue-se  numa  grande  contribuição  do  IBP  que, 
segundo  as  palavras  do  seu  diretor,  dr.  Josef  Mor- 


genthaler,  “contribuirá,  certamente, 
extinga  a fome  no  mundo”. 

1— ORIGEM  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

A cana-de-açúcar  é uma  gramínea  pere- 
ne, pertencente  ao  gênero  Sacharam,  pró- 
pria de  climas  tropicais  e subtropicais, 
possivelmente  originária  do  sudeste  da 
Ásia,  talvez  das  regiões  de  Assam  e Ben- 
gala. Há  várias  espécies  do  gênero  Saccha- 
rum  (S.  offidnarum,  S.  spontaneum,  S. 
robustum,  etc.),  mas  as  variedades  hoje 
em  uso  são  quase  tôdas  híbridas.  Nelas  se 
procura  aliar  a rusticidade  de  umas  es- 
pécies, como  a S.  spontaneum,  às  boas 
qualidades  das  variedades  nobres  de  S. 
officinarum. 

A S.  spontaneum  parece  ser  a única  es- 
pécie existente  ainda  em  estado  silvestre, 
no  Sudeste  da  Ásia. 

A hipótese  de  origem  da  cana-de-açúcar 
das  regiões  de  Assam  e Bengala  tem,  en- 
tre outras  justificativas,  a do  apoio Jin- 
güístico  e etnográfico  (6).  Bengala^bm 
épocas  remotas  era  conhecida  por  Gaura 
(Gauda,  Goor,  Gur)  tendo  como  capital 


para  que  se 


Gur,  palavra  que  significa  “cidade  do  açú- 
car”. É provável  que  aí  se  tenha  originado 
a produção  de  açúcar. 

LIPPMAN  esclarece  (6)  que  a cana  era 
muito  difundida  na  índia  e atribui  a falta 
de  informaçõès  mais  detalhadas  ao  fato 
de  os  indianos  não  primarem  pela  abun- 
dância e precisão  de  documentos  históri- 
cos. 

2 — Na  atualidade  a cana-de-açúcar  é 
cultivada  em  tôdas  as  regiões  tropicais  e 
subtropicais.  A cultura  se  estende,  de 
ambos  os  lados  do  Equardor,  até,  aproxi- 
madamente, 35°  de  latitude  Norte  e Sul. 
A produção  de  cana,  em  rápida  expansão, 
passou  de  um  total  mundial  de  266,3  mi- 
lhões de  toneladas,  no  período  de  1948-49 
a 1952-53,  para  415,8  milhões  de  toneladas 
no  ano  agrícola  de  1961-62,  segundo  esta- 
tística da  FAO.  No  entanto,  a produção 
real  é bem  maior,  pois  nessas  estatísticas 
se  inclui,  para  muitos  países,  apenas  a 
cana  cortada  para  a fabricação  de  açúcar. 

Quanto  à produção  de  açúcar  de  cana, 
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há  que  distinguir  os  tipos  de  usina,  cen- 
trifugados, e os  açúcares  de  baixa  quali- 
dade, conhecidos  por  açúcar  batido,  mas- 
cavo, e rapadura,  no  Brasil,  panela,  na 
Colômbia,  gur,  na  índia  etc.  A produção 
dêstes  tipos  de  açúcar  é nula  ou  está  de- 
crescendo nos  países  mais  adiantados,  mas 
continua  a crescer  na  Ásia,  em  regiões  de 
nível  de  vida  mais  baixo,  especialmente  na 
índia  e no  Paquistão. 

O açúcar  de  beterraba,  principal  con- 
corrente do  açúcar  de  cana,  tem  sua  pro- 
dução concentrada  na  Europa  e na  Amé- 
rica do  Norte,  sendo  os  principais  pro- 
dutores a Rússia,  os  Estados  Unidos  da 
América,  a França  e a Alemanha  Ociden- 
tal. 

Quanto  ao  açúcar  de  cana,  a posição  do- 
minante, há  muito  mantida  por  Cuba,  está 
hoje  ameaçada  por  dois  países:  a índia 
e o Brasil.  A índia,  com  2,939  milhões  de 
toneladas  de  açúcar  centrifugado  em 
1961/62  e com  4,537  milhões  de  toneladas 
de  açúcar  de  baixa  qualidade  ( gur  e 
khandsari)  é na  verdade  o maior  produ- 
tor mundial  de  açúcar  de  cana,  pois  Cuba 
apenas  atingiu  6,767  milhões  de  tonela- 
das em  1960/61  e 4,815  em  1961/62.  E o 
Brasil,  com  uma  produção  total  de  cêrca 
de  3,9  milhões  de  toneladas  em  1961/62 
(3,615  de  açúcar  centrifugado  e 0,270  de 
tipos  baixos)  caminha  ràpidamente  para 
uma  safra  de  6 milhões  de  toneladas. 


3— REGIÕES  PRODUTORAS  DE  CANA 
NO  MUNDO 

3.1— AMÉRICAS 

Dentre  as  zonas  para  as  quais  a cana- 
-de-açúcar  se  expandiu  no  Ocidente,  foi 
nas  Américas  onde  mais  se  desenvolveu, 
ocupando  extensas  áreas  e constituindo, 
desde  os  tempos  coloniais,  a principal  ati- 
vidade de  diversas  regiões. 

Brasil : A cana  desenvolveu-se  em  todos 
os  estados  do  Brasil.  Entretanto,  a zona 
de  grande  produção  compreende,  princi- 
palmente, os  estados  próximos  à costa,  do 
Nordeste,  até  o Paraná,  entre  8o  e 23°  de 
latitude  Sul. 

A média  anual  de  temperatura  é de  20°C 
para  Piracicaba,  na  zona  canavieira  de  S. 
Paulo  e de  27°C  para  Recife,  região  cana- 
vieira de  Pernambuco. 

A pluviosidade  varia  de  1.300  a 2.000 
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mm,  destacando-se  1.300  para  o planalto 
paulista,  1.300  a 2.200  para  Pernambuco 
e cêrca  de  2 . 000  mm  para  Minas  Gerais. 

A cultura  canavieira,  nos  estados  cen- 
trais, é incipiente  ou  necessita  moderniza- 
ção. 

As  épocas  de  plantio  variam  de  uma  re- 
gião para  outra.  No  Nordeste,  planta-se  de 
julho  a novembro,  iniciando-se  a safra  em 
dezembro  e prolongando-se  até  maio,  No 
Sul,  planta-se  a cana  em  dois  períodos:  o 
primeiro,  de  setembro  a dezembro,  para 
produzir  “canas  de  ano  e meio”  e o segun- 
do, de  fevereiro  a março,  para  as  canas 
de  “ano”,  que  se  cortam  com  12  a 14 
meses. 

As  variedades  tfroje  em  uso  são  quase 
tôdas  híbridas,  com  predominância  das 
nacionais  e das  indianas. 

Cuba:  É uma  ilha  de  117.000  km2,  loca- 
lizada entre  os  paralelos  de  19°  48’  e 23° 
14’  Norte.  A temperatura  média  na  capi- 
tal (Havana),  situada  em  plena  zona  acu- 
careira,  é de  25°C,  com  a média  de  21,7°C 
no  mês  frio  (janeiro)  e de  27,8°  C no  mais 
quente  (agosto).  A pluviosidade  é de, 
aproximadamente  1 . 300  mm  na  zona  cos- 
teira e de  1.500  mm  no  interior  (5). 

Há  6 províncias  (Pinar  dei  Rio,  Hava- 
na, Matanzas,  Las  Villas,  Camaguey  e 
Oriente),  tôdas  com  lavouras  de  cana,  que 
se  acumulam,  especialmente,  em  Oriente, 
Camaguey  e Las  Villas,  as  províncias  mais 
orientais. 

Embora  as  condições  mesológicas  de 
Cuba  sejam  excelentes,  a ilha  é zona  de 
furacões  violentos,  que,  freqüentemente, 
causam  grandes  prejuízos  aos  canaviais, 
deitando-os  ou  arrancando-os  parcial- 
mente. 

Há  duas  épocas  de  plantio:  a primeira, 
de  abril  a junho,  para  realizar  a colheita 
em  maio-abril,  e a segunda,  em  dezembro, 
para  cortar  um  ano  e meio  depois.  (4) . 

Ilha  de  Haiti:  Na  ilha  de  Haiti,  implan- 
tada entre  Pôrto  Rico  e Cuba,  entre  17°30’ 
e 20°  de  latitude  Norte,  chamada  Hispa- 
níola  por  Colombo,  situam-se  a República 
Dominicana  e o Haiti.  Êste  ocupa  apenas 
um  têrço  da  ilha  (5).  Em  ambos  os  países 
existem  condições  excelentes  para  a cultu- 
ra da  cana-de-açúcar.  O solo  é de  forma- 
ção calcária.  As  lavouras  são  irrigadas  e 
de  alto  rendimento.  Há  casos  de  200  tone- 
ladas por  hectare,  em  terrenos  virgens, 
com  colheitas  econômicas  por  10  a 20 
anos  (4). 
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No  Haiti  a principal  região  canavieira 
situa-se  ao  redor  da  capital  enquanto  que 
na  República  Dominicana  a maior  parte 
dos  canaviais  se  situa  na  costa  sul. 

A precipitação  aquosa  gira  ao  redor  de 

I. 200  mm. 

As  variedades,  importadas  ou  nacionais, 
são  plantadas  em  regime  de  “grande  cultu- 
ra” ou  de  “cana  de  primavera”,  como  se 
faz  em  Pôrto  Rico. 

Pôrto  Rico : Esta  ilha  é a mais  oriental 
das  Grandes  Antilhas,  situada  entre 
17°  55’  e 18°  33’  de  latitude  Norte.  Sua  área 
é de  8.900  km2. 

A precipitação  pluviométrica  na  região 
norte  atinge  1.500  mm.  Na  zona  monta- 
nhosa ascende  a 2 . 500  mm,  enquanto  que 
na  costa  sul  não  ultrapassa,  normalmente, 
750  mm.  Nesta  região,  a irrigação  é in- 
tensamente praticada. 

Em  Pôrto  Rico,  distinguem-se  dois 
grandes  grupos  de  solos:  os  úmidos  e os 
secos.  Os  primeiros  são  os  de  pluviosidade 
variável  de  1 . 500  a 2 . 500  mm  e os  outros, 
entre  os  limites  de  600  a 1.500  mm,  de- 
mandando irrigação  (5). 

O plantio  da  cana-de-açúcar  se  faz  na 
faixa  perimetral  litorânea,  em  terrenos  de 
aluvião. 

A temperatura  média  em  janeiro  é de 
23°  C e em  julho  de  26°  C,  com  variações 
médias  diárias  de  3,5°  C . 

Planta-se  em  sulcos,  com  estacas  de  3 
e 4 gemas. 

Há  três  épocas  de  plantio.  A primeira, 
que  se  faz  de  setembro  a dezembro,  pro- 
duz as  “canas  de  frio”  ou.  de  “grande 
cultura”.  A segunda  época  de  plantio  ini- 
cia-se em  janeiro,  prolongando-se  até  mar- 
ço; produz  as  “canas  de  meio  tempo”.  A 
última  época  vai  de  maio  a junho;  dela  se 
obtém  as  “canas  de  primavera”  (3) . 

São  freqüentes  os  ataques  de  moléstias 
e de  pragas. 

Antilhas  Britânicas : São  ilhas  onde  pre- 
dominam a influência  política  da  Ingla- 
terra. As  mais  importantes  são  Barbados, 
Trinidad,  Jamaica  e os  grupos  de  Barla- 
vento e Sotavento.  No  primeiro  grupo  pon- 
tificam S.  Lúcia  e S.  Vicente  e,  no  segun- 
do, Antigua  e Ilhas  Virgens. 

Jamaica : Localizada  entre  os  paralelos 
de  17°42’  e 18°32’  Norte,  é a maior  das  An- 
tilhas Britânicas,  com  uma  área  total  de 

II. 420  km2,  dos  quais,  6.500  são  próprios 
para  a cana-de-açúcar.  A temperatura  mé- 
dia, na  região  costeira,  é da  ordem  de 
26°  C.  As  chuvas  atingem  2 . 000  mm.  Fu- 
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rações  periódicos  causam  danos  às  lavou- 
ras. 

As  variedades  de  cana  provém  de  diver- 
sas regiões,  porém  as  mais  difundidas  são 
as  de  Barbados. 

Trinidad : A cana-de-açúcar  é a mais 
importante  cultura  da  região,  ocupando  o 
segundo  lugar  na  balança  comercial  da 
ilha.  Sua  importância  é apenas  superada 
pela  do  petróleo. 

Trinidad  situa-se  entre  os  paralelos  10ó 
e 10°30’  Norte.  Sua  área  é de  4.800  km2. 
Os  principais  canaviais  situam-se  na  parte 
ocidental,  com  precipitação  pluviométrica 
anual  de  1 . 600  mm  e média  anual  de  tem- 
peratura de  26°C. 

As  variedades  mais  cultivadas  atual- 
mente são  provenientes  de  Barbados.  De 
uma  maneira  geral,  a estação  experimen- 
tal aconselha  o plantio  de  uma  única  va- 
riedade e não  distingue  variedades  preco- 
ces, médias  e tardias. 

Usualmente,  as  canas  produzem  3 a 4 
socas,  porém  há  canaviais  cultivados  8 
anos  seguidos,  econômicamente  (4). 

Barbados:  Situa-se  esta  ilha  na  parte 
mais  oriental  das  Antilhas,  1310’  de  lati- 
tude Norte,  com  430  km2  de  área.  A tem- 
peratura média  anual  é de  26°  C.  A plu- 
viosidade é de  1 . 800  mm  do  Sul  e de  1.25(1 
mm  no  Norte.  Possui  uma  estação  experi- 
mental importante,  cujas  variedades  se 
disseminaram  por  vários  países,  sobretu- 
do nas  Antilhas. 

Os  principais  fatores  que  afetam  o ren- 
dimento agrícola,  são:  água,  nitrogênio  e 
potássio;  entre  êles,  a água  é fator  limi- 
tante,  donde  as  práticas  intensivas  de  irri- 
gação (5).  . 

Ilhas  de  Sotavento  (Leeward)  : Formam 
um  arquipélago  situado  entre  16°  e 19°  de 
latitude  Norte. 

Antigua  é a maior  das  ilhas,  com  uma 
área  de  28.000  ha  tendo  5.000  ha  de  ca- 
naviais. Em  1952  o rendimento  agrícola 
era  de  50  t/ha,  com  variedades  provindas 
principalmente  de  Barbados. 

Antilhas  Francesas:  São  ilhas  de  coral 
ou  de  terra  calcária,  com  zonas  de  aluvião, 
de  ótimas  condições  mesológicas  para  a 
cultura  canavieira. 

Nas  Antilhas  de  colonização  francesa, 
destacam-se  Guadalupe,  Martinica  e S. 
Cruz. 

Estados  Unidos:  Os  principais  estados 
canavieiros  dos  Estados  Unidos  são  a 
Louisiana  e a Flórida.  Na  Louisiana,  a 
cana-de-açúcar,  introduzida  em  1751,  hoje 
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ocupa  uma  área  na  planície  do  delta  do 
Mississipi,  entre  29°  e 31°  de  latitude  Nor- 
te, com  1.400  a 2.000  mm  de  chuva  por 
ano.  A temperatura  média  é de  cêrca  de 
29°  C no  verão,  mas  há  fortes  geadas  no 
inverno. 

Na  Flórida,  localiza-se  a cultura  cana- 
vieira em  terras  baixas,  planas,  turfosas, 
cêrca  de  27°  de  latitude  Norte,  com  1.300 
a 1 . 400  mm  de  chuva  por  ano.  A tempera- 
tura média  do  mês  mais  quente  (julho) 
é de  cêrca  de  27°  C,  e a do  mês  mais  frio 
(janeiro) , de  18°  C. 

As  variedades  hoje  usadas  nos  Estados 
Unidos  são  de  origem  local,  especialmente 
da  estação  experimental  de  Canal  Point, 
na  Flórida. 

Na  Louisiana  o plantio  se  faz  de  setem- 
bro a novembro,  e a colheita  vai  de  outu- 
bro a dezembro,  do  ano  seguinte.  Dadas 
as  más  condições  de  drenagem,  o plantio 
é feito  em  camalhões.  Colhe-se,  em  geral, 
apenas  uma  soca. 

Na  Flórida  normalmente  se  colhem  4 
socas . 

Tanto  na  Louisiana  como  na  Flórida  é 
usual  a queima  dos  canaviais,  para  facili- 
tar a colheita. 

México : A cana  desenvolve-se  bem  na 
zona  do  Golfo  e nas  costas  do  Pacífico,  en- 
tre as  latitudes  de  16  a 25°  Norte.  A mé- 
dia anual  de  temperatura  varia  de  acordo 
com  a região,  verificando-se  níveis  de 
23°  C,  18°  C e menores  (5). 

Os  canaviais  se  encontram  principal- 
mente nas  províncias  de  Vera  Cruz,  Ta- 
maulipas,  Sinaloa,  Jalisco,  Puebla  e More- 
los.  Três  quartas  partes  dos  canaviais  são 
irrigados.  A precipitação  média  varia  de 
750  a 1.500  mm  (5). 

As  variedades  mais  comuns  provém  de 
Java,  Havaí  e índia. 

América  Central : A cana-de-açúcar  é 
cultivada  em  todos  os  países. 

Paraguai : Os  canaviais  paraguaios 

crescem  bem  em  qualquer  zona  do  país. 
sendo  comum  encontrá-los  com  5 a 15  anos 
de  vegetação  consecutiva  (4). 

Bolívia:  A principal  região  canavieira 
é a de  Santa  Cruz,  onde  se  verifica,  atual- 
mente, um  grande  surto  progressista  na 
indústria  açucareira. 

Equador:  A cana-de-açúcar  se  desenvol- 
ve bem;  o cultivo  se  faz  em  terrenos  bai- 
xos. A colheita  realiza-se  de  julho  a no- 
vembro (4). 

. Peru : A cana  é cultivada  na  área  com- 


preendida entre  os  Andes  e o Oceano  Pa- 
cífico, entre  5°  e 15°  de  latitude  Sul  em 
terrenos  irrigados.  A pluviosidade  anual  é 
virtualmente  nula.  A temperatura  média 
vai  de  16  a 22°  C (5). 

Normalmente  a plantação  se  faz  duran- 
te todo  o ano.  A época  de  corte  se  estende 
até  por  10  meses,  sendo  o período  mais 
favorável,  o compreendido  de  outubro  a 
fevereiro.  São  colhidas  canas  de  15  a 18 
meses . 

Comumente,  os  canaviais  cultivam-se  4 
a 5 anos  consecutivos.  Não  há  grandes 
ataques  dé  moléstias  e pragas. 

Venezuela:  A plantação  e a colheita  fa- 
zem-se, pràticaménte,  todo  o ano  (4),  em 
virtude  das  condições  ecológicas  especiais 
do  país.  Os  principais  canaviais  são  pou- 
co distantes  de  Caracas. 

Guiana  Britânica:  A zona  canavieira, 
situada  na  costa,  fica  entre  6 e 7°  de  la- 
titude Norte. 

A temperatura  média  anual  é da  ordem 
de  27°  C e a precipitação  de  2 . 050  a 2.350 
mm,  conforme  o local,  com  variações  im- 
portantes de  um  ano  para  o outro. 

A zona  de  plantio  é muito  úmida,  ha- 
vendo constante  necessidade  de  drenagem. 
Esta  se  faz  por  canais,  que  também  ser- 
vem para  o transporte  da  cana. 

Embora  haja  variedades  nacionais,  pro- 
duzidas na  estação  experimental  de  Deme- 
rara,  atualmente  predominam  canas  oriun- 
das de  Barbados. 

Normalmente,  faz-se  a colheita  com  ca- 
nas de  13  a 14  meses. 

Guiana  Holandesa : A situação  da  lavou- 
ra é aproximadamente  a mesma  da  Guia- 
na Britância,  havendo  necessidade  de  dre- 
nagem constante. 

Nos  terrenos  virgens,  obtém-se  um  ren- 
dimento agrícola  de  100  toneladas  por 
hectare  (4). 

3.2— EUROPA 

Dos  países  europeus,  onde  a cana  foi 
introduzida  com  a invasão  dos  mouros, 
apenas  mantém  a importância,  a cultiva- 
ção  feita  em  terras  da  Espanha. 

Espanha:  Pela  influência  do  Mediter- 
râneo, as  costas  meridionais  espanholas 
apresentam  condições  de  temperatura  fa- 
voráveis ao  desenvolvimento  da  cana-de- 
-açúcar.  . 

A cana  amadurece  em  março  e a colhei- 
ta prolonga-se  até  maio. 


Brasil  ,Açucareiro 
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3.3— ÁFRICA 


0 continente  africano  apresenta  algu- 
mas regiões  onde  a cana-de-açúcar  foi  ou- 
trora  de  grande  importância  e zonas  onde, 
hoje,  essa  cultura  representa  base  econô- 
mica fundamental. 

Ilha  da  Madeira : Segundo  registros  da 
época  (4).  a cana-de-açúcar  foi  levada 
para  a ilha  por  conquistadores  portuguê- 
ses,  que  a trouxeram  da  Sicília. 

O solo  e o clima  são  excelentes  para  o 
seu  desenvolvimento,  tanto  que  a Madeira 
foi  o celeiro  de  açúcar  da  Europa  medie- 
val. Serviu  de  ponto  de  partida  para  a 
implantação  da  cana-de-açúcar  no  Brasil  e 
perdeu  para  êle  seu  mercado  europeu  na 
época  colonial. 

Egito : O plantio  da  cana  neste  país  foi 
o primeiro  passo  na  expansão  da  cana  para 
o Ocidente,  por  meio  dos  árabes.  Na  anti- 
guidade o Egito  ocupou  lugar  de  destaque 
como  país  açucareiro. 

Hoje,  o cultivo  de  cana,  ainda  impor- 
tante, se  faz  em  uma  faixa  de  terrenos 
férteis,  ao  longo  do  Nilo,  entre  o Cairo 
e Assuã  (5)  entre  os  paralelos  24°  e 27°30’ 
Norte. 

A zona  é desértica.  Enquanto  na  costa 
a precipitação  média  anual  atinge  200  mm, 
mal  chega  aos  30  mm  no  Cairo,  de  forma 
que  a lavoura  depende  exclusivamente  da 
irrigação  com  água  do  Nilo.  A temperatu- 
ra média  é de  15°  C em  janeiro  e de  33°  C 
em  julho. 

A cana-de-açúcar  geralmente  é cultiva- 
da em  rotação  como  outras  lavouras. 

República  Sul-Africana : O plantio  se  lo- 
caliza na  região  de  Natal,  de  2815’  a 
30°45’  de  latitude  Sul  (5). 

A média  de  temperatura  é de  21°  C e 
e a precipitação  aquosa  é de  1.020  mm, 
aproximadamente. 

Dadas  as  condições  do  meio,  o amadu- 
recimento da  cana  leva  mais  tempo  do  que 
em  outras  regiões.  Por  via  de  regra,  a 
cana-planta  é colhida  com  2 anos,  e as  so- 
cas com  18  meses  (4). 

A área  total  de  canaviais  era  de  259.000 
ha  em  1960/61,  com  canas  provenientes  de 
Java,  Cuba  e índia,  em  sua  maior  parte. 

Angola  e Moçambique:  Estas  colônias 
portuguesas  da  África  são  ambas  produ- 
toras de  cana-de-açúcar  e suas  safras  es- 
tão em  rápida  expansão. 

E Moçambique,  que  se  destaca  mais,  a 
produção  atingia  1,6  milhão  de  toneladas 


em  1959/60.  A safra  de  açúcar,  no  mesmo 
país,  se  elevou  a 165.000  toneladas  em 
1961/62.  Como  o solo  e o clima,  tanto  em 
Moçambique  como  em  Angola,  são  bastan- 
te favoráveis,  é provável  que  a lavoura  se 
expanda  muito  mais  no  futuro. 

Ilha  Maurício : Está  implantada  no 
Oceano  índico  entre  19°50,  e 20°13’  de  la- 
titude Sul  (5).  É uma  zona,  onde,  devido 
às  condições  topográficas,  há  grande  va- 
riação no  período  de  amadurecimento  da 
cana-de-açúcar  (4) . 

A pluviosidade  varia  muito,  pois  temos : 
10%  da  área  com  precipitação  de  mais 
3.150  mm,  40%  com  chuvas  entre  1.900 
a 3.150 mm,  40%  entre  1.250  a 1.900 
mm,  10%  com  menos  de  1.500  mm.  Nesta 
última  zona  pràticamente  todos  os  cana- 
viais são  irrigados. 

A plantação  em  lugares  altos  e frios 
faz-se  de  setembro  a junho.  Nas  regiões 
baixas,  mais  quentes,  o plantio  continua 
até  agosto. 

De  maneira  geral,  colhem-se  uma  ou 
duas  socas. 

A safra  inicia-se  em  agosto,  com  canas 
de  2 anos,  provenientes  das  zonas  frias, 
com  canas  de  18  a 20  meses,  oriundas  de 
clima  temperado,  e com  canas  de  12  a 14 
meses,  provenientes  de  lugares  quen- 
tes (4). 

As  variedades  são  próprias  ou  impor- 
tadas. Das  importadas,  atualmente,  pre- 
dominam as  de  Barbados  (5). 

Ilha  de  Reunião : A cana  planta-se  de 
julho  a março,  com  toletes  de  3 a 4 gemas. 
A cana-planta  e as  socas  estão  aptas  para 
o corte  com  14  a 20  meses. 

Reunião  está  sujeita  a violentíssimos 
ciclones,  que  causam  prejuízos  à cultura 
canavieira  (4). 

3.4— ÁSIA 

índia:  Gultiva-se  em  diversas  zonas  da 
índia,  sendo  as  principais  regiões:  Uttar 
Pradesh,  Bilhar,  Bombaim  e Madras.  O 
plantio  se  faz  de  fevereiro  a abril  e a co- 
lheita no  ano  seguinte,  de  janeiro  até  o 
início  de  abril  (5).  As  sementes  constam 
de  toletes  de  3 gemas,  retirados  do  meio 
do  côlmo  ou  da  ponta. 

As  condições  mesológicas  indianas  fa- 
vorecem a incidência  de  pragas  e molés- 
tias (5). 

O rendimento  agrícola  é da  ordem  de 
33  a 35  t/ha.  Melhores  rendimentos  pode- 
riam ser  obtidos  com  irrigação,  boa  ferti- 
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lização,  e práticas  culturais  mais  adequa- 
das (5). 

Variedades  de  canas  obtidas  na  estação 
experimental  indiana  de  Coimbatore  têm 
sido  cultivadas  no  Brasil  com  grande  su- 
cesso. 

A área  ocupada  pela  cana-de-açúcar  na 
índia  pode  ser  dividida  em  zonas  distin- 
tas. Na  primeira,  situada  na  região  aluvial 
do  Indo  e do  Ganges,  mediram  as  canas 
finas  do  grupo  S.  barberi.  A segunda,  pro- 
priamente peninsular,  tem  suficiente  água 
para  irrigação  e é favorável  ao  desenvol- 
vimento das  canas  grossas  da  espécie  S. 
officinarum.  A primeira  zona,  ao  Norte, 
possui  terrenos  mais  férteis.  A segunda, 
com  clima  mais  quente  no  período  de  in- 
verno, permite  plantar,  pràticamente,  du- 
rante o ano  todo  (5). 

Paquistão : No  Punjab  Ocidental,  no 
prolongamento  da  primeira  zona  descrita 
para  a índia,  a cana  se  desenvolve  em  boas 
condições  agrícolas  (5). 

Em  1961/62,  para  uina  produção  de 
208.000  toneladas  de  açúcar  centrifugado, 
houve  nada  menos  de  914.000  t de  Gur, 
açúcar  bruto  predominante  na  região. 

China : A cana-de-açúcar  desenvolve-se 
principalmente  na  província  de  Shao- 
-Chou  Fu  (4).  No  comêço  do  século  foi 
exportadora  de  açúcar  para  o Japão,  para 
Hong-Kong  e,  excepcionalmente,  para  a 
Europa,  o que  atesta  a importância  da  la- 
voura na  região. 

Japão:  A cultura  da  cana  se  faz  em 
ilhas  pertencentes  ao  arquipélago  japonês. 
Já  existia  lavoura  canavieira  no  princípio 
do  século,  de  forma  incipiente,  para  ali- 
mentar uma  indústria  rudimentar.  As  me- 
lhores lavouras  se  situam  no  grupo  das 
ilhas  Riu-Kiu. 

Formosa:  A ilha  de  Formosa  situa-se 
entre  os  paralelos  21°45’  e 25°38’  de  lati- 
tude Norte,  com  uma  área  de  36.000 
km2  (5). 

A indústria  do  açúcar  se  instalou  na 
ilha,  nó  século  XVII  (2).  Desde  os  albores 
do  século  XX  teve  maior  desenvolvimento, 
destinando-se  o açúcar  principalmente  ao 
Japão. 

Atualmente,  as  lavouras  são  modernas, 
feitas  com  equipamentos  adequados,  usan- 
do-se  meios  atualizados  de  combate  às  pra- 
gas e moléstias.  A irrigação  e a rotação 
de  cultura  são  práticas  correntes. 

Planta-se  geralmente  na  época  chuvosa, 

• de  agosto  a outubro,  em  sulcos.  Predomi- 
nam as  variedades  javanesas. 
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Corta-se  a cana  com  18  meses,  de  de- 
zembro a março.  A seguir,  faz-se  uma  ro- 
taçao  com  leguminosa,  no  mínimo  por  6 
meses. 

A maioria  dos  canaviais  (95%)  está 
implantado  a oeste  da  ilha,  onde  a média 
anual  de  temperatura  é da  ordem  de  22°  C 
e a precipitação  aquosa  de  1.700  a 1.900 
mm  (5). 

Filipinas:  São  um  arquipélago  entre  5o 
e 21°  de  latitude  Norte.  A cultura  cana- 
vieira se  faz  principalmente  nas  ilhas  de 
Luzon,  Panay  e Negros. 

A precipitação  anual  varia  de  local  para 
local,  entre  os  limites  de  1.300  e 3.800 
mm,  com  média  de  2 . 300  mm.  A tempera- 
tura média  anual  é de  27°  C. 

As  principais  variedades  cultivadas  são 
de  procedência  javanesa  (5). 

O sistema  inicial  de  plantio  consiste  em 
queimar  a palha  (4).  e começar  a aração 
imediatamente.  A plantação  se  faz  em 
sulcos  espaçados  de  1,25  m e em  profundi- 
dade de  12  a 15  cm,  com  pontas  prèvia- 
mente  imersas  em  água,  para  facilitar  o 
brotamento. 

É freqüente  encontrar-se  culturas  com 
até  8 socas. 

A colheita  da  cana-planta  se  faz  aos  14 
meses,  e a das  socas,  depois  de  1 ano. 

Java:  A ilha  de  Java,  pertencente  à In- 
donésia, situa-se  entre  5°52’  e 8°46’  de  la- 
titude Sul.  Sua  área  é de  130.000  km2 
aproximadamente.  Na  capital  a umidade 
relativa  média  atinge  81%  e a média  de 
temperatura  é de  26°  C. 

Na  costa  a precipitação  aquosa  é de 
1.500  a 2.000  mm,  ascendendo  a 3.000 
e a 4.000  mm  nas  montanhas  interio- 
res (5). 

Dadas  as  excelentes  condições  mesoló- 
gicas,  a lavoura  se  expandiu  desde  tempos 
imemoriais.  Já  em  424  D.C.,  Fahian  (6) 
informava  que  a cana-de-açúcar  na  ilha. 

Java  foi  sempre  um  grande  centro  açu- 
careiro, de  notável  importância  interna- 
cional. Ganhou  enorme  desenvolvimento 
em  meados  do  século  XVII  quando  dimi- 
nuíram as  produções  nas  colônias  da  Amé- 
rica, sobretudo  nc  Brasil,  sacudido  por  ja- 
vanesas, originaram-se  inúmeras  varieda- 
des de  canas  (as  famosas  POJ),  que  fo- 
ram introduzidas  com  grande  sucesso  em 
outras  regiões  do  globo. 

Em  Java,  a cultura  é geralmente  anual, 
sendo  feita  de  três  anos.  Planta-se  a cana 
de  abril  a setembro,  em  terrenos  irrigados 
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e corta-se  com  12  a 16  meses  entre  junho 
e novembro.  Planta-se  a seguir  arroz  por 
duas  safras  consecutivas,  e em  seguida 
uma  cultura  sêca  (milho)  . Na  terceira  sa- 
fra, volta-se  a plantar  a cana-de-açúcar. 
Raras  vêzes,  deixa-se  uma  soca  (5). 


3.5— OCEANIA 

O plantio  da  cana  do  Novíssimo  Conti- 
nente é relativamente  recente,  pois  data 
de  meados  do  século  XIX. 

Austrália:  Cultiva-se  a cana  em  uma 
estreita  faixa  de  terra  que  se  estende  de 
Mossman,  em  Queensland,  até  o rio  Cla- 
rence,  nas  costas  de  Nova  Gales  do  Sul  (5). 
A precipitação  varia  de  1.100  a 1.900  mm, 
mas  ultrapassa  2.500  mm  em  alguas  zo- 
nas. 

A época  de  plantio  vai  de  setembro  a 
abril,  e o corte,  de  julho  a dezembro  do 
ano  seguinte.  Na  Nova  Gales  do  Sul,  cor- 
ta-se com  a idade  de  20  a 24  meses,  e em 
Queeseland,  com  12  a 14  meses. 

O rendimento  agrícola  em  1954  (5) 
era  de  69  t/ha,  com  variedades  importadas 
e naturais  da  ilha. 

Havaí : O arquipélago  de  Havaí  se  loca- 
liza entre  18°54’  e 2215’  de  latitude  Nor- 
te. Os  canaviais  se  estendem  principalmen- 
te nas  ilhas  de  Havaí,  Maui,  Ôahu  e Kauai, 
que  se  notabilizam  pela  existência  de  mon- 
tanhas vulcânicas.  Embora  situado  no  Pa- 
cífico, o Havaí  está  fora  da  região  de  fu- 
racões. 

Quanto  ao  clima,  é muito  estável  duran- 
te todo  o ano ; as  variações  de  temperatura 
são  mínimas.  No  verão  nota-se  a média 
de  23  a 26°  C ; no  inverno  a queda  é de 
3 a 4o  C.  A precipitação  anual  é muito 
instável,  com  variações  irregulares,  mesmo 
entre  regiões  próximas.  Há  zonas  em  que 
a pluviosidade  atinge  5.000  mm  ao  passo 
que  em  outras  varia  de  250  a 900  mm, 
exigindo  irrigação  abundante  (5). 

O plantio  é anual,  em  sulcos,  preferente- 
mente de  maio  a agosto.  A safra  começa 
normalmente  em  novembro  ou  dezembro. 
Não  há,  porém,  períodos  perfeitamente  li- 
mitados, podendo  a cana  ser  plantada  e 
colhida  pràticamente  todo  o ano. 

A cultura  canavieira  no  Havaí  foi,  desde 
o início,  bem  orientada  e as  técnicas  de 
adubação,  plantio  e defesa  fitossanitária 
obedeceram  às  melhores  normas  de  cada 
época.  Atualmente,  a diagnose  foliar  é lar- 
gamente empregada  para  estimar  as  ne- 


cessidades de  irrigação  e fertilização.  A 
irrigação  e a mecanização  são  realizadas 
em  elevados  níveis. 

Ilhas  Fifi : Constituem  um  arquipélago 
de  300  ilhas  entre  as  latitudes  de  15°40’  e 
2110’  Sul.  Os  principais  canaviais  estão 
nas  ilhas  de  Viti  Levu  e Vanua  Levu.  As 
duas  são  vulcânicas,  com  altos  picos,  que 
se  dividem  (5)  em  zonas  secas  e úmidas, 
bem  delimitadas.  Na  zona  sêca  a precipi- 
tação anual  gira  ao  redor  de  2.000  mm,  e 
na  zona  úmida  atinge  3.000  mm.  A tem- 
peratura média  raramente  desce  abaixo 
de  15°  C,  exceto  nas  montanhas. 

As  variedades  mais  difundidas  são  java- 
nesas; apresentam  um  rendimento  médio 
de  50  a 53  t/ha. 

4—0  RENDIMENTO  DA  LAVOURA  DE 
CANA 

As  lavouras  de  cana  em  todos  os  países 
dão  rendimentos  bem  elevados,  quando 
comparados  aos  de  outras  culturas.  Mas 
variam  muito  de  uma  região  para  outra, 
tendo  em  vista  a fertilidade  do  solo,  a 
abundância  de  água,  as  variedades  em  uso, 
o ataque  de  pragas  e moléstias,  as  aduba- 
ções  feitas  e o tempo  de  crescimento  dos 
colmos. 

Há  regiões  do  Hava,  em  que  se  corta 
cana  até  com  30  meses:  daí  provém  em 
grande  parte,  o exagêro  das  safras,  que 
lá  atingem  a média  de  200  toneladas  por 
hectare  colhido.  No  entanto  a produção  por 
hectare  cultivado  é apenas  de  cêrca  de  95 
toneladas,  o que  já  não  dista  tanto  do 
que  se  consegue  em  outros  países.  Aliás, 
a maior  safra  por  hectare  cultivado  é 
obtida  no  Peru,  e equivale  a 106  t/ha, 
aproximadamente. 

No  Brasil,  a produção  de  cana  é de  umas 
43  toneladas  por  hectare  cultivado,  de 
acordo  com  os  dados  de  1961/62.  Quando 
se  considera  a área  colhida  apenas,  o ren- 
dimento é um  pouco  maior.  Não  há  dados 
precisos  a respeito,  mas  se  pode  estimar 
que  atinja  cêrca  de  51  t/ha,  o que  supera 
bastante  o rendimento  obtido  em  Cuba 
(41  t por  hectare  colhido),  na  Argentina 
(40  t/ha)  e em  numerosos  outros  países 
de  importância  na  produção  açucareira 
mundial.  No  entanto,  nossas  condições  de 
solo  e clima,  excepcionalmente  favoráveis, 
nos  permitem  aspirar  a safras  médias 
pelo  menos  50%  maiores.  Indicar  os  meios 
para  isto,  tal  é o fim  principal  desta  obra. 
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QUADRO  I Grandes  produtores  mundiais  de  cana-de-açúcar 


1948/49 

Área  Cultivada 
1961/62 

Produção  de 
1948/49 

cana 

1961/62 

América 

a 

1952/53 

(1000  ha) 

a 

1952/53 

(1000  toneladas) 

Brasil  

848 

1.367 

32.837 

59.377 

Cuba  

. ..  1.346 

— 

45.920 

40.000 

México 

— 

10.419 

17.860 

Argentina  

216 

253 

7.596 

8.805 

Peru  

53 

— 

4.257 

7.530 

Colômbia  

153 

— 

9.923 

9.000 

Pôrto  Rico  

161 

— 

9.947 

8.800 

Estados  Unidos  . . . 

— 

— 

5.759 

8.304 

G.  Inglêsa 

30 

— 

2.800 

— 

Ásia 

índia  

...  1.672 

2.405 

53.865 

97.562 

Paquistão  

297 

562 

10.063 

18.846 

China  

— 

— 

10.800 

Filipinas  

170 

— 

7.700 

— 

Formosa  

107 

— 

5.776 

— 

Indonésia  

— 

4.067 

— 

África 

Rep.  Sul-Africana  . . 

153 

— 

4.789 

8.513 

Ilha  Maurício 

69 

85 

3.737 

4.943 

Rep.  Árabe  Unida  . . 

37 

40 

2.185 

— 

Moçambique  

25 

— 

847 

— 

Angola . . . . 

10 

— 

444 

Oceania 

Austrália  

163 

202 

6.686 

9.731 

Havaí  

89 

— 

7.692 

9.183 

Ilhas  Fiji  

40 

51 

908 
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QUADRO  II  — Produção  de  açúcar  de  cana  centrifugado,  em  1000 

toneladas 


Países 

1948/49 

1961/62 

Brasil 

3.615 

Cuba  

4.815 

índia  

2.939 

México  

1.548 

Filipinas  

1.465 

Austrália  

913 

1.413 

Havaí  

1.016 

Rep.  Sul-Africana 

555 

997 

Pôrto  Rico 

1.157 

915 

China  

327 

900 

Peru  

487 

o 

- tH 

OO 

Estados  Unidos  

470 

778 

Formosa  

601 

732 

Argentina  

638 

694 

Indonésia  

286 

642 

QUADRO  III — Produção  de  açúcar  não  centrifugado,  em  1000  toneladas. 


Países  1948/49  a 1952/53  1961/62 

índia  3.122  4.547 

Paquistão  662  914 

Colômbia  635  550 

China  — 545 

Brasil  330  270 

Indonésia  63  129 
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MÉTODOS  INDUSTRIAIS 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Karl  Klan 


Descrevem-se  os  métodos  industriais 
para  a determinação  da  dosagem  de  cal  e 
fosfato,  indicando-se  também  os  ensaios 
preliminares  que  permitem  com  simplici- 
dade reconhecer  a falta  ou  o excesso  dos 
mesmos ; discute-se  a influência  de  cal,  fos- 
fato e enxofre  na  purificação  do  caldo 
misto. 

* 

No  livro  esgotado  de  “SUGAR  AND 
ALCHOHOL  TECNIQUES”,  encontram- 
se  condensadas  as  experiências  de  emi- 
nentes tecnologistas,  de  LESMOIR  R. 
BLISS,  Diretor-Técnico  do  Ingenio  La  Co- 
rona  de  Tucumann,  de  PAUL  MADON, 
Diretor-Técnico  da  Societé  des  Sucreries 
Bresilienes  e de  EARL  S.  SYMES,,  Tec- 
nologista  açucareiro. 

Recomenda-se  a edição  atualisada  em 
versão  portuguêsa,  pois  trata-se  de  exce- 
lente trabalho  de  alto  valor  prático. 

Extraímos  desta  obra  os  métodos  de  en- 
saio da  determinação  das  demandas  de 
cal  e fosfato  adaptados  ao  manejo  com 
fosfato  trisódico. 

A cal  e o fosfato  são  as  colunas  mestras 
afetam  desfavoravelmente  o êxito  da  pu- 
rificação do  caldo  misto. 

A falta  de  cal  dificulta  enormemente  a 
clarificação  do  caldo,  deixando  o mesmo 
turvo  e o lôdo  pegajoso  devido  a presença 
dos  coloidos  não  adsorvidos,  dificultando 
a formação  de  tortas  sêcas  sôbre  as  telas 
dos  filtros  e deixando  o açúcar  sem  brilho 
e com  a tendência  de  alterar  a côr  durante 
a armazenagem. 

O excesso  da  cal,  porém,  forma  mela- 
minas  e sacaratos.  Cria  severos  problemas 
de  incrustações  nos  evaporadores  e vácuos. 
Causa  o aumento  de  cal  nas  cinzas  do  açú- 
car, responsável  pela  má  filtrabilidade  e 
difícil  turbinagem.  Os  cristais  ficam  sem 
brilho  e opacos.  Boa  porção  da  cal  em  ex- 
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cesso  se  arrasta  pela  fabricação,  acumu- 
lando-se no  melaço,  onde,  principalmente 
em  jforma  de  gêsso,  provoca  graves  incrus- 
tações nas  colunas  do  mosto.  Baixa  dràsti- 
camente  o rendimento  geral  e reduz  a 
quantidade  de  açúcar  cristalisável. 

O excesso  de  fosfato  ativo,  embora  pro- 
porcione brilho  e claridade  ao  caldo,  for- 
ma sedimentos  volumosos  e de  lenta  de- 
cantação. Indicaremos  como  resolver  êste 
problema,  que  aliás  aparece  raras  vezes. 

A falta  de  fosfato  ativo  torna  imper- 
feita a adorção  dos  coloidos  e a clarifi- 
cação será  insatisfatória  ou  mesmo  impos- 
sível. Resolve-se  esta  falta  de  fosfato 
natural  peculiar  às  chamadas  variedades 
de  cana  refratária  com  a adição  do  fosfato 
trisódico  em  quantidade  precisa,  como  vai 
ser  descrito  no  ensaio. 

Do  sucesso  alcançado  na  clarificação  do 
caldo  dependerá  o rendimento  industrial 
e a classificação  comercial  do  açúcar.  Exi- 
ge, pois,  esta  operação-chave  na  usina  os 
melhores  elementos  humanos  e os  mais 
precisos  meios  de  controle. 

As  variações  de  qualidade  das  canas  de 
açúcar  sôbre  o processo  da  clarificação  do 
caldo  de  cana  são  via  de  regra,  de  influ- 
ência menos  acentuadas  do  que  geralmente 
se  imagina.  O aumento  ou  a baixa  da  mar- 
cha da  moenda  provocam  efetivamente 
maiores  alterações.  A variação  do  volume 
e da  velocidade  do  fluxo  do  caldo  pelos  di- 
versos estágios  do  processo  da  clarificação 
modificam  em  grau  muito  maior  do  que  se 
supõe  a intensidade  das  reações,  depen- 
dendo ainda  das  oscilações  de  temperatu- 
ras, mal  controladas . Naturalmente,  _ de- 
vem ser  exatos  também  os  dispositivos 
para  a regulagem  das  dosagens  da  cal,  do 
enxofre  e do  fosfato  trisódico. 

A leitura  dos  valores  pH  nos  ensaios  e 
na  “fabricação”  deve  ser  feita  sempre  coni 
o eletro-potenciómetro,  pois  a comparação 
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de  matizes  de  côres  com  papéis  indicado- 
res, especialmente  de  alguns  fabricantes 
“caseiros”,  é pouco  exata  e muito  subje- 
tiva, servindo  somente  para  orientação 
prévia.  A dosagem  de  cal  com  dosador  au- 
tomático é altamente  recomendável. 

A DEMANDA  DE  CAL 

É percisõ  prover  o caldo  com  a necessá- 
ria quantidade  de  cal.  Esta  reage  com  o 
fosfato  natural  ativo  do  caldo  ou  adicio- 
nado ao  mesmo.  Somente  em  adequado  va- 
lor pH  formam  quantitativamente  os  pre- 
cipitados de  fosfatos  de  cálcio  que  adsor- 
vem  os  coloidos  e corantes. 

A cal  deve  ser  pura  e isenta  de  sílica 
(e  silicatos)  ; quando  extinta  deve  ser  livre 
de  caroços.  Convém  “curar”  a cal  extinta 
com  bastante  tempo.  Assim,  evitam-se  al- 
terações posteriores  do  valor  pH,  após  a 
leitura  do  mesmo  na  neutralização  do  cal- 
do devido  a reação  retardada  de  partículas 
endurecidas.  O leite  de  cal  deve  ser  prepa- 
rado em  grandes  volumes  e densidade  bai- 
xa e uniforme  para  facilitar  a dosagem. 
O consumo  de  cal  dolomítica  exige  espe- 
cial atenção  contra  a fuga  do  valor  pH, 
pois  seu  tempo  de  reação  é muito  mais 
lento. 

Convém  adicionar  o leite  de  cal  bastante 
diluído  e fracionadamente  ao  caldo  para 
estabelecer  a neutralização  uma  pausada 
e progressiva  elevação  do  valor  pH. 

Esta  técnica  permite  manter,  temporà- 
riamente,  distintas  zonas  de  valores  pH 
apropriados  e condizentes  com  os  respec- 
tivos pontos  iso-elétricos  dos  diversos  gru- 
pos de  coloidos,  cuja  floculacão  somente 
ocorre  em  determinadas  regiões  do  pH 
(4.0  a 6.0  — 6.1  a 6.5  — 6.6  a 7.3).  Para 
assegurar  a mais  completa  eliminação  co- 
loidal  é preciso  que  o caldo  misto  adquira 
uma  reação  ligeiramente  alcalina  (pH 
7.3)  durante  a neutralização  e antes  do 
aquecimento.  Muitos  coloidos  e o ferro 
somente  se  precipitam  em  meio  (ligeira- 
mente) alcalino. 

Importante  é a intensa  mistura  com 
suave  agitação  mecânica  para  evitar  o ex- 
cesso local  de  dosagem  de  cal  no  caldo.  A 
capacidade  do  volume  dos  tanques  neutra- 
lizadores  bem  como  o percurso  do  caldo 
em  operação  de  neutralização  contínua  de- 
vem ser  calculados  suficientes  para  pro- 
porcionar um  tempo  de  retenção  de  pelo 
menos  15  minutos,  antes  que  o caldo  passe 


pelos  aquecedores.  Êstes  se  mantém,  assim, 
menos  incrustados. 

A repetição  do  ensaio  da  determinação 
da  demanda  de  cal  demonstrará  que  as 
variações  da  dosagem  de  cal  oscilam  algo 
quanto  ao  valor  pH  mínimo.  O valor  pH 
máximo  encontrado  pelo  ensaio  da  “dure- 
za” do  caldo  (%  Ca  no  cal)  poucas  oscila- 
ções sofrerá  num  bem  controlado  esque- 
ma de  fabricação. 

Não  convém  ultrapassar  o valor  pH  7.3, 
máximo  pH  7.4  para  evitar  o perigo  da 
formação  de  substâncias  corantes  pela  de- 
composição da  glicose  (melaminas)  e não 
provocai  a formação  de  sacaratos  de  cál- 
cio (gomas)  irreversíveis.  Esta  recomen- 
dação deve  ser  observada  tanto  para  a de- 
cantação primária  como  também  para  a 
sub-decantação. 

! 

ENSAIOS: 

1)  determinação  do  valor  pH  mínimo 

2)  determinação  do  valor  pH  máximo 

3)  ensaio  da  “dureza”  ou  a prova  de 
espuma  (%  CaO  do  caldo) 

A SULFITAÇÃO 
AÇÚCAR  CRISTAL 

Na  fabricação  do  açúcar  cristal  e do 
tipo  «plantatíon  white»  deve  a sulfitação 
do  caldo  promover  simplesmente  a redu- 
ção de  matérias  corantes  e eliminação  da- 
queles grupos  de  coloidos  cujo  ponto  iso- 
elétrico,  i.é,  os  pontos  de  floculação,  se 
situam  em  ambiente  francamente  ácido, 
isto  é,  de  pH  3 . 6 a 5 . 6.  Qualquer  excesso 
de  SO2  empregado  acima  desta  necessidade 
será  contraproducente. 

Convém  passar  o caldo  sub-decantado 
novamente  pela  sulfitação  antes  de  retor- 
nar à decantação  primária,  afim  de  des- 
dobrar os  sacaratos  de  cálcio  eventual- 
mente formados. 

Na  sulfitação  precisa  a acidez  inicial  e 
final  do  caldo  ser  titulada  contra  NaOH, 
afim  de  ver  introduzida  a verdadeiramen- 
te desejada  concentração  de  SO2,  pois  a 
simpes  leitura  do  valor  pH  poderá  ser  en- 
ganosa, especialmente  na  moagem  de  ca- 
nas passadas.  Deve-se  tomar  o má- 
ximo cuidado  contra  a formação  inde- 
sejável de  SO3  pelo  controle  da  entrada 
de  ar  e pela  regulagem  da  temperatura 
de  combustão  do  enxofre. 
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PURIFICAÇÃO  SIMPLES  DO  CALDO 
MISTO  PARA  AÇÚCAR  DEMERARA 

Na  fabricação  do  açúcar  demerara  não 
se  sulfita  o caldo.  Costuma-se  deixar  o cal- 
do misto  mais  alcalino,  porém  nunca  supe- 
rior ao  pH  7.4.  Mobilisa-se  assim  tôda  a 
reserva  de  fosfato  natural  ativo.  Daí  se 
vê  como  é importante,  também  na  fabri- 
cação do  açúcar  demerara  dosar  o caldo 
misto  com  a quantidade  suficiente  de  fos- 
fato complementar,  caso  o caldo  indique 
uma  deficiência  de  fosfato  natural  ativo. 
Esta  se  revela  pelo  ensaio  orientador  a ser 
indicado.  Com  a adição  do  fosfato  trisó- 
dico  se  evita  a incrustação  dos  aparelhos 
e a passagem  de  sais  caleáreos  solutos 
para  o melaço,  não  mais  causando  incrus- 
tações nas  colunas  do  mosto.  O caldo  fica 
com  a presença  do  fosfato  “tampão”  pro- 
tegido contra  a inversão  durante  a eva- 
poração e cozimento,  pois  não  haverá  for- 
te queda  da  valor  pH  após  a neutralização 
e o aquecimento. 

A DEMANDA  DE  FOSFATO 

O fosfato  natural  existe  no  caldo  em 
várias  formas,  como  fosfato  combinado  e 
inoperante  para  efeito  da  clarificação,  e 
como  fosfato  ativo  capaz  de  reagir  com  a 
cal  formando  precipitados  de  fosfato  de 
cálcio.  Nesta  última  forma,  o fosfato  ativo 
atua  no  processo  de  clarificação  do  caldo, 
tanto  mais  quanto  mais  elevado  fôr  o pH 
elevado  na  neutralização  do  caldo  pela  adi- 
ção de  cal. 

Com  as  novas  variedades  de  cana  de 
açúcar  é raro  o caso  que  haja  excesso  de 
fosfato  natural  ativo,  dando  causa  à for- 
mação de  supérfluos  flóclos  resultando 
numa  demasiada  superfície  de  adsorpção 
não  aproveitável,  provocando  turbulência 
e difícil  decantação.  São  os  flocos  “deso- 
cupados” que  formam  o lôdo  volumoso, 
muito  embora  o caldo  esteja  extraordinà- 
riamente  brilhante.  Mais  comum  é a falta 
de  fosfato  natural  ativo,  carência  que,  ao 
contrário,  deixa  o caldo  turvo  e provoca 
severos  distúrbios  na  decantação  e filtra- 
ção; causa  também  a descoloração,  falta 
de  brancura  e de  brilho  do  açúcar.  A falta 
pode  ser  fàcilmente  reparada  com  a adi- 
ção correta  do  fosfato  trisódico. 

Distintos  requisitos  deve  preencher  o 
• meio  da  fosfatação  com  a qual  se  introduz 
a quota  de  P205  ativo,  do  qual  o caldo  ca- 


recia. A escolha  recai  sôbre  o fasfato  tri- 
sodico,  pois  promove  a mais  numerosa  tro- 
ca de  íons  de  cálcio  e dos  outros  ions  me- 
taiicos,  tais  como  ferro  e manganês.  A ca- 
deia de  reações  sucessivas  formando  uma 
larga  banda  de  valores  pH  intermediários 
age  como  um  “rastello”  ou  “ancinho  coloi- 
dal”  com  muitos  “dentes”,  no  exemplo  re- 
presentados pelo  valor  pH  peculiar  à cada 
reação  intermediária,  provocando  cada  um 
por  si  a coalescência  de  distintos  coloidos. 
Permite  assim  a floculação,  absorção  e por 
isto  o arrastamento  dos  precipitados  que 
decantam'  ràpidamente.  O fosfato  trisódi- 
co forma  com  a cal  precipitados  estáveis. 
Seqüestra  a cal  ê consegue  assim  a desmi- 
neralização do  caldo.  A intensidade  dêste 
“abrandamento”  do  caldo  pode  e deve  ser 
controlado  com  o “ensaio  da  dureza”. 

A melhor  atuação  do  fosfato  trisódico 
é justamente  no  pH  quase  neutro  ou  ligei- 
ramente alcalino,  portanto  no  mais  favo- 
rável e seguro  para  evitar  a inversão  da 
sacarose  durante  a decantação.  No  artigo : 
A COMBINAÇÃO  DO  EFEITO  CLARI-  • 
FICADOR  DO  P205  COM  A ELIMINA- 
ÇÃO MÁXIMA  DOS  SAIS  DE  CÁLCIO 
MISTO  PELO  FOSFATO  TRISÓDICO,  se 
lê  na  tradução  do  trabalho  de  ALEJAN- 
DRO  S.  ALVARES,  que  o fosfato  trisódi- 
co é o mais  enérgico  desminerahzante  do 
caldo,  superando  com  müitas  vantagens  o 
efeito  do  super-fosfato  de  cálcio.  O em- 
prego dêste  último  tende  aliás,  a agravar 
a formação  de  incrustações,  como  ensina 
aquele  autor  e comprova  a prática  açuca- 
reira. 

O fosfato  trisódico  possue  efeito  tam- 
pão para  a estabilização  do  pH,  mantendo 
o caldo  e o xarope  protegidos  contra  o pe- 
rigo da  inversão.  Na  ausência  do  fosfato 
tampão  ocorre  demasiada  queda  do  valor 
pH  durante  a decantação  e o cozimento. 

O fosfato  trisódico  é integral  e total- 
mente solúvel  e torna  o teor  em  P205  ime- 
diatamente disponível,  capaz  de  desenvol- 
ver tòdas  reações  no  tempo  útil  do  proces- 
so da  neutralização,  do  aquecimento  e da 
decantação  do  caldo,  perdurando  seu  efeito 
tampão  protetor  durante  o cozimento. 

Baseia-se  o processo  da  clarificação  do 
caldo  na  adsorção  das  substâncias  coloi- 
dais  pela  superfície  dos  precipitados,  por- 
tanto de  corpos  sólidos,  eliminados  poste- 
riormente pela  decantação.  Vê-se  clara- 
mente que  o uso  de  poli-fosfato  ou  de  pi- 
rofosfato  que  formam  sais  solúveis  e com- 
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ção  em  solução  com  água  limpa  (tratada 
ou  condensada).  0 esquema  traçado  serve 
como  referência.  Dissolva-se  no  tanque- 
mexedor  sempre  a mesma  quantidade  de 
fosfato  trisódico  (por  exemplo  um  saco 
com  50  kg  com  água  até  a marca  dos  500 
litros).  Tão  logo  a dissolução  esteja  com- 
pleta, pára-se  o mexedor.  A solução  é ele- 
vada com  bomba  ou  por  gravidade  para  o 
tanque-depósito  da  solução  preparada  de 
fosfato  trisódico,  donde  escorre,  via  a cai- 
xa do  nível  constante,  para  um  depósito 
colocado  perto  dos  tachos  neutralizadores 
ou  corre  diretamente  na  calha  da  moenda. 
Esta  última  modalidade  sempre  é preferí- 
vel, em  caso  de  usar  a calagem  contínua. 
Um  ramal  permite  enviar  a solução  do  fos- 
fato trisódico  para  a seção  da  sub-decan- 
tação,  onde  prestará  relevantes  serviços, 
permitindo  evitar  o excesso  de  cal.  Faci- 
lita também  a sub-decantação.  O outro  ra- 
mal da  linha  de  solução  de  fosfato  trisó- 
dico de  destinará  à casa  das  caldeiras  a 
vapor,  para  o abrandamento  da  água  de 
alimentação  das  caldeiras. 

ENSAIOS: 

1)  ensaio  orientador  da  demanda  de 
fosfato 

2)  ensaio  da  demanda  menor  de  fosfa- 
to (excesso) 

3)  ensaio  da  demanda  maior  de  fosfa- 
to (falta) 


plexos  não  teria  sentido  na  fase  da  decan- 
tação das  impurezas. 

Somente  os  orto-fosfatos  e entre  êstes  o 
fosfato  trisódico  forma  imediatamente  e 
na  quantidade  precisa  e determinável,  no 
momento  exato,  na  máxima  intensidade, 
flocos  de  alto  poder  adsórvente  e arras- 
tante. 

De  outro  lado  vê-se,  também,  que  não 
haverá  normalmente  necessidade  de  usar 
os  chamados  arrastantes  ou  floculantes 
poli-elétricos  (resinas  ou  gomas)  pois  re- 
gulando criteriosamente  a quantidade  de 
cal  e fosfato  trisódico  forma-se  no  caldo 
a quantidade  de  flocos  de  fosfato  de  cál- 
cio, estritamente  necessários  para  absor- 
ver e envolver  as  impurezas,  que  atuam, 
então,  por  si.  como  verdadeiros  arrastan- 
tes. 

A arte  da  dosagem  de  fosfato  e de  cal 
consiste  evidentemente  na  formação  da 
quantidade  necessária  de  precipitados  de 
adsorção  justamente  suficiente  para  a 
adsorção  dos  coloidos  presentes  no  caldo 
e suscetíveis  de  sofrer  coalescência  nos 
valores  pH  pràticamente  alcançáveis. 

A ADIÇÃO  DO  FOSFATO  TRISÓDICO 

Como  o fosfato  trisódico  é rápido  e to- 
talmente solúvel,  poderia  ser  adicionado 
sêco  nos  tachos  de  neutralização  antes  de 
neutralizar  com  a cal.  Recomendamos  no 
entanto  prepará-lo  numa  pequena  instala- 
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MERCADO  INTERNACIONAL 


DO  AÇÚCAR 


Em  correspondência  datada  de  5 de 
abril,  de  Nova  York,  recebemos  as  habi- 
tuais informações  de  M.  Golodetz  & Co. 
sôbre  a situação  açucareira  mundial.  Após 
alguma  elevação  nas  cotações  do  produto, 
motivada  pela  crise  do  Vietnam,  os  preços 
voltaram  a baixar.  Poucas  eram  as  oportu- 
nidades de  venda  e quando  um  comprador 
aparece  a operação  que  daí  resulta  não  é 
em  absoluto  encora j adora.  Recentemente 
houve  queixas  de  que  o produto  refinado 
não  estava  sendo  oferecido;  não  obstante, 
quando  o Sudão  demonstrou  interesse  em 
obtê-lo,  apareceram  20.000  toneladas  de 
cristais  poloneses  para  entrega  em  maio/ 
junho,  a £ 29.10.0  a tonelada  métrica,  custo 
e frete.  Pouco  depois  soube-se  que  o Ira- 
que havia  comprado  20.000  toneladas  de 
açúcar  polonês  e 10 . 000  de  refinado  tche- 
co  a cêrca  de  £ 31.0.0  a tonelada  métrica, 
custo  e frete  Barrah.  O Chile  vendeu  um 
carregamento  do  produto  bruto  a US$ . . 
0.2,36  F.O.B.,  estivada.  O embarque  foi 
assinalado  para  o período  abril/maio  ou 
maio/ junho.  Preços  como  êsses  são  sinto- 
máticos do  mercado  de  compradores  a que 
estamos  testemunhando.  Há  muito  açúcar 
em  mãos  intermediárias,  parte  do  qual 
pode  pressionar  quando  o movimento  se 
tomar  necessário;  e também  vendedores 
de  primeira  mão  continuam  a dispor  de 
grandes  quantidades.  As  perspectivas  para 
os  açúcares  de  primeira  mão  se  amplia- 
ram, como  resultado  da  proposta  legisla- 
ção, recentemente  anunciada,  nos  Estados 
Unidos,  e sôbre  a qual  concordam  produ- 
tores e refinadores  domésticos.  Os  últimos 
pedem  a prorogação  da  Lei  Açucareira  até 
o fim  de  1971,  com  as  quotas  do  produto 
doméstico  fixadas  em  3.025.000  toneladas 
curtas  para  a beterraba  e 1.100.000  tone- 
ladas curtas  para  a cana.  Essas  quotas 
representam  um  aumento  de  cêrca  de  . . 
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600.000  toneladas  sôbre  as  cifras  atuais 
e são  sugeridas  com  efeito  retroativo,  a 
partir  de  l9  de  janeiro  último,  significan- 
d oisso  que  a lacuna  de  600.000  toneladas 
entre  a cifra  ora  autorizada,  de  9.200.000 
toneladas  curtas  e o consumo  esperado  em 
1965,  de  9.800.000  toneladas  curtas,  seria 
preenchida  por  açúcares  domésticos.  É 
bem  possível  que,  em  vista  do  acordo  con- 
seguido pela  indústria  doméstica,  a legis- , 
lação  esteja  em  vigor  pelo  mês  de  junho, 
e que  essas  quotas  domésticas  se  tornem 
parte  da  lei.  A repercussão  imediata  da 
medida  é que  os  países  estrangeiros  não 
podem  pretender  colocar  quantidades  adi- 
cionais do  produto  nos  Estados  Unidos  no 
decorrer  de  1965,  exceto  no  que  diz  res- 
peito a um  déficit  de  Pôrto  Rico,  esperado 
em  cêrca  de  200.000  toneladas.  Embora 
seja  verdade  que  essa  situação  poderia  ter 
sido  prevista,  alguns  países  produtores 
estiveram  reservando  o produto  contra  a 
possibilidade  de  serem  chamados  a suprir 
parte  ou  tôda  essa  diferença.  Essas  pers- 
pectivas, agora,  são  mais  fracas  do  que 
que  nunca  e o resultado  inevitável  será 
mais  açúcar  jogado  sôbre  um  mercado 
mundial  já  bastante  fraco.  Parece  que  as 
únicas  influências  firmes  são  a continui- 
dade da  crise  no  Vietnam.  Em  resumo, 
excetuando  uma  piora  na  situação  inter- 
nacional, os  preços  continuarão  a baixar. 

Estados  Unidos — Além  das  cifras  aci- 
ma mencionadas,  as  propostas  da  indús- 
tria doméstica  incluem  a estipulação  de 
que  o aumento  r.o  consumo,  superior  a 

10.400.000  toneladas  curtas,  deve  ser  dis- 
tribuído inteiramente  a países  estrangei- 
ros e que  os  produtores  domésticos  obte- 
nham 65%  dos  aumentos  superiores  à ci- 
fra de  10.400.000  toneladas,  cifra  que  não 
se  espera  seja  atingida  por  muitos  anos. 
Foi  mencionada  uma  taxa  de  importação 
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Brasil — Dois  carregamentos  de  açúcar 
bruto  foram  vendidos  a intermediários 
para  abril/maio  a US$  0.57.09  a tonelada 
métrica  F.O.B.,  estivado.  O único  vende- 
dor brasileiro  está  considerando  a retira- 
da do  mercado  por  enquanto. 

Guadalupe — Informou-se  novamente  que 
um  intermediário  adquiriu  um  carrega- 
mento do  produto  bruto  de  Guadalupe 
para  embarque  em  junho/ julho. 

Futuras  demandas — A compra  em  futu- 
ro próximo  parece  limitada  e inclui  um 
pedido  da  Grécia,  possivelmente,  de  10.000 
toneladas  de  refinado,  alguns  pedidos  es- 
parsos de  refinado  por  parte  de  impor- 
tadores paquistaneses  e açúcar  para  o 
programa  de  auxílio  dos  Estados  Unidos 
ao  Vietnam  do  Sul. 


sôbre  açúcares  estrangeiros ; encontrou 
porém  a oposição  do  congressista  Cooley, 
presidente  da  Comissão  de  Agricultura  da 
Câmara.  Na  data  desta  correspondência, 
o preço  no  mercado  americano  era  de  . . 
US$  0.6.65. 

Sina — Em  31  de  março  foi  adquirido 
um  carregamento  de  açúcar  bruto  para 
embarque  em  maio  a US$  0.68.00  a to- 
nelada métrica,  custo  e frete.  A origem 
do  produto  é cubana,  mexicana  e pe- 
ruana ou  dominicana,  a opção  dos  vende- 
dores. 

Suécia — Anunciava-se  que  os  refinado- 
res  suecos  haviam  adquirido  10.000  tone- 
ladas do  produto  bruto  do  Brasil,  para 
embarque  a uma  paridade  de  US$  0.2.35/ 
0.2.40  F.O.B.,  estivado. 


ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.AA. 


ATA  DA  117?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
26  DE  NOVEMBRO  DE  1964 
(Manhã). 

Presentes  os  Srs.  José  Ma- 
ria Nogueira,  Arrigp  Domin- 
gos Falcone,  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  João  Car- 
los Belo  Lisboa  (Suplente), 
João  Soares  Palmeira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Francisco  de  Assis  de  Almei- 
da Pereira. 

Presidência  do  Sr.  José  Ma- 
ria Nogueira. 

Expediente — Insere-se  e m 
ata  voto  de  pesar  pelo  faleci- 
mento do  Sr.  Holofemes  Fer- 
reira, antigo  funcionário  do 
Instituto,  manifestando-se  os 
Srs.  João  Soares  Palmeira, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
José  Maria  Nogueira  (na  Pre- 
sidência) e Sra.  Gene  Amado. 

Açúcar — Arquiva-se  proces- 
so relativo  à montagem  de 
usina'  de  açúcar  e destilaria 
de  álcool  em  Goianésia,  Goiás. 
Relator:  Sr.  Roosevelt  Crisós- 
tomo de  Oliveira. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Con- 
cede-se adiantamento  à Coope- 
rativa Central  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  São  Paulo,  por  conta  de 
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empréstimo  anteriormen- 
te pleiteado.  Relator:  Sr.  Roo- 
sevelt Crisóstomo  de  Oliveira. 

Canas — Considera-se  que  se 
trata  de  processo  contencioso, 
devendo  ser  submetido  às  Tur- 
mas de  Julgamento,  pedido  de 
majoração  de  cota  de  forne- 
cimento de  José  Nunes  Duarte 
à Usina  Cupim,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  Arrigo  Falcone. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  José  Peixoto  da  Sil- 
va1 à Usina  São  João,  Campos, 
Relator:  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Severino  Ramos 
Cabral  de  Souza  à Usina  San- 
ta Tereza,  Pernambuco,  para 
José  Leniro  Cabral  Dias.  Re- 
lator: Sr.  Arrigo  Falcone. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Orlando  Teles  à 
Usina  São  Francisco  do  Qui- 
lombo, São  Paulo,  para  Sebas- 
tião Schimidt.  Relator:  Sr. 

João  Soares  Palmeira. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Arquivá-se  os  processos  de 
cancelamento  de  inscrição  dos 
engenhos  de  Alexandre  Fran- 
cisco Esteves,  Manoel  Victo- 
rino  Pacheco,  Zeferino  Teixei- 
ra Martins,  Antonio  Manoel 
da  Silva,  José  Nepomuceno  de 
Brito,  Joaquim  Carlos  do3 
Reis  e Manoel  Luiz  Ferreira, 
todos  do  Estado  do  Rio.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmei- 
ra. 


ATA  DA  118?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
26  DE  NOVEMBRO  DE  1964. 

► 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  José  Carlos 
Piffer,  Arrigo  Domingos  Fal- 
cone, Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica, Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira,  João  Carlos  Belo  Lis- 
boa (Suplente),  João  Soares 
Palmeira,  João  Agripino  Maia 
e Francisco  de  Assis  de  Almei- 
da Pereira. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
José  Maria  Nogueira. 

Açúcar — Aprova-se  minuta 
de  resolução,  relativa  ao  rea- 
justameno  do  valor  das  despe- 
sas terrestres  nos  Estados  ex- 
portadores do  Nordeste.  Re- 
lator: Sr.  José  Maria  No- 
gueira. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — A 
taxa  de  juros  cobradas  pelo 
Instituto  sôbre  as  operações  de 
crédito,  como  base  em  proces- 
so relativo  à Usina  Muribeca 
Pernambuco.  Relator:  Sr.  Ar- 
rigo Falcone. 

Administração  — Indefere- 
se  pedido  de  auxilio  materni- 
dade formulado  pelo  Sr.  Pau- 
lo Albino  Pimentel. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Arthur  Coelho  da 
Silva  à Usina  Tiuma,  Pemam- 
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buco.  Relator:  Sr.  João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho. 

Tabelamento  de  cana — Ar- 
quiva-se processo  da  Coopera- 
tiva Fluminense  dos  Usineiros 
Ltda.,  sôbre  pagamento  do 
preço  fixado  pelo  Plano  de 
Safra  para  cana,  em  1957 . 
Relator:  Sr.  Francisco  da 

Rosa  Oiticica.  ■ 


ATA  DA  119?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
2 DE  DEZEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
José  Maria  Nogueira,  José 
Piffer  (durante  a ausência  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assunção),  Arrigo  Domin- 
gos Falcone,  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Carlos  Belo  Lisboa  (Suplente), 
João  Soares  Palmeira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho,  Fran- 
cisco de  Assis  de  Al  meida  Pe- 
reira e José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Canas — Arquiva-se  processo 
de  transferência  de  cota  ds 
fornecimento  à Usina'  Santa 
Bárbara,  São  Paulo,  em  nome 
de  Oliveira  Jerônimo  Cardoso 
e outros. 

— Arquiva-se  processo  de  fi- 
xação de  cota  de  fornecimento 
de  José  Farias  Irmão  à Usina 
Serra  Grande,  Alagôas.  Rela- 
tor: Sr.,  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Godofredo  de  Souza 
à Usina  Mineiros,  Campos. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Atino  Dias  Pa- 


checo à Usina  Pôrto  Feliz, 
São  Paulo,  para  Pedro  Milaré. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Bento  Teixeira 
Mendonça  à Usina  Santa  Lui- 
za,  São  Paulo,  para  Laurindo 
Mogeno  Bing.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento para  Laurantina 
Melo  de  Carvalho  Abreu  à 
Usina  Mineiros,  Campos,  antes 
em  nome  de  Malvino  Carvalho 
Pessanha.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Olavo  Ferreira 
de  Sá  à Usina  São  Luiz,  São 
Paulo,  para  Jenny  Moraes 
Ferreira  de  Sá.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Entychio  de  BaTros 
Correia  Filho  à Usina  Peri- 
Peri,  Pernambuco.  Relator : 
Sr.  Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Otávio  Martins 
Alvarenga  à Usina  Mineiros, 
Campos,  para  Alfeu  Viana. 
Relator:  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nilo  Campista 
à Usina  Barcelos,  Campos, 
para  Amaro  Campista  de  Sou- 
za. Relator:  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Paulo  Ferreira  de 
Freitas  à Usina  Paraíso,  Cam- 
pos. Relator:  Sr,  João  Soares 
Palmeira. 

— Admite-se  a1  majoração  de 
cota  de  fronecimento  de  Frani- 
cisco  Paulo  Santos  à Usina 
Nôvo  Horizonte,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Jair  Henriques 
de  Azevedo  à Usina  Paraíso, 
Campos,  para  Irineu  Salles  e 


Siglif  Salles.  Relator:  Sr. 

João  Soares  Palmeira. 

—Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Celesti- 
no de  Menezes  à Usina  Paraí- 
so, Campos,  para  José  Pache- 
co dos  Santos  e Domingos  Me- 
nezes. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Otávio  Martins 
de  Alvarenga  à Usina  Poço 
Gordo,  Campos  para  José  Via- 
na. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira’. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento para  José  Penha 
Cruz  de  Almeida,  à Usina 
Santo  Amaro,  Campos,  antes 
em  nome  de  Jaime  Gomes 
Viana.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Ribeiro 
Gomes  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Fralncisco  Er- 
nandes  dos  Santos  à Usina 
Santo  Amaro,  Campos,  para 
Adriano  de  Oliveira.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Margareth  Ma- 
ria Mendes  à Usina  Mineiros, 
Campos,  para  Jorge  Gomes  de 
Almeida.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Cancela-se  cota  de  forne- 
cimento de  Pedro  Augusto 
Correia'  de  Araújo  à Usina 
Tiuma,  Pernambuco,  rateando- 
se  o seu  contigente  entre  os 
demais  fornecedores . 


ATA  DA  120?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
2 DE  DEZEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
José  Maria  Nogueira,  Arrigo 
Domingos  Falcone,  Francisco 


58 


Ne  5 (PAG.  332) 


Elias  da'  Rosa  Oiticica,  Roose- 
velt  Crisóstomo  de  Oliveira, 
João  Carlos  Belo  Lisboa  (Su- 
plente) João  Soares  Palmeira, 
José  Vieira  de  Melo,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Francisco  de  Assis  de  Almteida 
Pereira . 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Administração  — Defere-se 
pedido  de  Moãcyr  de  Menezes 
Amorim  para'  que  lhe  seja  as- 
segurada percepção  de  função 
gratificada,  em  caráter  defi- 
nitivo. Relator:  Sr.  Hélio 

Cruz  de  Oliveira. 

— Denega-se  pagamento  de 
adicionais  sôbre  símbolo  de 
chefia  a Walter  M.  de  Olivei- 
ra e outros.  Relator:  Sr.  José 
Maria  Nogueira. 

Açúcar — Aprova-se  indica- 
ção do  Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  com  aditivo  do  Sr. 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oli- 
veira, para  que  sejam  levan- 
tados pela  DCF  todos  os  pro- 
cessos relativos  a concessões 
de  beneficação  sôbre  despesas 
de  retenção  de  safra . Relator : 
Sr.  Helio  Cruz  de  Oliveira,  no 
processo  que  deu  origem'  à 
indicação,  relativamente  a in- 
terêsse  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco. 

Álcool — Admite-se  reajusta- 
mento de  preço  do  frete  do 
melaço  entre  à DCER.T,  nas 
safras  62/63  e 63/64.  Junta- 
mente, aprova-se  indicação  do 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica, relativamente  ao  assunto 
e com  referência  às  demais 
destilarias.  Relator:  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira. 

Canas — Transfere -se  cota  de 
fornecimento  de  Giacomo  Us- 
tulim  à Usina  Fronteira,  Mi- 
. nas,  para  Fiorelo  Ustulim . 

Brasil  Açucareiro 


Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

—Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Irineu  Antonio 
Furlan  à Usina  Monte  Alegre, 
São  Paulo,  para  Antonio  Oian. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Admite-se  majoração  de 
cota'  de  fornecimento  de  imó- 
vel “Goiaba”  à Usina  Paraíso, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Vergilio  Righetto 
à Usina  São  José  L.D.,  São 
Paulo,  para  Archangelo  Car- 
pim. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Lenilso  Meço  à 
Usina  Paraíso,  Campo  í,  para 
João  Batista  de  Souza.  Rela- 
tor : Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota'  de  for- 
necimento de  Francisco  Joa- 
quim da  Silva  à Usina  São 
José,  Campos,  para  Aloysio  e 
Francisco  Xaxier  da  Silva.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  Melo  a 
Usina  Barfeelos,  São  Paulo, 
para  Maria  da  Penha  Melo 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Paes  de 
Freitas  à Usina  Santa'  Maria, 
Campos,  para  José  Zeferino 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nagib  Mussi  à 
Usina  Quisaman,  Estado  do 
Rio,  para  Tito  Batista'  Melo. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Elyseu  Tavares 
Gomes  à Usina  Conceição,  Es- 
tado do  Rio,  para  Oseas  Dutra 
Barreto.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 


necimento de  Ramiro  Paulo 
à Usina  Santo  Amaro,  Cam- 
pos, para  Gonçalo  Eduardo  da 
Silva.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

— Transfere-se  cota  do  for- 
necimento de  Pedro  Daroz  à 
Usina'  Santa  Maria,  São  Paulo, 
para  Natale  Daroz.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Meio. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Rodrigues 
Moço  à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Celio  Rodrigues  da 
Silva.  Relator:  Sr  José  Viei- 
ra de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  espólio  de  Olinda 
Ferreira  Gomes  aos  seus  su- 
cessores, Demétro  Pereira  Go- 
mes e outros,  em  parcelas  dis- 
tribuídas entre  as  usinas  São 
José,  Santo  Amaro  e Minei- 
ros, Campos.  Relator;  Sr. 
José  Vieira  de  Melo 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Olício  ou  Ulis- 
ses Benjamim  de  Aimeida  à 
Usina  Cumpim,  Campos,  para 
sua  viúva,  Antonia  Maria  do 
Espírito  Santo  e seus  herdei- 
ros. Relator:  Sr  José  Vieira 
de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Olympio  Cesano 
Ferreira  à Usina  São  João, 
Campos,  para'  Augusto  Fer- 
reira. Relatcr:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Sebastião  de 
Souza  Moço  à Usina  Mineiros, 
Campos,  para  Laerte  Antonio 
de  Souza.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  óe  for- 
necimento de  Antonio  Rossi  à 
Usina'  Costa  Pinto,  São  Paulo, 
para  Leo  Silveira  Melo.  Re- 
lator: Sr.  José  Vieira  de 

Melo. 

— Fixa-se  cota  de  íorneci- 
meno  de  João  Ferreira  Barro?, 
depois  transferida  a Francisco 
Pinto  de  Freitas,  junto  à Usi- 
na Trapiche,  Pernambuco.  Re 
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lator:  Sr.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Otávio  Maria  à Usi- 
na Tiuma,  Pernambuco-  Rela-, 
tor:  Sr.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  José  Gomes  Men- 
donça à Usina  Cupim,  Cam- 
pos. Relator:.  Sr.  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Pedro  Jorge  Pereira 
de  Melo  à Usina  Sêrro  Azul, 
Pernambuco . Re:  ator : Sr . 

Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nilza  Barbosa 
Miranda  à Usina  Santo  Anto- 
nio,  Alagoas,  para  Manoel 
João  dos  Santos.  Relator:  Sr. 
Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira . 


ATA  DA  121»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
3 DE  DEZEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
José  Maria  Nogueira,  José 
Carlos  Piffer  (na  ausência  do 
Sr.  José  Wamberto),  Arrigo 
Domingos  Falcone),  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Carlos  Belo  Lisboa  (Suplen- 
te), José  Vieira  de  Melo,  João 
Soares  Palmeira,  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho  e B'ranc  is- 
co de  Assis  Almeida  Pereira . 

Administração  — Concede- 
se  a Silvio  Pelico  Leitão  e ou- 
tros médicos  e funcionários  da 
Seção  de  Assistência  Social 
pagamento  de  gratificação  por 
risco  de  vida  e saúde,  entre 
13/3/61  e 26/10/61.  Relator: 
Sr.  Arrigo  Falcone. 


Diversos  — Autoriza-se  a 
venda  de  um  tanque  de  álcool 
ao  Depósito  de  Álcool  Cen- 
tenário, Paraná.  Relator:  Sr. 
Arrigo  Falcone. 

Financiamentos  — Concede- 
se  financiamento  para  reapa- 
relhamento  da  Usina  São 
Frahcisco  Açúcar  e Álcool, 
Rio  Grande  do  Norte.  Rela- 
tor: Sr.  Helio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

Canas — Cancela-se  cotas  de 
fornecimento  de  Antonio  José 
Rodrigues  Filho  e Bento  Car- 
los Botelho  do  Amaral,  por 
terem  abandonado  o forneci- 
mento, e de  Rodolfo  Rodrigues 
e Roque  Antonio  Geraldes,  por 
terem  vendido  suas  proprie- 
dades. Eram  fornecedores  da 
Usina  Anhumas,  São  Paulo. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Leonardo  Kraus. 
Relator:  Sr.  João  Soares 

Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Julio  de  Souza 
à Usina  Mineiros,  Campos, 
para  Alberto  Sales.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Zeferina  de  Sou- 
za Tavares  à Usina  Paraíso, 
Campos,  para  herdeiros,  Clo- 
vis  Tavares  Guedes  e outros. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Júlio  de  Souza  à 
Usina  Mineiros,  Campos,  para 
Olivier  de  Sales.  Relator:  Sr. 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Felicio  José  de 
Almeida  à Usina  São  José, 
Campos,  para  Francisco  Pes- 
sanha  dos  Santos.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Majora-se  cota  de  forne- 
cimento de  Benedito  Pereira 


de  Carvalho  à Usina  Paraíso, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Irineu  Parente 
da  Silva  à Usina  São  José, 
Campos,  para  Joaquim  da  Cos- 
ta Carvalho  Filho.  Relator: 
Sr.,  João  Agripino  Maia  So- 
brinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Vivaldo  Caval- 
canti Gouveia  à Usina  Frei 
Caneca1,  Pernambuco,  para 
Luiz  Barreto  Lins.  Relator: 
Sr.  João  Agripino  Maia  So- 
brinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Natalicio 
Queiroga  Wandelley  à Usina 
Cachoeira  Lisa,  Pernambuco, 
para  Luiz  Buarque  Gusmão 
Relator:  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  Maga- 
lhães Sampaio  à Usina  Cen- 
tral Barreiros,  Alagoas,  para 
Amaro  Sampaio  Filho,  pelo 
prazo  de  arrendamento.  Rela- 
tor: Sr.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nilo  Ribeiro 
Moço  à Usina  Santo  Amaro, 
Campos1,  pata  Maria  Francis- 
ca  das  Chagas.  Relator:  Sr. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Pedro  Gomes 
Sardinha  à Usina  Mineiros, 
Campos,  para  Francisco  Frei- 
tas Sardinha.  Relator:  Sr. 

João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cotas  de  for- 
necimento de  Luiz  Hermano, 
vinculadas  ao  fundo  agrícola 
“Nova  Vida”,  Pemamíbuco, 
junto  às  usinas  Aliança  e Bar- 
ra. Relator:  Sr.  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho  . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
cimento  de  Artur  Lopes  Fer- 
reira à Usina  Campo  Verde, 
Alagôas.  Relator:  Sr.  Fran- 
cisco de  A.  Almeida  Pereira. 
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— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Ailton  Cavalcanti  de 
Petribu  à Usina  Petribu,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Fran- 
cisco A.  Almeida  Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Targino  Ribei- 
ro à Usina  Mineiros,  Campos, 
para  Jaime  Ribeiro  da  Silva. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  Je 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Renato  Nunes 
Machado  à Usina  Paraíso. 
Campos,  para  seus  herdeiros; 
Nelson  Luiz  Lamego  e René 
Lence  Machado.  Relator.  Sr. 
José  Vieira'  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Pedro  Rossig- 
noli  à Usina  Tamoio,  São 
Paulo,  para  Jovino  Batista 
Quirino.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Olimpia  Maria 
Conceição  Rangel,  à Usina 
Santo  Amaro,  Campos,  para 
José  da  Cruz  Gomes  Riscado  . 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Joana  de  Souza 
Maciel  à Usina  Santo  Amaro, 
Campos,  para  seu  viúvo,  João 
de  Souza  Maciel.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antonio  Delíino 
de  Azevedo  à Usina  Sapucaia, 
Campos,  para  Fernando  Cha- 
ves de  Azevedo.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Ettore  Domin- 
gos Dario  à Usina'  Barreiri- 
nho,  São  Paulo,  para  Sérgio 
Antonio  Dario,  Celso  Luiz 
Dario  e José  Carlos  Dario. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Luiz  Pyles  à 
Usina  Azanha,  São  Paulo, 
para  Luiz  e Patilo  Pyles.  Re- 


lator: Sr.  José  Vieira  de 

Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Américo  Cordei- 
ro da  Silva  à Usina  Santa 
Cíuz,  Campos,  para  Arthur 
Cordeiro  da  Silva.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  Francis- 
co Cordeiro  à Usina  Paraíso, 
Campos,  para  Sebastião  No- 
gueira. Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo.  "• 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Oscar  Galiano 
Mantelato  à Usina  Costa  Pin- 
to, São  Paulo,  para  Paschoal 
Besi . Relator : Sr . José  Vieira 
de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Arthur  José  de 
Souza  à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Jacinais  Ribeiro  de 
Souza.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Indefere-se  pedido  de 
transferência  de  cota  de  for- 
necimento de  Ubiratan  José 
Ferreira  Gomes  à Usina  San- 
to Amaro,  Campos,  elegando 
haver  comprado  imóvel  de  Ana 
Maria  Conceição  e filhos,  por 
não  estaTem  preeenchidas  exi- 
gências legais.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Indifere-se  pedido  de 
transferência  de  cota  de  for- 
necimento formulado  por  Gas- 
par Perez,  junto  à Usina  Jun- 
queira, São  Paulo.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 


ATA  DA  122a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
3 DE  DEZEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
José  Maria  Nogueira  José 
Carlos  Piffer  (na  ausência  do 
Sr.  José  Wamberto),  Arrigo 
Domingos  Falcone,  Francisco 


da  Rosa  Oiticica,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  José 
Carlos  Belo  Lisboa  (Suplen- 
te), João  Soares  Palmeira, 
Francisco  de  Assis  de  Almeida 
Pereira,  José  Vieira'  de  Melo 
e João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho. 

Compareceram  ainda  os  Srs. 
Paulo  Pimentel  Belo,  Procura- 
dor Geral,  José  da  Mota  Maia, 
Diretor  da  Divisão  de  Assis- 
tência à Produção;  Herval  de 
Souza  e Carlos  Alberto,  agrô- 
nomos; e Joaquim  de  Menezes 
Leal,  Superintendente  substi- 
tuto do  SEAA. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção . 

Expediente — Inscreve-se  nos 
anais  pomunciamento  do  Sr. 
João  Carlos  Belo  Lisboa  sôbre 
as  dificuldades  da  agroindús- 
tria do  açúcar  em  Minas  Ge- 
rais. 

—O  Sr.  Presidente  trata  do 
problema  da  “cigarrirha”  e do 
“carvão  da  cana”,  anunciando 
entendimentos  já  encaminha- 
dos com  o Ministério  da  Agri- 
cultura para  combate  àquelas 
pragas. 

Administração  — Aprova-se 
convênio  entre  o Instituto  e o 
Estado  de  Pernambuco,  rela- 
tivamente a problemas  tribu- 
tários do  interêsse  do  I.A.A. 
Relator:  Sr.  Helio  Cruz  de 
Oliveira . 

— Resolve-se  sustar  a entre- 
ga à Rêde  Ferroviária  Federal 
de  vagões-tanque,  inicialmente 
alugados  e,  depois,  sob  expe- 
diente de  venda  àquela  socie- 
dade. Relator:  Sr.  Helio  Cruz 
de  Oliveira. 

Aleool— Aprova-se  o Plano 
do  Álcool  e do  Contrôle  e Dis- 
tribuição do  produto.  Relator: 
Sr.  Arrigo  Falcone. 
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ATA  DA  123?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
9 DE  DEZEMBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  José  Ma- 
ria Nogueira,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oli- 
veira, Francisco  Eliate  da  Rosa 
Oiticica,  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar  (suplente),  João 
Soares  Palmeira,  João  Agripi- 
no  Maia  Sobrinho,  José  Vieira 
de  Melo,  Francisco  de  Assis 
Almeida  Pereira  e José  Au- 
gusto de  Lima  . Teixeira  ( Su- 
plente) . 

Presidência  dos  Srs.  José 
Maria  Nogueira  e Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

Administração  — Abre-se 
crédito  para  pagamento  de 
condomínio  do  edifício  onde 
funciona  a DR  de  Aracaju. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Abre-se  crédito  para  rea- 
lizar concertos  em  máquinas 
de  escrever  e de  calcular.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

—Abre-se  crédito  para  su- 
plementar despesas  orçamen- 
tárias da  DEP.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Indefere-se  pedido  de  Rai- 
mundo da  Conceição  Melo 
para  pagamento  de  “risco  d? 
saúde”.  Relator:  Sr.  Helio 

Cruz  de  Oliveira. 

— Indefere-se  solicitação  de 
pagamento  “pro  labore”,  de 
encarregado  do  entrepôsto  de 
Brum,  Pernambuco.  Relator: 
Sr.  Helio  Cruz  de  Oliveira. 

— Abre-se  crédito  suplemen- 
tar para  compra  ba’anças  ds 
pesagem  de  açúcar  nos  arma- 
zéns de  Recife  e Maceió.  Re- 
lator: Sr.  Helio  Cruz  de  Oli- 
veira . 

— Abre-se  crédito  para  con- 
certos das  máquinas  de  escre- 
ver do  Serviço  de  Documen- 


tação. Relator:  Sr.  Francisco 
da  Rosa  Oiticica. 

— Abre-se  crédito  para  com- 
pra' de  talões  de  certificado  de 
pesagemi  de  cana  e livros  de 
produção  diária,  destinado  ao 
Serviço  do  Material.  Relator: 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica. 

Financiamento  — Abre-se 
crédito  para  pagamento  de 
serviços  de  helicóptero  pres- 
tados ao  Govêmo  do  Rio 
Grande  do  Norte  pela  firma 
Helitex.  Relator:  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica. 

Açúcar — Discute-se  Minuta 
de  Resolução  relativa  ao  regu- 
lamento da  distribuição  do 
contingente  de  açúcar,  segun- 
do a letra  “b”  do  art.  1?  da 
Res.  1.761/63,  e com  o fito  de 
completar  a lotação  das  usi- 
nas sublimitadas.  A matéria 
será  discutida,  ainda,  na  pró- 
xima reunião  da  CE. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  cana  de  Eraldo 
Martins  à Usina  Santa  Maria, 
Campos.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Sebastião  Ribeiro 
da  Silva  Filho  à Usina1  Poço 
Gordo,  Campos,  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Mario  Fedato  à 
Usina  Santa  Adelaide,  São 
Paulo,  para  Martinho,  Arman- 
do, Antonio  e Lázaro  Fedato. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Genásio  Manhães 
de  Souza,  à Usina  São  João, 
Campos.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  David  Silvério  da 
Silva  à Usina  Pôrto  Feliz,  São 


Paulo.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Firmo  Dias  da  Silva 
à Usina  São  Pedro,  Campos. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  ds 
Melo. 

— Admite-se  majoração  da 
cota  de  fornecimento  de  José 
de  Souza  Carvalho  à Usina 
Vargem  Alegre,  Estado  do 
Rio:  Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Joaquim  Cor- 
reia Xavier  de  Andrade  à Usi- 
na Cruangi,  Pernambuco,  para 
João  Antonio  Correia  de  An- 
drade. Relator:  Sr.  João  A. 
Maia  Sobrinho . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  Pinto 
das  Chagas  à Usina  Conceição 
do  Macabu,  Estado  do  Rio, 
para  Jorge  Siqueira  Barbosa. 
Relator:  Sr.  João  A.  Maia 
Sobrinho . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  Bar- 
bosa da  Silva  à Usina  Aipibu, 
Pernambuco,  para  Amaro  La- 
dislau  Dutra.  Relator:  Sr. 

João  A.  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Benevides  Go- 
mes de  Moura  à Usina  Cama- 
ragibe,  Alagoas,  para  Abelar- 
do Mendonça.  Relator:  Sr. 
Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira. 

— Fixa-se  cota  dé  forneci- 
mento de  José  Bezerra1  Moura 
à Usina  Pery-Pery,  Pernam- 
buco. Relator:  Sr.  Francisco 
de  Assis  Almeida  Pereira. 

— Admite-se  majoração  da 
cota  de  fornecimento  de  José 
Ribeiro  Mayrink  à Usina  Ana 
Florência,  Minas.  Relator:  Sr. 
Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira. 

. . — Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Herminio  Bezerra 
Cavalcanti  Filho  à Usina  Ca- 
xangá,  Pernambuco.  Relator: 
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Sr.  Francisco  de  Assis  Almei- 
da Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Osorio  Chaves 
da  Silva  à Usina'  Santa  Tere- 
sa, Pernambuco,  para  Edgar  d 
Jorge  da  Cunha.  Relator:  Sr. 
Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Alberto  de  Oliveira 
Freire  à Usina  Cumbe,  Ser- 
gipe. Relator : Sr.  Francisco 
de  Assis  Almeida  Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  José  de  Oliveira  Al- 
meida à Usina  Ouricuri,  Ala- 
goas. Relator.  Sr.  Francisco 
de  Assis  Almeida  Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Teotonio  Fragoso  de 
Araújo  à Usina  Conceição  do 
Peixe,  Alagoas.  Relator:  Sr. 
Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira. 

— Indefere-se  pedido  de  ma- 
joração de  cota  de  forneci- 
mento de  João  Gregório  de 
Oliveira  à Usina  Cupim,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

— Indefere-se  pedido  de  ma- 
joração de  cota  de  Armando 
da  Silva  Rios,  Usina  São  João, 
Campos.  Relator:  Sr.  José  Vi- 
eira de  Melo. 

Presentes  os  Srs.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira',  José  Maria  No- 
gueira, Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  José  Carlos  Piffer, 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oli- 
veira, Lycurgo  Portocarrero 
Veloso  (Suplente),  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar  (Su- 
plente), João  Soares  Palmei- 
ra, José  Vieira  de  Mello,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Francisco  de  Assis  de  Almeida 
Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira'. 

Expediente  — Congratulam- 
se  os  membros  da  CE  pelo 
retomo  dos  Srs.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  Jessé  Cláu- 


dio Fontes  de  Alencar  e José 
Augusto  de  Lima  Teixeira, 
àquele  órgão. 

— O Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso  tece  considera- 
ções sôbre  o decreto  que  fixa 
prazos  para  pronunciamento 
dos  órgãos  diretivos  das  au- 
tarquias, nas  questões  a êles 
submetidas,  exprimindo  ponto 
e vista  e que  a rigidez  é con- 
trária aos  interêsses  da  agro- 
indústria. - 

— O Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso  discorre  sôbre  o 
probelma  do  abastecimento  do 
Estado  da  Guanabara. 

Administração — Aprova-se  a 
proposta  orçamentária  do  Ins- 
tituto para  o exercício  de  1965. 
Relator:  Sr.  Francisco  da  Ro- 
sa Oiticica. 

— Abre-se  crédito  especial 
para  pagamento  de  serviços 
judiciais  emi  proveito  da 
DCERJ.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

— Abre-se  crédito  suplemen- 
tar ao  orçamento  da  DEP  em 
1964. 

— Abre-se  crédito  destinado 
à Cooperativa  Fluminense  dos 
Usineiros  Ltda.  Relator:  Sr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica. 

— Abre-se  crédito  para  pa- 
gamento de  auxílios  a diversas 
instituições.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Concede-se  abertura  de 
crédito  para  pagamento  de 
percepção  efetiva  de  função 
gratificada  a Moacyr  de  Me- 
nezes Amorim.  Relator:  Sr. 
Helio  Cruz  de  Oliveira. 

— Abre-se  crédito  para  pa- 
gamento de  auxílios  e dona- 
tivos diversos.  Relator:  Sr. 

João  Soares  Palmeira. 

— Abre-se  crédito  para  pa- 
gamento de  gratificações  a 
Sylvio  Pélico  Leitão  e outros, 
por  risco  de  vida  e saúde.  Re- 
lator: Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica. 


Auxílios  e donativos — Ho- 
mologa-se despacho  do  Sr. 
Presidente,  relativamente  a 
auxílio  financeiro  para  com- 
plementação  do  Hospital  da 
Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana,  de  Capivari,  São 
Paulo.  Relator:  Sr.  Roosevelt 
Crisostomo  de  Oliveira. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Con- 
cede-se empréstimo  à viúva 
Gonçalo  Rollemberg  do  Prado 
para  promover  a recuperação 
de  guindaste  da  Usina  Pedras, 
Sergipe.  Relator:  Sr.  Francis- 
co da  Rosa  Oiticica. 

— Abre-se  crédito  para  pa- 
gamento de  empréstimo  à 
Usina  São  Francisco  Açúcar 
e Álcool,  Rio  Grande  do  Nor- 
te, por  motivo  de  incêndio 
ocorrido  na  usina.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Rémete-se  à Subcomissão 
de  Orçamento  processo  sôbre 
financiamento  para  reequipa- 
mento  da  usina  da  Cia.  Agro- 
industrial  N.  S.  do  Carmo, 
Pernambuco.  Relator:  Sr.  Jcão 
Soares  Palmeira. 

— Abre-se  crédito  para  fi- 
nanciamento destinado  à con- 
solidação dos  débitos  da  Cia. 
Açucareira  Vieira  Martins, 
Minas.  Relator:  Sr.  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

— Arquiva-se,  depois  de  ho- 
mologar despacho  presiden- 
cial, processo  sôbre  adianta- 
mento incidente  na'  produção 
de  melaço,  safra  60/61,  da 
Cia.  Açucareira  Usina  Santa 
Amalia.  Relator:  Sr.  Helio 

Cruz  de  Oliveira. 

—Admite-se  adiantamento  & 
Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco,  para  compra  de 
sacos  hovos  de  juta.  Relator: 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica. 

I 

Canas — Manda-se  retificar, 
a pedido,  no  registro  dos  for- 
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necedores  o nome  de  Luiz 
Rangel  da  Silva.  Relator:  Sr 
Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  parte  da  cota 
de  fornecimento  de  Antonia  de 
Souza  Gomes  à Usina  Cam- 
baíba,  Campos,  para  seus  her- 
deiros, Antonio,  Vicente,  Sa- 
bastião  e Augusto  Gomes  Ta- 
vares. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira'. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  de 
Assis  Silva  à Usina  Queimado, 
Campos,  para  Edson  da  Silva. 
Relator:  Sr.  José  Viera  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Aloisio  de  Oli- 
veira Saldanha'  à Usina  Santo 
Amaro,  Campos,  para  Anto- 
nio Marcondes  Apolinário.  Re- 
lator: José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Eugênio  Gracia- 
no  à Usina  Monte  Alegre,  São 
Paulo,  para  Armando  Gracia- 
ni.  Relator:  Sr.  José  Vieira 

de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Vicente  Gomei 


Nogueira  à Usina  Santo  Ama- 
ro, Campos,  para  Floriano 
Freitas  Ribeiro.  Relator:  Sr 
José  Vieira  de  Helo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Tavares  à 
Usina  Quissaman,  Estado  do 
Rio,  para  Antonio  de  Souza 

-Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Julio  Adolfo  Rit- 
ter  à Usina  Santa  Cruz,  Cam- 
pos, para  Antonio  Domingues 
Codeço.  Relator:  Sr.  José  Vi- 
eira de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Clemente  Balta- 
kis  à Usina  Costa  Pir.to,  São 
Paulo,  para  Orlando  Faganel- 
lo.  Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Mello. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento para  Wilson  Mothé 
à Usina  São  João,  Campos, 
antes  em  nome  de  José  Mo- 
thé. Relator:  Sr.  José  Visira 
de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Pereira 
pos,  para  João  Pereira  da  Sil- 
va. Relator:  Sr.  José  Vieir^ 
de  Melo. 


— Aprova-se  o seguinte  vo- 
to: “desenvolvimento  de  1000 
toneladas,  parte  da  cota  de 
1 600  toneladas  junto  à Usina 
Junqueira',  que  figura  em  no- 
me de  Fernando  Bozzola,  do 
Saião  à Usina  Barcelos,  Cahi- 
fundo  agrícola  “São  Bontolo- 
meu”,  em  Igarapava,  São 
Paulo,  para  o imóvel  “Santa 
Teresinha”,  também  de  sua 
p r o p riedade,  localizado  no 
mesmo  município.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Genildo  Gomes  de 
Almeida  à Usina  Cambaíba, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

Cancelamento  de  Inscrição 
— Mantém-se  inscrição  do  en- 
genho de  Jovedalino  Flores 
Martins  Ramos,  Estado  do 
Rio.  Relator:  Sr.  João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho. 

— Mantém  registro  do  enge- 
nho de  Tito  Francisco  da  Sil- 
va, Estado  do  Rio.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 
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ANAIS  DO  ISA  PORTUGUÊS:  Recebemos  o 
n<?  XXV  dos  “Anais  do  Instituto  Superior  de 
Agronomia”,  1963,  órgão  da  Universidade  Téc- 


nica de  Lisboa,  contendo  três  expressivos  traba- 
lhos do  professor  C.  E.  de  Mello  Geraldes,  dos 
Assistentes  Eduardo  Mendes  Ferrão  e Joaquim 
Quelhas  dos  Santos,  concernentes,  respectiva^ 
mente,  a assunto  biográfico,  ao  problema  dos 
polifenois  durante  a fermentação  e ao  da  cor- 
reção da  acidez  do  solo  na  cultura  do  centro. 
Iniciados  em  1920,  os  Anais  completám1,  com  o 
volume  recebido,  vinte  e cinco  anos  de  documen- 
tação e trabalhos  de  vulto  na  história  da  econo- 
mia agrária  portuguêsa  e mundial. 

! * ’ 

Revista  de  Direito  Administrativo  — Circu- 
lando o número  de  agôsto-setembro  da  Revista 
de  Direito  Administrativo,  editada  pela  Funda^ 
ção  Getúlio  Vargas.  Um  volume  de  mais  de  500 
páginas,  contendo  matéria  do  maior  interesse: 
artigos  de  doutrina,  jurisprudência  e pareceres. 

Jurídica  — No  número  de  outubro-dezembro 
desta  publicação,  editada  pela  Divisão  Jurídica 
do  IAA,  destacam-se  artigos  dos  Srs.  Nelson 
Coutinho,  Adónis  Martins  Moreira,  José  Carlos 
Moreira,  Paulo  Pimentel  Belo,  Edgardo  Castro 
Rebelo,  Arnold  Wald  e Joaquim  Ribeiro.  Divulgá 
ainda  leis,  decretos  e resoluções,  além  de  regis- 
tro bibliográfico. 


N°  5 (PAG.  342) 


68 


GARANTIA  DE  PERFEITA 


OS  CUSTOS  DE  P 


TÂDEIR; 


DE  FUNGICIDAS 


COM  APLICADO 
E O SULCO  - CORTA  A CA.NA--  IMUNIZA 


• A técnica  SANTAL  de  plantio  mecânico  garante  melhor  germinação  porque  os  sulcos  não  ficu 
expostos  ao  sol  e as  mudas  - já  imunizadas  contra  ataques  de  fungos  - aproveitam  tôda  a umida 
do  solo.  O adubo  é aplicado  nas  paredes  dos  sulcos  e revolvido  pelo  cobridor,  que  o mistura  ccj 
a terra,  impedindo  seu  contato  direto  com  as  mudas. 

• A Plantadeira  SANTAL  emprega  somente  3 homens,  inclusive  o tratorista  e planta  em  média  21 
hectares  por  dia.  A alimentação  das  facas  do  corte  das  mudas,  com  canas  inteiras,  não  cansa 
operadores. 


• Opera  com  trator  de  rodas  desde  50  HP  no  motor.  É máquina  de  arrasto  dotada  de  engate  fl 
pido  para  acoplamento  no  sistema  hidráulico  universal  de  3 pontos.  Não  força  o hidráulico  do  trai 
porque  simplesmente  regula  a profundidade  do  sulcador.  É fácil  de  operar  e permite  manobras  € 
tremamente  rápidas. 


• O aplicador  de  fungicidas  imuniza  as  mudas  e as  facas,  assegurando  elevada  porcentagem  i 
germinação  e excelente  aproveitamento  das  gemas.  Em  experiências  realizadas  na  região  de  Ribeir 
Preto,  foi  verificado  um  aumento  de  germinação  da  ordem  de  25%  em  comparação  com  a obtii, 
pelo  método  clássico  manual. 


PECA-NOS  0 FOLHETO  PLT/2  COM  INFORMACÜES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAI 

i. 


Vendas  em  São  Paulo,  Paraná,  Sta.  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Triângulo  e Oeste  de  Minas  Gerai, 

Av.  dos  Bandeirantes,  384  - Tels.:  2835  e 5395  - C.  P.  58  - Ribeirão  Prêto,  SP.  • Rio  de  Janeiro,  Espírito  Santo  e Noi 
de  Minas  Gerais:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Av.  Nilo  Pecanha,  26  - s/ 91 7 - Tels.:  52-9397  e 42-5640  - Rio  de  Janeir 
GB.  • SERGIPE:  I importadora  de  Máquinas  Agrícolas  e Veículos  Ltda.  - Av.  Rio  Branco,  154  - Tel. : 3042  - C.  P.  1 
Aracaju,  SE.  • Alagoas:  Monte  Máquinas  S.  A.  - R.  do  Comércio,  662  - Tel.:  382  - C.  P.  16  - Maceió,  AL.  • Perna» 
buco,  Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Cais  de  Santa  Rita,  60  - Tel.:  4-4045  - C.  P.  220  - % 
cife,  PE.  • Ceará  e Piaui:  Estabelecimentos  James  Frederick  Clark  S.  A.  (Casa  Inglesa)  C.  P.  912  - Fortaleza,  C'; 


MÁQUINAS  PARA  FECHAMENTO  DE  ROCAS  DE  SACOS 

FECHAM  SACARIA  DE 

PAPEL,  PLÁSTICO,  ALGODÃO,  JUTA  MÉDIA  E PESADA 

PARA  AÇÚCAR.  ADUBOS,  CAFÉ.  CIMENTO,  CEREAIS,  RAÇÕES,  CACAU,  TRIGO,  ETC. 

Equipadas  com  um  só  motor,  proporcionam  perfe:to  en* 
trosamento  de  movimentos  entre  o cabeçote  e a esteira. 

Fabricadas  em  3 tipos  diferentes  para  sacos  de  1 a 80  quilos. 


• Fornecemos,  separadamente,  ca- 
beçotes e transportadores,  assim 
como  balança  automática  para 
grãos. 

• O cabeçote  e a esteira  são  de 
adaptação  universal,  servindo 
para  qualquer  tipo  de  máquina. 

• Peças  avulsas,  reforma  e assis- 
tência técnica  para  todos  os 
tipos  de  cabeçote. 


9 CABEÇOTE 

é munido  de  dentes  duplos,  o 
que  o torna  especial  para  sa- 
caria íjrossa,  usada  em  ensa- 
camento do  café. 
é útil  não  somente  para  fechar 
bôca  de  sacos,  como  também, 
quando  colocado  sôbre  banca- 
da para  fazer  o próprio  saco. 
Pode  ser  colocado  em  suporte, 
pendurado  sôbre  roldanas  e, 
será  tão  eficiente  como  uma 
máquina  portátil. 


SOLICITE  CATÁLOGOS  E INFORMAÇÕES 

MAIA -INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  LTDA. 

Rua  Dr.  Ambrusfer,  10  (Boa  Vista) 

Fone:  2651  - Cx.  Postal:  175  - Limeira  (Est,  S.  Paulo) 


/ > 

t > 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  GRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA.  27  — 4*  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Giinnaharn 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

J 

Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 
— ^ 

Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 


ESTACAO 


DE  CANA 


COOPERATIVA  DOS  USiNElROS  DO  OESTE  DO  EST  DE  SAO  PAULC 
RUA  lAFAIETE, 94  - RIBEIRÃO  PRÊTO-S  P 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 

☆ 

editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE 
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E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9’  ANDAR 

Caixa  Postal,  3 


TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 


52-3271 


%,  /• 


CORRENTES  E ENGRENAGENS 

CORAGACÈ  S.A. 

Vendas  e Escritório:  RUA  SÁO  CAETANO,  1074 
Fábrica:  RUA  MONSENHOR  ANDRADE,  1081 
Tel. : 93-9686 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  «CORAGACÈ» 


NOS  RESOLVENOS 
SEUS  PROBLEMAS 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


EMIIISAN  AL 


(aplicação  pat.  sob  N?  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

M E L 0 X 326 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dor 
caldos  crus  de  cana. 


Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  n«  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 


Representantes:  KLINGLER  S/A  ANILINAS 


SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 


E PROD.  QU1M. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo, 
inscr.  24.841 
tels.:  35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr . 115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 

rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 
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n. 
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Divisão  Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Alcoot 


Revista  trimestral  editada  pela  Divi- 
são Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 


Divulgação  de  estudos  e informações  sôbre 
temas  jurídicos  e sociais,  principalmente: 

intervenção  no  Domínio  Econômico, 
Administração  Autárquica 
Política  Agrária 

Administração  Pública 
e Direito  Administrativo 


Assinatura  anual  (4  números) 
Rio,  S.  Paulo,  Minas  Gerais, 
Rio  de  Janeiro  e Espírito 
Santo 

Demais  Estados 
Estrangeiro 

Número  avulso  — No  Rio 
Nas  demais  cidades 


Cr$  1.600 
Cr$  2.000 
US$  1,50 
Cr$  500 
Cr$  600 


Redação  e Administração:  Rua  D de  Mar- 
ço, 6 — andar  sala  7 — ZC-00 
Fone  31-2538  — Rio  — GB 


ANUÁRID  A ÇUCAREIRD 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1956/57  e 1959/60  — Completo  serviço 
de  informações  sôbre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


— TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar Cr$  1.000,00 

À venda  na  sede  do  Instituto  e nas  delegacias  regionais  dos  Estados  de 
Alagoas,  Bahia,  M,  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro 
(Campos),  S.  Paulo  e Sergipe 


Outro  progresso  técnico 

- oTACHO  DE  VÁCUO  DDS 


com: 

• O propulsor  de  traçado 
científico. 

• A calandria  especialmente 
concebida  para  regime  rápido 
de  circulação. 

• A eficiente  distribuição  de 
vapor  na  calandria  com 
disposição  para  transporte 
térmico  aperfeiçoado. 

• O separador  de  recuperação 
ciclone  de  alta  eficiência. 


• A válvula  de  descarga 
pneumático-hidráulica 
amplamente  dimensionada. 


AKTIESELSKABET 

DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 

(AS  FÁBRICAS  DE  AÇÚCAR  DINAMARQUESAS  EA.I  COPENHAGA  DINAMARCA 


TACHO  DE  VÁCUO 

DDS 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 


TELEGRAMAS: 


RUA  PEDRO  ALVES.  319  - RIO 


“USINAS" 


TELEFONE: 


43-4830 


FABRICAS:  Rio  oe  janeiro  - santos 

BELO  HORIZONTE  - NITERÓI  - DUQUE  D E 

TRÊS  RIOS  (E  ST.  DO  RIO)»DEP0SIT0S.  S. 


— CAMPINAS  - TAUBATÉ 
CAXIAS  * (EST.  DO  RIO) 
PAULO-  JUIZ  OE  FÓRA 


